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CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Reis 

 

PROJETO DE LEI ei P` . 01 - 0088112013 

"Autoriza o Poder Executivo Municipal a criar a 

Casa de Cultura Funk de São Paulo, e dá outras 

providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Casa de Cultura Funk de São 

Paulo, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura. 

Parágrafo único – A Casa de Cultura Funk tem por objetivo promover, zelar, 

incentivar, preservar e fomentar o movimento cultural e musical do Funk, no âmbito 

do Município de São Paulo. 
:2) 

io 	Art. 2° - O Executivo a regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias 

após sua publicação. 

Art. 30  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões. As Comissões competentes. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 vuniv.camara.sp.gov.br  
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I Folha n° 	2-  cH prOC 

Adelina 	 . 	_ 
¡Cl, 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
JUSTITICATIVA 

A presente propositura tem por objetivo criar a Casa de Cultura do Funk, no 

âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, para garantir o acesso da população à 

cultura, à reflexão, debate e critica sobre a cultura Funk na cidade de São Paulo. 

A expressão cultural "Funk" que surge no Estado de São Paulo há 

aproximadamente 15 (quinze) anos, vem ganhando corpo e massa nos últimos 6 

(seis) anos. O Funk já existe em nosso Pais há quase 30 (trinta) anos quando surgiu 

010 na Cidade e no Estado do Rio de Janeiro, com batidas fortes e envolventes, que 

também ganharam as massas nos morros e periferias daquela Cidade e Estado, 

especialmente a juventude negra e periférica. 

Ocorre que, em nossa Cidade e Estado não se passa algo diferente do Rio de 

Janeiro. Essa manifestação cultural, a qual dialoga com a maioria de nossas 

juventudes hoje, vem sofrendo ataques sistemáticos que tem levado o "Funk" a uma 

situação de criminalização e marginalização num grau que beira a 

irresponsabilidade, 

Há que se admitir, porém, que a forma como o "Funk" ocupou nossas ruas e 

bairros, não foi a melhor, nem a mais organizada, mas isso se deve ao fato de que, 

ainda nos dias atuais existem menos espaços comuns e de convívio entre os 

010 cidadãos. E com o advento dos governos democráticos e populares, a juventude 

está ainda mais exigente quando o assunto é cobrar respostas das autoridades 

públicas. 

Em nosso entendimento, essa manifestação cultural nas suas diversas 

vertentes, seja no "Funk Gospel", "Funk Ostentação" ou "Funk Consciente", que 

mobiliza hoje em nossa cidade, aproximadamente 1 (hum) milhão de jovens por final 

de semana, nas festas de igrejas evangélicas, casas noturnas, nos bailes de 

comunidades ou até nos chamados pancadões, necessita de reconhecimento e 

regulamentação para funcionamento, uma vez que oferece lazer, empregos, 

desenvolvimento econômico e condições de apropriação da cidade por parte de 

seus frequentadores. 
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CAlyjARA MUNICIPAL DE 	 !I , x; 
SAO PAULO 

A presente propositura, autorizando o Executivo a criar a Casa de Cultura do 

Funk, insere no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, uma forma de 

reconhecimento e de fomento a esta cultura. Trata-se de um espaço para reflexão e 

prática da cultura Funk, que pode contribuir decisivamente para o reconhecimento 

do mesmo na cidade, promovendo o diálogo entre o movimento e o Poder Público. 

Dessa forma, peço a atenção dos Nobres Pares, para a aprovação deste 

projeto. 

   

  

Vtieado-r-Reis 
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IVES/fr  P 	IDENTE 

MARTA COSTA 
Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

	

Folha n°  ÍÀ 	do proc. 
N°  oj-ôgj de 20_2.9_ 
O funcioná 

	

Maria J 	veira 

	

Técnico Admi 	ivo-RF 10.940 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 881/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.00v.br  e no site mvw.prefeitura.sp.qov.br/leoislacão,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Decreto-Lei Federal n° 3.688, de 3 de outubro de 1941, que dispõe sobre a Lei de 
Contravenções Penais; 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro; 

- Resolução CONAMA n° 1, de 8 de março de 1990, que dispõe sobre critérios de 
padrões de emissão de ruídos decorrentes de quaisquer atividades industriais, 
comerciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política; 

- Resolução CONAMA n° 2, de 8 de março de 1990, que dispõe sobre o Programa 
Nacional de Educação e Controle da Poluição Sonora — "SILÊNCIO"; 

- Resolução n° 204, de 20 de outubro de 2006, do Conselho Nacional de Trânsito, que 
regulamenta o volume e a frequência dos sons produzidos por equipamentos 
utilizados em veículos e estabelece metodologia para medição a ser adotada pelas 
autoridades de trânsito ou seus agentes, a que se refere o art. 228 do Código de 
Trânsito Brasileiro; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, arts. 191 a 199; 

- Lei Municipal n° 11.501, de 11 de abril de 2004, que dispõe sobre o controle e a 
fiscalização das atividades que gerem poluição sonora; impõe penalidades, e dá 
outras providências; alterada pelas Leis n°s 11.501/94, 11.631/94 e 11.986/96; 

- Lei Municipal n° 11.325, de 29 de dezembro de 1992, que dispõe sobre a criação de 
Casas de Cultura na Secretaria Municipal de cultura, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.780, de 30 de maio de 1995, que dispõe sobre as obrigações do 
Poder, Público e dos proprietários ou incorporadores de edificações, no controle da 
poluição sonora no Município de São Paulo,e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.804, de 19 de junho de 1995, que dispõe sobre avaliação da 
aceitabilidade de ruídos na Cidade de São Paulo, visando o conforto da comunidade. 
Revoga a Lei n° 8.106, de 30 de agosto de 1974 e o seu Decreto Regulamentador n° 
11.467, de 30 de outubro de 1974; 

- Lei Municipal n° 12.151, de 19 de julho de 1996, que dispõe sobre o uso das vias- 
públicas do Município de São Paulo para o exercício do direito de manifestação 
através de passeatas, desfiles ou outro tipo de concentração popular; M
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

•;:r. 

- Lei Municipal n° 13.443, de 17 de outubro de 2002, que cria o Projeto SABER — 
Sistema de Adoção de Bibliotecas e Equipamentos Culturais por Empresas com 
Responsabilidade Social, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a 
Valorização de Iniciativas Culturais — VAI — no âmbito da Secretaria Municipal de 
Cultura, e dá outras providências, alterada pelas Leis n°s 14.874/09 e 15.897/13; 

- Lei Municipal n° 15.133, de 15 de março de 2010, que dispõe sobre o controle da 
poluição sonora emitida em locais de reuniões e o escalonamento das multas e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.777, de 29 de maio de 2013, que dispõe sobre a emissão de 
ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som instalados em veículos automotores 
estacionados, e dá outras providências, regulamentada pelo Decreto n° 54.734/13; 

- Lei Municipal n° 15.948, de 26 de dezembro de 2013, que institui o Programa 
Municipal de Apoio a Projetos Culturais — Pro Mac, dispõe sobre incentivo fiscal para 
realização de projetos culturais e dá outras providências; 

- Decreto n° 34.569, de 6 de outubro de 1994, que institui o "Programa Silêncio Urbano 
— PSIU", visando controlar e fiscalizar o ruído excessivo que possa interferir na saúde 
e berri estar da população, e dá outras providências, alterado pelo Decreto n° 
35.928/96; 

- PL ri° 28/2002, de autoria do Vereador Goulart, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da implantação de biblioteca e casa de cultura em cada Subprefeitura, e dá outras 
providências; 

- PL n° 106/2010, de autoria dos Vereadores Natalini e Floriano Pesaro, que 
estabelece diretrizes para o controle da poluição sonora na cidade de São Paulo e dá 
outras providências; 

- PL n° 106/2010, de autoria do Vereador Natalini, que estabelece diretrizes para o 
controle da poluição sonora na cidade de São Paulo e dá outras providências; 

- PL n? 116/2010, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, que dispõe sobre criação e 
instalação de Casa de Cultura Municipal no Distrito de Pirituba, e dá outras 
providências; 

- PL n°1 121/2011, de autoria do Vereador Chico Macena, que dispõe sobre a alteração 
do inc.I I, do art. 1°, acrescenta o § 2° ao art. 1°, e altera a redação do inc. III do art. 2°, 
da Lei n° 11.325/92, sobre a criação de Casa de Cultura por distrito da cidade de São 
Paulo e dá outras providências; 

- PL ni 134/2010, de autoria do Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre o controle 
e a fiscalização da poluição sonora gerada por atividades exercidas em imóveis de uso 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

-olha n° 	 do proc. 
N°  ad-og -2.1  de 204.5_ 
O funcion 

Maria J4s41 ITira 
Técnico Admi?fltrJIvoRF 10.940 

PROCURADORIA 

residencial e não-residencial e pela realização de eventos públicos, inclusive em 
logradouros; impõe penalidades e dá outras providências; 

- PL n°1 2/2013, de autoria do Vereador Coronel Camilo, que proíbe a utilização de vias 
públicas, praças, parques, jardins e demais logradouros públicos para a realização de 
bailes funks, ou de quaisquer eventos musicais não autorizados e dá outras 
providências; 

- PL n° 333/2013, de autoria do Vereador Alfredinho, que institui a Casa de Cultura de 
Parelheiros e dá outras providências; 

- PL n° 121/2013, de autoria do Vereador Reis, que cria no âmbito das Subprefeituras 
do Município o espaço para livre manifestação cultural do Funk; 

- PL n? 882/2013, de autoria do Vereador Reis, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para instituir, no Município de São Paulo, o Dia do Funk a ser realizado 

• anualmente no dia 7 de Julho, e dá outras providências; 

- PL n? 883/2013, de autoria do Vereador Reis, que define o Funk como movimento 
cultural e musical de caráter popular. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Com ssão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04. 

São Paulo, 21 de fevereiro de 2014. 

Marcefla FalLp Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Sêtorde Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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DEL3688 

FNr7Iro  il - :Cã dedã°À.  
Presidência da Repúblrekr .0 °  

Casa Civil 
	

Técnico Admin 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO-LEI N° 3.688. DE 3 DE OUTUBRO DE 1941.  

Vide Lei n° 1.390. de 3.7.1951  
Lei das Contravenções Penais 

Vide Lei n° 7.437. de 20.12.1985 

O Presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o artigo 180 da Constituição, 

DECRETA: 

LEI DAS CONTRAVENOES PENAIS 

PARTE GERAL 

O Art. 1° Aplicam-se as contmenções às regras gerais do Código Penal, sempre que a presente lei não 
disponha de modo diverso. 

Art. 2° A lei I14rasileira só é aplicável à contravenção praticada no território nacional. 

Art. 3° Para a existência da contravenção, basta a ação ou omissão voluntária. Deve-se, todavia, ter em 
conta o dolo ou a culpa, se a lei faz depender, de um ou de outra, qualquer efeito jurídico. 

Art. 4° Não él  punKel a tentativa de contravenção. 

Art. 5° As penas principais são: 

I — prisão simples. 

II — multa. 

Art. 6° A pena de prisão simples deve ser cumprida, sem rigor penitenciário, em estabelecimento especial 
ou seção especial de prisão comum, em regime semi-aberto ou aberto. (Redação dada pela Lei n° 6.416. de 
24.5.1977 

§ 1° O condenado a pena de prisão simples fica sempre separado dos condenados a pena de reclusão ou 
de detenção. 

§ 2° O trabalho é facultativo, se a pena aplicada, não excede a quinze dias. 

Art. 7° Verifica-se a reincidência quando o agente pratica uma contravenção depois de passar em julgado a 
sentença que o tenha condenado, no Brasil ou no estrangeiro, por qualquer crime, ou, no Brasil, por motivo de 
contrawnção. 

Art. 8° No caso de ignorância ou de errada compreensão da lei, quando escusaveis, a pena pode deixar de 
ser aplicada. 

Art. 9° A multa conserte-se em prisão simples, de acordo com o que dispõe o Código Penal sobre a 
conversão de multa em detenção. 
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Pena — prisão simples, de quinze dias a seis meses, ou multa, de duzentos mi 

3 

Art. 41. Provocar alarma, anunciando desastre ou perigo inexistente, ou praticar 
produzir pânico ou tumulto: 

Pena — prisão simples, de quinze dias a seis meses, ou multa, de duzentos mil reis a dois contos de reis. 

Art. 42. Perturbar alguem o trabalho ou o sossego alheios: 

I — com gritaria ou algazarra; 

II— exercendo profissão incômoda ou ruidosa, em desacordo com as prescrições legais; 

III — abusando de instrumentos sonoros ou sinais acústicos; 

IV — provocando ou não procurando impedir barulho produzido por animal de que tem a guarda: 

Pena — prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de duzentos mil reis a dois contos de reis. 

CAPITULO V 

o 	DAS CONTRAVENÇÕES REFERENTES A FÉ PÚBLICA 

Art. 43. Recusar-se a receber, pelo seu valor, moeda de curso legal no país: 

Pena — multa, de duzentos mil reis a dois contos de reis. 

Art. 44. Usar, como propaganda, de impresso ou objeto que pessoa inexperiente ou rústica possa confundir 
com moeda: 

Pena — multa, de duzentos mil reis a dois contos de reis. 

Art. 45. Fine-se funcionário público: 

Pena — prisão simples, de um a três meses, ou multa, de quinhentos mil reis a três contos de reis. 

O Art 46. Usar publicamente, de uniforme, ou distintivo de função pública que não exerce; usar, 
indevidamente, de sinal, distintivo ou denominação cujo emprêgo seja regulado por lei. (Redação dada Delo 
Decreto-Lei n° 6.916. de 2.10.1944) 

Pena — multa, de duzentos a dois mil cruzeiros, se o fato não constitui infração penal mais grave. (Redação 
dada Delo Decreto-Lei n° 6.916. de 2.10.1944) 

CAPITULO VI 

DAS CONTRAVENÇÕES RELATNAS À ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO 

Art. 47. Exercer profissão ou atividade econômica ou anunciar que a exerce, sem preencher as condições a 
que por lei está subordinado o seu exercício: 

Pena — prisão simples, de quinze dias a três meses, ou multa, de quinhentos mil reis a cinco contos de 
reis. 

Art. 48. Exercer, sem observância das prescrições legais, comércio de antiguidades, de obras de arte, ou 
de manuscritos e livros antigos ou raros: 
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13/212014 	 L9503 

Folha 
N° 

Presidência da Repúblicanc. 
Maria Jo Casa Civil 	Técnico Admin str 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

dedc2)M. 

vetra 
o-RF 10.940 

LEI N° 9.503. DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.  

Mensagem de veto 

Texto compilado 
	

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

(Vide Lei n° 12.619. de 20121 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, rege-
Me por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das xdas por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dexer dos órgãos e entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 

3 

	

	erro na execução' e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em 

Oras ações à defesa da vida, nela incluída a presenação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as ~nicles, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo 
circulação pública 

único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas. 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 
1. 

CAPÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção 1 
Disposições Gerais 
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Folh
a 

n°_,1.1 „...-do proc. 

N° _QWe 	2(43_ 

O funcionár o 

Ma ia Jo 
Técnico Admintstr 

vera 
vo-RF 10.940 

13/2/2014 

Infração - grave; 

Penalidade - multa. 

Art. 226. Deixar de retirar todo e qualquer objeto que tenha sido utilizado para sinalização temporária da Àa: 

Infração - média; 

Penalidade - multa. 

Art. 227. Usar buzina: 

1 - em situação que não a de simples toque breve como advertência ao pedestre ou a condutores de outros 
veículos; 

II - prolongada e sucessivamente a qualquer pretexto; 

III - entre as Ànte e duas e as seis horas; 

IV - em locais e horários proibidos pela sinalização; 

O V - em desacordo com os padrões e freqüências estabelecidas pelo CONTRAN: 

Infração - leve; 

Penalidade - multa. 

Art. 228. Usar no veiculo equipamento com som em volume ou freqüência que não sejam autorizados pelo 
CONTRAN: 

Infração - grave; 

Penalidade - multa; 

  

Medida administrativa - retenção do xelculo para regularização. 

Art. 229. Usar indevidamente no veiculo aparelho de alarme ou que produza sons e ruído que perturbem o 
sossego público, em desacordo com normas fixadas pelo CONTRAN: 

O Infração - média; 

Penalidade - multa e apreensão do veiculo; 

Medida administrativa - remoção do veiculo. 

Art. 230. Conduzir o veiculo: 

I - com o lacre, a inscrição do chassi, o selo, a placa ou qualquer outro elemento de identificação do xeiculo 
Àolado ou falsificado; 

- transportando passageiros em compartimento de carga, salvo por motixo de força maior, com permissão 
da autoridade competente e na forma estabelecida pelo CONTRAN; 

III - com dispositivo anti-radar; 

IV - sem qualquer uma das placas de identificação; 

V - que não esteja registrado e devidamente licenciado; 
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rolha n° 	 do proc. 

N°  0.1 — 	8_4 de 2 

O funCloneri 

MrIã Jo 
Técnico Admin 

ive a 
ra o-RF 10.94 

CONTROLE DA POLUIÇÃO SONORA RESOLUÇÃO CONAMA n°1 de 1990 

RESOLUÇÃO CONAMA no!,  de 8 de março de 1990 
Publicada no DOU no 63, de 2 de abril de 1990, Seção 1, página 6408 

Dispõe sobre critérios de padrões de emissão de ruídos 
decorrentes de quaisquer atividades industriais, comer-
ciais, sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda 
política. 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições 
que lhe confere o Inciso I, do § 2°, do art 8° do seu Regimento Interno, o art. 10 da Lei n° 
7.804, de 15 de julho de 1989 e 

Considerando que os problemas dos níveis excessivos de ruído estão incluídos entre 
os sujeitos ao Controle da Poluição de Meio Ambiente; 

Considerando que a deterioração da qualidade de vida, causada pela poluição, está 
sendo continuamente agravada nos grandes centros urbanos; 

Considerando que os critérios e padrões deverão ser abrangentes e de forma a permitir 
fácil aplicação em todo o Território Nacional, resolve: 

I - À emissão de ruídos, em decorrência de quaisquer atividades industriais, comer-
ciais, Sociais ou recreativas, inclusive as de propaganda política, obedecerá, no interesse 
da saúde, do sossego público, aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos nesta 
Resolução. 

II 11  São prejudiciais à saúde e ao sossego público, para os fins do item anterior, os 
ruídos com níveis superiores aos considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 79  - Ava-
liação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

III Na execução dos projetos de construção ou de reformas de edificações para ati-
vidades heterogêneas, o nível de som produzido por uma delas não poderá ultrapassar 
os níveis estabelecidos pela NBR-10.152 — Níveis de Ruído para conforto acústico", da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT. 

IV A emissão de ruídos produzidos por veículos automotores e os produzidos no interior 
dos ambientes de trabalho obedecerão às normas expedidas, respectivamente, pelo Conselho 
Nacional de Trânsito - CONTRAN e pelo órgão competente do Ministério do Trabalho. 

V -As entidades e órgãos públicos (federais, estaduais e municipais) competentes, no 
uso do respectivo poder de polícia, disporão de acordo com o estabelecido nesta Resolução, 
sobre à emissão ou proibição da emissão de ruídos produzidos por qualquer meio ou de 
qualqUer espécie, considerando sempre os locais, horários e a natureza das atividades 
emissoras, com vistas a compatibilizar o exercício das atividades com a preservação da 
saúde' e do sossego público. 

VI - Para os efeitos desta Resolução, as medições deverão ser efetuadas de acordo 
com a NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da co-
munidade, da ABNT 

VII - Todas as normas reguladoras da poluição sonora, emitidas a partir da presente 
data, deverão ser compatibilizadas com a presente Resolução. 

VIII - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

FERNANDO CÉSAR DE MOREIRA MESQUITA - Presidente do Conselho em Exercício 
JOSÉ CARLOS CARVALHO - Secretário-Executivo em Exercício 

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 2 de abril de 1990. 

74 Retificado no DOU, de 16 de agosto de 1990, pág. 15520. 
75 Retificado no DOU, de 16 de agosto de 1990, pág. 15520. 

RESOLUÇÕES DO CONAMA 
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goelha n° 
2N do pr c. 

O funcionár o 

Maria J 
Técnico Admi 

O iveira 
vo-RF 10 

CONTROLE DA POLUIÇÃO SONORA 	 RESOLUÇÃO CONAMA n°2 de 1990 

RESOLUÇÃO CONAMA no 2, de 8 de março de 1990 
Publicada no DOU no 63, de 2 de abril de 1990, Seção 1, página 6408 

Dispõe sobre o Programa Nacional de Educação e Controle 
da Poluição Sonora — «SILÊNCIO». 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições 
que lhe confere o inciso I, do § 2°, do art. 8 2  do seu Regimento Interno e inciso I, do art. 
8°, da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, e 

Considerando que os problemas de poluição sonora agravam-se ao longo do tempo, 
rias áreas urbanas, e que som em excesso é uma séria ameaça à saúde, ao bem-estar 
público e à qualidade de vida; 

Considerando que o homem cada vez mais vem sendo submetido a condições so-
noras agressivas no seu Meio Ambiente, e que este tem o direito garantido de conforto 
ambiental; 

Considerando que o crescimento demográfico descontrolado, ocorrido nos centros 
urbanos, acarreta uma concentração de diversos tipos de fontes de poluição sonora; 

L Considerando que é fundamental o estabelecimento de normas, métodos e ações 
para controlar o ruído excessivo que possa interferir na saúde e bem-estar da população, 
resolve: 

Art 1° Instituir em caráter nacional o Programa Nacional de Educação e Controle da 
Poluição Sonora - SILÊNCIO com os objetivos de: 

a) Promover cursos técnicos para capacitar pessoal e controlar os problemas de po-
luição sonora nos órgãos de meio ambiente estaduais e municipais em todo o país; 
1 b) Divulgar junto à população, através dos meios de comunicação disponíveis, matéria 
educativa e conscientizadora dos efeitos prejudiciais causados pelo excesso de ruído. 

c) Introduzir o tema "poluição sonora" nos cursos secundários da rede oficial e privada 
de ensino, através de um Programa de Educação Nacional; 

d) Incentivar a fabricação e uso de máquinas, motores, equipamentos e dispositivos 
com menor intensidade de ruído quando de sua utilização na indústria, veículos em geral, 
construção civil, utilidades domésticas, etc. 

e) Incentivar a capacitação de recursos humanos e apoio técnico e logístico dentro da 
polícia civil e militar para receber denúncias e tomar providências de combate para receber 
denúncias e tomar providências de combate à poluição sonora urbana em todo o Território 
'Nacional; 

f) Estabelecer convênios, contratos e atividades afins com órgãos e entidades que, direta 
ou indiretamente, possa contribuir para o desenvolvimento do Programa SILÊNCIO. 

Art. 22  O Programa SILÊNCIO será coordenado pelo Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e deverá contar com a participação 
de Ministérios do Poder Executivo, órgãos estaduais e municipais de meio ambiente e 1 demais entidades interessadas. 

Art. 312  Disposições Gerais: 
• Compete ao IBAMA a coordenação do Programa SILÊNCIO; 
• Compete aos estados e municípios o estabelecimento e implementação dos pro-

gramas estaduais de educação e controle da poluição sonora, em conformidade com o 
estabelecido no Programa SILÊNCIO; 

• Compete aos estados e municípios a definição das sub-regiões e áreas de implemen-
tação previstas no Programa SILÊNCIO; 

• Sempre que necessário, os limites máximos de emissão poderão ter valores mais 
ígidos fixados a nível estadual e municipal. 

• Em qualquer tempo este Programa estará sujeito a revisão, tendo em vista a neces-
sidade de atendimento a qualidade ambiental 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
FERNANDO CÉSAR DE MOREIRA MESQUITA - Presidente do Conselho em Exercício 
JOSÉ CARLOS CARVALHO - Secretário-Executivo em Exercício 

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 2 de abril de 1990. 
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Folha n°  _I 4 	do proc. 

N°  01 -nRÇL1 de 20-43  
O funcioná cio 

Mana J 	Oliveira 
Técnico Admi tr vo-RF 10.940 

MINISTÉRIO DAS CIDADES 
CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO 

RESOLUÇÃO N° 204 DE 20 DE OUTUBRO DE 2006 

Regulamenta o volume e a freqüência dos sons produzidos 
por equipamentos utilizados em veículos e estabelece 
metodologia para medição a ser adotada pelas autoridades de 
trânsito ou seus agentes, a que se refere o art. 228 do Código 
de Trânsito Brasileiro - CTB. 

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, no uso da atribuição 
que lhe confere o inciso I do artigo 12, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
institui o Código de Trânsito Brasileiro, e conforme Decreto n° 4.711, de 29 de maio de 2003, 
que dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional de Trânsito, 

CONSIDERANDO o disposto nas Resoluções do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente - CONAMA IN 001/1990 e 002/1990, ambas de 08 de março de 1990, que, 
respectivamente, estabelece critérios e padrões para a emissão de ruídos, em decorrência de 
quaisquer atividades, e institui o Programa Nacional de Educação e Controle da Poluição 
Sonora - SILÊNCIO; 

CONSIDERANDO que os veículos de qualquer espécie, com equipamentos que 
produzam som, fora das vias terrestres abertas à circulação, obedecem no interesse da saúde e 
do soásego públicos, às normas expedidas pelo CONAMA e à Lei de Contravenções Penais; 

CONSIDERANDO que a utilização de equipamentos com som em volume e 
freqüência em níveis excessivos constitui perigo para o trânsito; 

CONSIDERANDO os estudos técnicos da Associação Brasileira de Medicina de 
Tráfego - ABRAMET e da Sociedade Brasileira de Acústica; 

RESOLVE: 

Art. 1°. A utilização, em veículos de qualquer espécie, de equipamento que produza 
som só será permitida, nas vias terrestres abertas à circulação, em nível de pressão sonora não 
superior a 80 decibéis - dB(A), medido a 7 m (sete metros) de distância do veículo. 

Parágrafo único. Para medições a distâncias diferentes da mencionada no caput, 
deverão ser considerados os valores de nível de pressão sonora indicados na tabela do Anexo 
desta Resolução. 

Art. 2°. Excetuam-se do disposto no artigo 1° desta Resolução, os ruídos produzidos 
por: 

1. 	buzinas, alarmes, sinalizadores de marcha-à-ré, sirenes, pelo motor e demais 
componentes obrigatórios do próprio veículo; M

at
ér

ia
 P

L 
88

1/
20

13
. R

O
DR

IG
O

 A
BI

LI
O

 T
O

M
AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 16



Folha n°_,..j_ti r---do proc. 

N° 111:-(2V11----  de 204ã- 

O funcioner 

Mar 	 liveira 
o RF 10.940 

serviço com emissão sblfoiá) PlfiE u cidade, 
divulgação, entretenimento e comunicação, desde que estejam portando 
autorização emitida pelo órgão ou entidade local competente. 

Veículos de competição e os de entretenimento público, somente nos locais 
de competição ou de apresentação devidamente estabelecidos e permitidos 
pelas autoridades competentes. 

Art. 30. A medição da pressão sonora de que trata esta Resolução se fará em via 
terrestre aberta à circulação e será realizada utilizando o decibelímetro, conforme os seguintes 
requisitos: 

I. Ter seu modelo aprovado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial - INMETRO, atendendo à legislação metrológica em vigor e 
homologado pelo DENATRAN - Departamento Nacional de Trânsito; 

II. Ser aprovado na verificação metrológica realizada pelo INMETRO ou por entidade 
por ele acreditada; 

III. Ser verificado pelo INMETRO ou entidade por ele acreditada, obrigatoriamente 
com periodicidade máxima de 12 (doze) meses e, eventualmente, conforme 
determina a legislação metrológica em vigor; 

§ 1°. O decibelímetro, equipamento de medição da pressão sonora, deverá estar posicionado a 
uma altura aproximada de 1,5 m (um metro e meio) com tolerância de mais ou menos 20 cm. 
(vinte centímetros) acima do nível do solo e na direção em que for medido • o maior nível 
sonoro. 
§ 2°. Para determinação do nível de pressão sonora estabelecida no artigo 1°., deverá ser 
subtraída na medição efetuada o ruído de fundo, inclusive do vento, de no mínimo 10 dB(A) 
(dez decibéis) em qualquer circunstância. 
§ 3°. Até que o INMETRO publique Regulamento Técnico Metrológico sobre o 
decibelímetro, os certificados de calibração emitidos pelo INMETRO ou pela Rede Brasileira 
de Calibração são condições suficientes e bastante para validar o seu uso. 

Art. 4°. O auto de infração e as notificações da autuação e da penalidade, além do 
disposto no CTB e na legislação complementar, devem conter o nível de pressão sonora, 
expresso em decibéis - dB(A): 

I. O valor medido pelo instrumento; 
II. O valor considerado para efeito da aplicação da penalidade; e, 
III. O valor permitido. 

Parágrafo único. O erro máximo admitido para medição em serviço deve respeitar a 
legislação metrológica em vigor. 

Art. 5°. A inobservância do disposto nesta Resolução constitui infração de trânsito 
prevista no artigo 228 do CTB. 

Art. 6°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Alfredo Peres da Silva 
Presidente 

José Antonio Silvério 
Ministério da Ciência e Tecnologia — Suplente 

Veículos prestadores de 
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Folha n N. o _____/_:_e_de 2013_ 
°_,„.61■-_do proc. 

• O funcionán 

Mana Jo 
Técnico Admin 

0-RF 10.940 

Fernando Marques de Freitas 
Ministério da Defesa — Suplente 

Rodrigo Lamego de Teixeira Soares 
Ministério da Educação — Titular 

Carlos Alberto Ferreira dos Santos 
Ministério do Meio Ambiente - Suplente 

Valter Chaves Costa 
Ministério da Saúde - Titular 

ANEXO 

Nível de Pressão Sonora 
Máximo - dB(A) 

Distância de medição 
(m) 

104 0,5 
98 1,0 
92 2,0 
86 3,5 M
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Folha n°  _1 --- 	do proc. 

N°  0..1 -013R-1 de 24.5_ 
O funcionári 

Maria J s 	a 
minis ra o-RF 10.940 

80 7,0 
Técnico Ac  

77 10,0 
74 14,0 
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	do proc. 

N°  0-á —0 52_d de 20.n. 

O funcioner 

r olha n° 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

l Maria o 	iveira  
Técnico Admini trat o-RF 10.940 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(CONSOLIDAÇÃO) 
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, olha n°  1 5 	do proc. 
N°  "..4-0 82,.:1 de 2045_ 
O funcioned 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO  
--oi 	ieu 

Técnico Admini 	o-RF 10.940 

§ 1° - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 

§, 2 °  - O Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 

O
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. 

Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do trabalho. 

CAPITULO VI 
DA CULTURA E DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município de São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos culturais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípio da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - O Município adotará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens de valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 

O
notáveis e dos sítios arqueológicos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formadores da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressão; 
II - os modos de criar, fazer e viver; 
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais 

espaços destinados à manifestações culturais; 
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, 

paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico, científico, turístico e arquitetônico; 

VI - as conformações geomorfológicas, os vestígios e 
estruturas de arqueologia histórica, a toponímia, os edifícios 
e conjuntos arquitetônicos, as áreas verdes e os 
ajardinamentos, os monumentos e as obras escultóricas, outros 
equipamentos e mobiliários urbanos detentores de referência 
histórico-cultural. M
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Folha ri°  020 	do proc. 

N°  4 -028..d de 20.13_ 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO ° funci"ár  
ÔId UI  

Técnico Admi 	r t o-RF 10.940 

Art. 193 - O Poder Público Municipal promoverá através dos 
órgão competentes: 

I - a criação, manutenção, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documentação, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 
de dados, como instituições básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a proteção das manifestações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-brasileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de formação da cultura nacional; 

III - a integração de programas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

y - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais que atuam na área de cultura; 

VI - a participação e gestão da comunidade nas pesquisas, 
identificação, proteção e promoção do patrimônio histórico e no 
processo cultural do Município. 

Art. 194 - O Poder Municipal providenciará, na forma da 
lei, a proteção do patrimônio histórico, cultural, paisagístico 
e arquitetônico, através de: 

I - preservação dos bens imóveis, de valor histórico, sob 
a perspectiva de seu conjunto; 

II - custódia dos documentos públicos; 
III - sinalização das informações sobre a vida cultural e 

histórica da cidade; 
IV - desapropriações; 
V - identificação e inventário dos bens culturais e 

ambientais; 

Parágrafo único - A lei disporá sobre sanções para os atos 
relativos à evasão, destruição e descaracterização de bens de 
interesses histórico, artístico, cultural, arquitetônico ou 
ambiental, exigindo a recuperação, restauração ou reposição do 
bem extraviado ou danificado. 

Art. 195 - O Município estimulará, na forma da lei, os 
empreendimentos privados que se voltem à criação artística, à 
preservação e restauração do patrimônio cultural e histórico. 

Art. 196 - O Município poderá conceder, na forma da lei, 
financiamento, incentivos e isenções fiscais aos proprietários 
de bens culturais e ambientais tombados ou sujeitos a outras 
formas legais de preservação que promovam o restauro e a 
conservação destes bens, de acordo com a orientação do órgão 
competente. 

parágrafo único - Aos proprietários de imóveis utilizados 
para lobjetivos culturais poderão ser concedidas isenções 
fiscais, enquanto mantiverem o exercício de suas finalidades. 

Art. 197 - As obras públicas ou particulares que venham a 
ser realizadas nas áreas do centro histórico de São Paulo e em 
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Folha n° 	 do proc. 

N° 	—O 88_4 de 20.2_ 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO O funclonárt 

IVa! Ia 

Técnico Admi tr 
vetra 

Ivo-RF 10.940 

sítios 	arqueológicos, 	nas 	delimitações 	e 	localizações 
estabelecidas pelo Poder Público, serão obrigatoriamente 
submetidas ao acompanhamento e orientação de técnicos 
especializados do órgão competente. 

Art. 198 - Os espaços culturais e os teatros municipais 
poderão ser cedidos às manifestações artísticas e culturais 
amadoras. 

Art. 199 - A cessão de espaços culturais e teatros 
municipais a grupos profissionais se dará, na forma da lei, aos 
que estiverem legalmente regularizados, bem como o seu corpo de 
funcionários. 

TITULO  VI 
DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICÍPIO 

CAPITULO I 
DA EDUCAÇÃO 

Art. 200 - A educação ministrada com base nos princípios 
estabelecidos na Constituição da República, na Constituição 
Estadual e nesta Lei Orgânica, e inspirada nos sentimentos de 
igualdade, liberdade e solidariedade, será responsabilidade do 
Município de São Paulo, que a organizará como sistema destinado 
à universalização do ensino fundamental e da educação infantil. 

§ 1 °  - O sistema municipal de ensino abrangerá os níveis 
fundamental e da educação infantil estabelecendo normas gerais 
de funcionamento para as escolas públicas municipais e 
particulares nestes níveis, no âmbito de sua competência. 

§ 2° - Fica criado o Conselho Municipal de Educação, órgão 
normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, composto por 
representantes do Poder Público, trabalhadores da educação e da 
comunidade, segundo lei que definirá igualmente suas 
atribuições. 

5 3° - O Plano Municipal de Educação previsto no art. 241 
da Constituição Estadual será elaborado pelo Executivo em 
conjunto com o Conselho Municipal de Educação, com consultas a: 
órgãos descentralizados de gestão do sistema municipal de 
ensino, comunidade educacional, organismos representativos de 
defesa de direitos de cidadania, em especifico, da educação, de 
educadores e da criança e do adolescente e deverá considerar as 
necessidades das diferentes regiões do Município. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

5 4 0  - O Plano Municipal de Educação atenderá ao disposto 
na Lei Federal n° 9.394/96 e será complementado por um programa 
de educação inclusiva cujo custeio utilizará recursos que 
excedam ao mínimo estabelecido no artigo 212, 5 4 0 , da 
Constituição Federal. 

S 5 0  - A lei definirá as ações que integrarão o programa 
de educação inclusiva referido no parágrafo anterior. 

(Acrescentados pela Emenda 24/01) 
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13/2/2014 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : [Ws 

Pesquisa : 11501 

Total de referências : 1  

er- .  olh(?).5°:zum_c_fee2 	d2o0..proc 
N° 	

. 

O funcionar 

Mana o é 
Técnico Admin 

LEI N°11.501 11/04/1994 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o controle e a fiscalizaçao das atividades que gerem poluiçao sonora; 
impõe penalidades, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 707/1993 (ver documento) 
Roberto Tripoli 
Decreto no 34.741/1994 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA/  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Revoga os artigos da Lei no 8.106/1974 que colidirem com o disposto nesta Lei. (ver 
documento)  
Lei 11.631/1994 - Altera a redaçao do art. 3 0  desta Lei.; (ver docvmento) 
Lei 11.944/1995 - Acrescenta ao art. 6 0  desta Lei paragrafos 3 0  e 40  (dedarada 
inconstitucional).; (ver documento) 
Lei 11.986/1996 - Altera dispositivos desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

a 
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Folha n°  A' 	 do proc- 
. 

1 - mudança de iélêtemb~t~ooge 245_ 
especificados no Art. 3 6 ; 

	

. 	 c nário 	 :, 
II **mudança da razía Ugie 	• j2, 
III - alterações físicas do 

como reformeis e ampliações; 	: 	Mar 
. IV - qualquer altereaonne,pr9 	 -RF 1b.940 

tico instalada e aprovada pela PMS:P. assim 
qualquer alteração que implique modificação nos terem 
contidos no certificado de uso; 	 . • 
• IN qualquer irregularidade no laudo téc-
nico ou falsas informações contida'. 

	

. 	 f 1 6  - Os casos previstos nos incisou 
deste artigo provocarão a expedição de um novo certifi-
cado de uso m'deverflo ler previamente comunicados ao ór-
gão competente, que providenciará vistorio técnica. . 

. . f 2• - A renovação do certificado de uso 
será aprovada pelo fergio competente apõe a prévia Visto-
ria no imóvel, atestando-se sua conformidade com a le-
gislação vigente.  • 

o 

•• 	 . , 	- 
LEI N9 11.501 , DE 	11 Dp ARRIL DE 1994 
(Projeto de Lei n9 707/93, do Vereador Roberto Tripoli) 

Dispam' sobre o controle e a fiscalização 
das, atividades que gerem poluição sono-
ra, impõe penalidades; e d& outras•pro- .  
vidincies. 

PAULO MALUF, Prefeito do município de Sío Paulo, usando 
das. atribuições que•lhe sio conferidas por lei, 
Faz Emborque a amara Municipal, Seis,.' 	 de 15 de mar- 
ço de 1994, decretou e eu promulgo n seguinte 

Art. 1 6  - A omissa° de ruído., em decor-
rancia de quaisquer atividades sociais ou recreativa., 
em ambientes confinado., no 'Município de Slio Paulo, obe-
decerá em padrões, critério, e diretrizes estabelecidoe 
por esta lei, sem prejuízo da legislação federal e esta-
dual aplicável. 

Art. 2 6  - Fica prdibide a caimão de ruí-
dos, prOduzidoe por quaisquer meio. ou de quaiequer eu - 
paciee, com níveis superiores ao. determinados pela le-
gislação 1- Federal, Estadual ou Municipal, vigiado a 
maie restritiva. ' 

	

1 	. 1 le • As medições deverão eer efetuadas 
• acordo com as normas • legislaçao em vigor no Munici - 
pio, provalecendo a mais restritiva. 

	

1 	O 2 6  • - O resultado das.mediçden deverá 
ser público, registrado & vista do denunciante, priori-
tariamente, ou de testemunham. . 

Art." 36 - Os emetalmolecimentoe, instala-
çõen ou espaços destinados ao lazer, cultura

' 
 hospeda-

gem, diveredes ou culto religioso, que podem adequar-se 
animeemon padrões de ueo residencial ou que impliquem 
Ms fixação de padrões especiais para os níveis de =ido 
e vibrações, deverão dispor de tratamento acústico que 
limite a passagem do som para o exterior, caso mim ati-
vidades utilizem fonte sonora, com tranamlealio ao vivo 
ou' por amplificadores. 

• Art. 4 6  - A solicitação de certificado de 
imo para los estabelecimentos descritos no artigo ante-
rior, lerá instruido com os documentos exigido. pela le-
gislação em vigor, acreecida doe seguinte, informações; 

1 I - tipo (e) de atividades do estabeleci-
mento e ois equipamentos sonoros utilizados; 

	

1 	
/I - zona e categoria de uso do local; 
III horário de funcionamento do eetabe- 

lecimento; 

	

1 	IV - capacidade ou lotação máxima do.m- 
tabelecimento; ••• 

• V - uiveis miximon de ruído permitido; 
. VI - laudo técnico.comprobatdrio dostmt-

tomento acõetico, assinado por empresa idônea não finca-
lizadormi . 

I VII - descrição doe procedimento. reco-. 
mandados pelo laudo técnico para .c perfeito denomponho 
da proteção acústica do local; • f 

I. VIII. - declaração do,•reepoginivel legal 
pelo estabelecimento, quanto Me condignas compatível* 
com a .legislação. 

	

- 1 	Parágrafo único - O. certificado deverá 
ser afixado na entrada principal do •stabelecimento, em. 
local visível ao público e iluminado, com letras ala ta-
manho compatível com a' leitura usual, devendo conter in-
formaçdes resumidas dos itens descritos no "ceput" deito ,  
artigo. 

I Art. 56 - O laudo técnico 'mencionado no 
inciso' "VI" do artigo anterior deverá atendier, dentre. 
outras exigências legais, 5. seguintes diepoeiçoes: 

. I - ser elaborado por empresa idônea, Mo :  
fiemilizadora, especializada na Arem 

1.1 - trazer a assinatura de todos os pro-
flueionale que o elaboraram, acompanhada do nome com-
pleto e habilitação. Quando 'o profiseional for inscrito 
em um Conselho, conotar o respectivo número de regietro; 

I III - ser ilustrado em planta ou "lay 
out" do imóvel,' indicando os amaços protegidos; 

i IV - contar n descrição detalhada do.pro-
jato acústico instalado no imóvel, incluindo as-caracte-
rísticas ectletican doe materiais utilizados; 

	

1 	v"- perda de transmissão ou isolamento 
sonoro danpartições, preferencialmente em banda n de 
frequencia ide 1/3.(umterço) de oitava. • . 

• • I 	VI - comprovação técn ica da implantação 
acústica efetuada; 	 . . 

VII levantamento sonoro em áreas posei - 
volmente'impactadan, através de testes reais ou sinala-
do.; 

	

1 	VIII - apresentação dom resultados obti- 
das contendo: 

a) laram legais seguidas; 
b) croquis contendo os pontos de medição; 
c) conclusões. ' 
f 1 6  - A& emproem efou profissionais au-

tônomos responsáveis pela elaboração do laudo técnico 
~arilo ser cadastrados na P.M.S.P., conforme 'dispõe a 
Lei Municipal n 6  10.237, da 17 de dezembro de 1986, 
art.36, inciso I, alínea h, sua regulamentação ou outras 
normas que vierem a ser adotadas," 

I . & 2. - O Executivo representará denúncia 
ao Conselho ao qual pertence o profimional responsável, 
solicitando 'aplicação do penalidade. se .Comprovada qual-
quer irregularidade na elaboração do laudo referido to 
"caput", além de outras medidas legais'cabíveis. 

I .Art. 6 6  - O prazo de validade do certifi-
cado de uno Será da 02 (dois) anos, expirando nos se-
guintes' canos: •- 

• 
• 3 6  - O pedido de renovação do certifi-

cado  de uso deverá ser requerida 3 (trás) mame entes do 
vencimento, Mio se admitindo o funcionamento através de 
prazos ou prorrogações. 

f 46  - A renovação do certificado de uso 
ficará condicionada & liquidação junto & Prefeitura, 
por parte do intereseado,.de todos os débito, fiscais 
que incidirem sobre o imóvel. . 

Art. 7 ,1  - AM estiebelecimentos referidos 
no Art. 3 6  que estiverem em perfeito funcionamento legal 
ontem da promulgação desta lei, Imre concedido prazo
prorrogável de 180 dias para adequarem-me Galreou& ter-
mos. 

• Parágrafo único . - A administração, em até 
30 dias apõe a promulgação da presente lei, comunicará 
individualmente • por escrito, aos reeponalmin pelos 
metabelecimenton já em funcionamento ou que já'oficiall - 
notam solicitação 'da funcionamento, nobre ma vigèneime 
o prazo mencionado no "caput" dente artigo. 

• Art. .8 6  - Sem prejuízo das penalidades 
definidas pela legislação Federal e Estadual em vigor, 
serão aplicadas as seguinte, penalidades para os casos 
previstos nesta lei:. 

I - aos estabelecimentos ma certificado 
de uso; certificado de uso Mio afixado na entrada; ou 
vencido; • 

a) multa de 300 UM, * na primeira autua-
ção; • . • 

• ' 	b) fechamento administrativo, seguido de 
lacração de 'toda. as entradas do' imóvel, n  apreensão  do 
sistema de eom e suas instalações na segunda autuação. 

II -.ene estabelecimentos com as condi-
ções de uso em desacordo com O laudo técnicos 

a) multa de 300 UIPM"e na primeira autua-
ção] . 

b) fachniento administrativo, seguido de 
lacração de todas as entradas do imóvel, • apreensão do 
sistema de .som'a suas instalações na segunda autuação; 

III aos estabelecimento, com emissão da 
bom acima goo limites legais: 

.a) multa de 50 Mie para imitis com ca-
pacidade para até 50 (cinquenta) pessoas; 100 UFWe para 
locais até.100*(cem) peemoae r  150 UFIC, para até 200 
(dimentse)' penada' ••20Q UPM'e .pára locais com capaci-
dade para maio de 200 (duzentas) pessoas; 

b) fechamento administrativo, seguido de 
lacraçao de todas an entradas do imóvel, e apreensão do 
sistema de som e mao instalações na megunde eutuelgo. 

1.' - Aos infratores penalizados, de 
acordo com este artigo; caberá recusem em primeira e 
nula& instiincia.ao Conselho Municipal de Meio Ambiente e• 
Desenvolvimento Sustentável - 'CADES. 

f 2 6. - Dmatendide a ordem de fechamento. 
administrativo o.. Executivo solicitará auxilio policial 
para seu cumprimento; e um novo ^ denatendimento ou o rom-
pimento do lacre implicará em multas de 300 in;We 
renováveis a cada 30 dias, som prejuízo do inquérito 
policial :correspondente. 

Art. 9 6  - A Administração efetuará, atra-
irá. de ergo técnico 'especializado• 'emproo que julgar 
conveniente, vistorias, com a finalidade de fiecaliser o 
atendimento ao disposto Muta lei. ' 

.Art. 10 - Será estabelecido em ato do 
Executivo dispositivos centralizados de controle de de-
núncias • ragionalixados da fiscalização e medição de 
níveis de ruído e das demais disposições desta lei. • 

• Art. 11 r 	despesas decorrentes da 
aplicação desta lei correrão por conta de dotação orça-
mentária própria implementado se necesnário. 	• 

Al-t. 12 --O Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de 60 ( eeeee ute) diem. 

Art. 13 - :Esta lei entra en vigor na date 
donos publicação; revogadas.On disposições em contrário 
e, empecimento, oe artigos da Lei n 6  8.106/74 que coli-
direm com'o aqui disposto. 

• PREFEITURA DO MUNICIP/0 DE Mo PAULO, 
'aos .  de 	.de 1994, 441• da fundação de São Paulo. 

• 

Sanciono e promulgo a presente lei. • 

PREFEITURA b0 MinuálPT0 DE 810 PAULO, aos'llde abril 
'de 1994,.4419 da fundaçao de Sio Paulo. 
PAULO MALUP, PREFEITO 
J08£ ALTINO MACHADO, Secretario dos.Neçacios Jurídicos 
CELSO ROBERTO.PITTA DO NASCIMENTO, Secretario dee Pixte~ 
FRANCISCO NIETO MART/Hi Secretario das Administraçoes 
Regionais 

• • 
LAIA ALBERTO SOARES .ERABENBUHL, SecretAriO da Habitação 
e Desenvolvimento Orbaná -  • 
wERNER EUGER/0 EULAUF, Secretario Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente' 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 'em 11 de 
abril 	de 1994.. • 
EDEMA° ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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éroM.e n°  624 	•  do proc. 

b  N°  ó4-Õ'1 de 2O. 

	

O funcionário 	 • 

Maria o , 

	

o 	10.940l  
. 4  

Técnico Adminis ra-RF 

LEI Ne 11.631 , DE 21 DE JULHO 	DE 1994 
(Projeto de Lei n2 303/94, do Vereador Gilberto Nascimento) 

Altera 'a redação do artigo .3 2  da Lei 'n 2  
11.501, de 11 de abril de 1994: 

PAULO MALUF,_Prefeito do Município :de Sao Paulo,:usandó 
das atribuiçoes que lhe • são conferidas por lei.. 
Faz saber que'a.Camara Municipal, em sessace de 22 de ju-
nho de 1994, decretou :e -eu promulgo a seguinte lei: . 	• 

• 
• 

• CRETA.: 	 • 
Art. 1 2  - O artigo 3'. da Lei n 2 .11.501, ' 

de 11 delebril de 1994; Passa a ter . a seguinte redação': 
2iArt. 3 2  - Os 'estabelecimentos, instala- - 

çÕes ou espaços= destinados ao lazer, cialtUra, hospedagem 
ou diversões, que possam adequar-se aos' mesmos; padrões 
de Uso 'residencial 'ou que impliquem .ne fixaçãn de'pet 
drões especiais para •os. níveis de 'ruído e vibrações, 
deverão dispor de. tratamento. acústico 'que limite .a 
pasSagem'dosom para o exterior com transmissão.ao  vivo 
ou por amplificadores. 

Art. 2 2  -.Esta lei entra em vigor na date 
de sua publicação, revogadas as ~posições em con. 
trúrio. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO'DE•SÃO PAULO; aos 21 de julho 
de 1994,.441 2  da fundação de São Paulo. 	• 	'• • 
PAULO NALUP, PREFEITO • 	 • 	• • 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negoçlos Jurídicos 
CELSO-ROBERTO,PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
RODOLFO OSVALDO KONDER, Secretario Municipal, de Cultura 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretario das AdministraçOes"Re 
gionais ' 
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretário da Habitaçao e 
Desenvolvimento. Urbano 	• 
WERNER.  EUGÊNIO ZULAUF, Secretário Municipal, do Verde e do 
Meio' Ambiente 
Publicada na Secretaria 'do Governo Municipal, em .21de 
julho 	'de 1994. 	 • . 

EDEVALD.O . ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal.. o 
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rolha n° 	 do proc. 

N°  O1—OE1 de 

O funcionárl 

Mana Jos 	pIivera 
o- RF 10.940 Técnico Admini. 

LEI N. 11.986 - DE 16 DE JANEIRO DE 1996 

Altera dispositivos da Lei n. 11.501, 
controle e a fiscalização das atividades 
e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 807/95, do Vereador 

de 11 de abril de 1994, que dispõe sobre o 
que gerem poluição sonora; impõe penalidades, 

Roberto Trípoli) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de 
conferidas por lei. 

São Paulo, usando das atribuições que lhe são 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 10  O artigo 10  da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 0  A emissão de ruídos em decorrência de quaisquer atividades exercidas em 
ambiente confinado, coberto ou não, no Município de São Paulo, obedecerá aos 
padrões, critérios e diretrizes estabelecidos por esta Lei, sem prejuízo da legislação 
federal e estadual aplicável." 

Art. 20  O artigo 30  da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 30  Os estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao 
lazer, ¡cultura e hospedagem, e institucionais de toda espécie, devem adequar-se aos 
mesmos padrões especiais fixados para os níveis de ruído e vibrações e estão 
obrigados a dispor de tratamento acústico que limite a passagem de som para o 
exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com transmissão ao vivo ou 
qualquer sistema de amplificação." 

Art. 30  O artigo 40  e seu inciso VIII da Lei n. 11.501/94 passam a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 40  A solicitação de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião em SEHAB 
ou da I Licença de Localização e Funcionamento em SAR, para os estabelecimentos que 
se enquadrem no artigo anterior, será instruída com os documentos já exigidos pela 
legislação em vigor, acrescidos das seguintes informações: 

I - inalterado; 

II - inalterado; 

III - inalterado; 

IV - inalterado; 

V - inalterado; 

VI - inalterado; 

VII - inalterado; 
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do proc. 

N° 	

 
0 T 1  Øe20 

O funcionár 

Folha n° 	 

Maria o 
Técnico Admi 

Olive ra 
vo-RF 10.940 

VIII - declaração responsável legal pelo estabelecimento de que aceita as condições de 
uso impostas para o local." 

Art. 40  O artigo 60  da Lei n. 11.501/94, seus incisos e seu § 1 0  passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 60  O Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião e a Licença de Localização 
e Funcionamento perderão a validade legal, respectivamente, de 1 (um) e 2 (dois) 
anos, jou poderão ser cassados antes de decorrido esse prazo, em qualquer dos 
seguintes casos: 

I - inalterado; 

II - inalterado; 

III - alterações físicas do imóvel tais como reformas e ampliações que impliquem na 
redução do isolamento acústico requerido; 

IV - qualquer alteração na proteção acústica ou nos termos contidos no Alvará de 
Funcionamento para Locais de Reunião ou de Licença para Localização e 
Funcionamento. 

1 
§ 10  Qualquer das ocorrências previstas nos incisos deste artigo obrigará a novo 
pedido de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou Licença de Localização 
para Funcionamento. 

1 
§ 20  Fica suprimido." 

1 
Art. 50  Fica suprimido o parágrafo único do artigo 7 0  da Lei n. 11.501/94. 

Art. 60  O artigo 80  da Lei n. 11.501/94, seus incisos e parágrafos passam a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 80  Sem prejuízo das penalidades cominadas pela legislação federal e estadual em 
vigor, ,especialmente do disposto no artigo 330 do Código Penal, os infratores dos 
dispositivos desta Lei estão sujeitos às seguintes penalidades: 

I - aos estabelecimentos sem Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou 
Licença de Localização e Funcionamento, com esses documentos vencidos ou não 
afixados em local visível, e com emissão de som acima do permitido: 

a) multa de 300UFMs na primeira autuação e intimação para, no prazo improrrogável 
de 601 (sessenta) dias requerer o licenciamento nos termos da legislação própria, 
observadas as exigências desta Lei; 

b) interdição de uso até o atendimento da intimação, na segunda autuação; 

c) fechamento administrativo com a lacração de todas as entradas, na terceira 
autuação. 

II - aos estabelecimentos licenciados, cujas condições de uso estejam em desacordo 
com o laudo técnico aprovado pela Prefeitura e com emissão de sons acima dos limites 
legais: 
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Folha n°  aa  do proc. 

N°  e21 -O g &..1 de 20-13  
O funcionário 

	

Mar' o 	O iveira 

	

Técnico Admin 	vo-RF 10.940 

a) multa de 50UFMs para os locais com capacidade para até 50 (cinqüenta) pessoas, 
100UFMs, para locais até 100 (cem) pessoas, 150UFMs para até 200 (duzentas) 
pessoas e intimação para, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias, adequar-se ao 
sistema acústico descrito no laudo técnico; 

b) interdição ao uso, até o atendimento da intimação, na segunda autuação; 

c) fechamento administrativo com lacração de todas as entradas, na terceira autuação. 

§ 10  Persistindo a emissão de sons acima do permitido na vigência do prazo da 
intimação, caracterizará a infração continuada e será aplicada nova multa acrescida de 
1/3 (um terço) um valor da primeira multa emitida para o local. 

§ 20  Da pena de multa caberá recurso em única instância à Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA/DECONT, e da interdição e do fechamento 
admin'strativo, ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - CADES. 

§ 30  Desrespeitada a interdição ou fechamento administrativo, a SVMA solicitará 
auxílio policial para exigir o cumprimento da penalidade administrativa e providenciará 
o boletim de ocorrência com base no artigo 330 do Código Penal, nos termos desta 
Lei." 

Art. 70  O artigo 90  da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 90  A Administração efetuará, através da SVMA e sempre que julgar conveniente, 
vistorias para fiscalizar o atendimento desta Lei." 

Art. 8 Fica suprimido o artigo 10 da Lei n. 11.501/94. 

Art. 90  Ficam convalidados os atos praticados na vigência da Lei n. 11.501/94, antes 
das modificações impostas pela presente Lei. 

I 
Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

OArt.
I  

11. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
I 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

• Base de dados : leg is  

Pesquisa : 11325  
Total de referências : 1  

tolha n°  63 8 	do proc. 

N°  &-O ?RI de 20,.  
O funcionild  

Mar( J•s d 
4  vReFra10.940 

n Pai 

Têtnico Admin a 

1/1 

Titulo: LEI N°11.325 29/12/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a criaçao de Casas de Cultura na Secretaria Municipal de Cultura, e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 217/1992 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Back ] 
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FOlha n°  .2. 9 	do proc. 

- fiscalizar ostUdt2díznelt_de 
II - definir e progarfbentialbak dos re-

cursoshumanos para o desenvolvimento 
atividades.artistico-culturais das vár 

• XXI - elaborar a programe 
da Casa de Cultura; 	 .TeCni 	 Iro.Sfç 10.h40 

IV - avaliar os projetos apresentadWs pela 
comunidade e decidir sobre a executabilidade em discus-
são com a comunidade; 

- garantir o direito da acesso aos bens 
culturais e a criaçao cultural emergente da comunidade; 

VI - desenvolver um intercâmbio entre as 
demais casas de cultura; 

VII - discutir com a Comunidade Local nas 
regiões as necessidades vivenciadas no imbito da Cultura. 

Art. 10 - Os 3 (três) usuários e os 7 (se 
te) produtores culturais do Conselho. Gestor serão elei-
tos por processo eleitoral com procedimentos a serem re 
gulamentados por decreto. • , 

§ 19 - os usuários concorrentes á eleição 
precisam comprovar o minimo de 1 (um) ano de frequência 
na Casa de Cultura. 

§ 29 - Os produtores culturais concorren-
tes á eleição precisam comprovar o mínimo de 1 (um) ano 
de frequência na Casa de. Cultura a 1 (um) ano de . expe 
riéncia comprovada na 1~ de atuação pretendida. ' 

Art. 11 - As Casas de Cultura instaladas 
após aprovação deeta lei não precisarão obedecer as exi-
gencias previstas nos § 19 e § 29 do artigo anterior. 

ira 

o 

o 

LEI N9 -11.325 , , DE 29 DE DEZEMBRO DE 1992 

Dispõe sobre a criação de Casas de Cultu 
ra na Secretaria Municipal de Cultura, í ' 
dá outras providências. • 

LuIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que.lhe.são conferidas por lei: • 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de de-
zembro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Ficam criadas, na Secretaria Mu' 
nicipal de Cultura, 20 (vinte) Casas de Cultura, és quais 
compete a coordenação, promoção e desenvolvimento de ati 
vidades programas e iniciativas artísticas e culturais. - 

§ 19 - As Casas de Cultura referidas no 
"caput" deste artigo serão instaladas em locais a serem 
definidos pelo Executivo a partir de: 

I - estudos e. critérios de prioridades dis 
cutidos em conjunto com a comunidade, respeitado o proceí 
ao de regionalização: 

II - identificação prévia da demanda e au-
sência de equipamentos de- cultura. 

.Art. 29 - As Casas de Cultura deverão: 
I - afirmar a cultura como direito dos ci 

dadãoe; 	I • 
II - garantir um espaço de democratização 

do acesso aos bens culturais e a superação de preconcei- 

tos de qualquer natureza, desenvolvendo junto é popula 
ção hábitos de convivência cultural pluralista e comu-
nitária; 1 

III - facilitar a emergência da _produção 
cultural das regiões de São Paulo e a afirmaçao de sua 
pluralidade, respeitando sua diversidade, para supera 
çao de toda discriminação cultural entre centro e perr 
feria; , 

IV - propiciar o crescimento da consciên 
cia cidadã norteada pela diretriz de uma politica.cul= 
tural fundamentada no conceito de Cidadania Cultural, 
garantindo: 1 

a) o direito é população de .participar 
das decisões quanto ao fazer artístico-cultural; 

b) o direito é informação, á comunica-
ção, aos serviços artiaticos-culturais, é sua fruição 
e participação neles; 

c) o direito á experimentação e inven 
ção do novo nas artes, nas humanidades e nas técnicas; 

d) o direito a espaço para reflexão, de 
bate e critica, e a criação de condiçoes para o desen-
volvimento de agentes argumentativos e críticos, capa 
zes de multiplicar as açoes.artisticos-culturais lo-
cais e regionais. 

Parágrafo único - Considera-se ativida 
• de do setor artístico-cultural tudo o que deriva de a-
tividade humana,1 como resultado de criação, interpreta 
ção ou execução de obra artística, científica ou tec-
nológica. 	.1 • 

Art. 39 - os municipal:, através das As 
sociações locais e comunitárias reunidas em .Conselho7 
participarão das decisões da Secretaria Municipal de 
Cultura, quanto ã utilização dos espaços das Casas de 
Cultura, na forma que se estabelecer em regulamento 
próprio. 	 . 	. 	- 

Art. 49 - A Secretaria Municipal de Cul 
tura poderá patrocinar a realização, nas Casas de Cul 
tura, de programas ou iniciativas de natureza artísti-
ca, cientifica eltecnológia desenvolvidas em conjunto 
com outros espaços e intituições públicas. 

Art. 59 - As Casas de Cultura serão ia 
plantadas e instaladas no prazo de 12 (doze) meses, í 
contar da vigência da presente lei. 

Art. 69 - A Casa de Cultura deverã Li 
car'administrativamente subordinada é Sub-Prefeitura 
da região em cujadelimitação territorial estiver inse 
rida.  

Parágrafo único - Enquanto não forem ia 
plantadas as Subprefeituras, as Casas de Cultura ficarás 
subordinadas ã Secretaria Municipal de Cultura. 

'Art. 79 - O Conselho Gestor das Casas de 
Cultura é o órgão que, no ambito da Secretaria Municipal 
de Cultura, institucionaliza a relação entre as Casas de 
Culturae os Núcleos de Produção Artístico-Culturais. 

Art. 89 - O Conselho Castor de Casas de 
Cultura será composto por: 

I - 1 (um) funcionário da SMC; 
II - 3 (três) usuários; 

III - 7 (sete) produtores culturais repre-
sentantes das diversas formas de expressão artística. 

Art. 99 - Ao Conselho Gestor das Casas de 
Cultura, que tem o caráter Normativo, Deliberativo e Con 
sultivo compete:  

• Parágrafo único . - A Comunidade Local caco • 
lherã um Conselho Gestor Provisório, ati que ocorram • ai 
eleições, no prazo máximo de 6 (seis) meses. 

Art. 12 - Os componentes do Conselho Ges-
tor das CaSás de Cultura • nao receberam gualquer tipo 
de remuneração da Prefeitura Municipal da Sac Paulo. 

Art. 13.- As decisOas do Conselho Castor:mó • 
terão validade se tomadas em reunião com a presença de 501 
(cinquenta por.cento) mais 1 (um) de seus membros compo-
nentes. 

Art. 14 - O Conselho Castor de Cultura te 
ré o prazo de 30 (trinta) dias, após a instalação, para i 
presentar o Regimento Interno obedecidas as necessidades 
peculiares de cada Comunidade. 

Art. 15 - As despesas cOm a execução desta 
lei correrão por conta das dotações orçamentárias pró-
prias, suplementadas se .necessário. 

Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data 
da sua publicação. 

Art. 17 -.Revogam-se as disposições em con 

-„( 

• 

trárlo. 
• - 	• 	 • 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro * 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LU/ZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO XHAIR, Secretário das Finanças 
MARIVENA OS SOUZA CHAUI, Secretária Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 da 
demmbro de 1992. 
PEDRO BoHomoLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal . 
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131212014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legls 

Pesquisa : 11780  
Total de referências : 1  

Mari Jo é 4è ive ra 
Técnico Admin r o-RÇ 10.940 

1/1 
Título: LEI No 11.780 30/05/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre as obrigaçoes do Poder Publico Municipal e dos proprietarios ou 

incorporadores de edificaçoes, no controle da poluiçao sonora no Municipio de Sao 
Paulo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 292/1993 (ver documento) 
Autor(es): Mauricio Faria 

[ jlask ] 

o 

o 

Folha n°  .30 	do proc. 
N°  C2J-0 ■2 ea de 20.23  
O funcionári 
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FNolha n°_.0  

O 

O funcionár 

Maria Jo 
Técnico Administr 

do proc. 

de  

ve ia 
o-RF 10.940 

k 

LEI Ne 11.780 	• D/L 30 DE MAIO 	DE 1995' 
(Prcjeto de Lei na 29E/93, do Vereador Mauricio Faria) 

• Diepõe sobre ao obrigaçõee 90 Poder Públi 
co Municipal e dos proprieterlos ou incol", 

"poradores de edifiCaçoes, no controle da 
• polvlçao sonora no Municiplo de Sio Paulo, 
' e da outros providinciae. 

PAULO MALUF, Prefeito do MUniciplo de São Paulo, usando 
das atribuiviee que lhe ião conferidas por lei. 
Faz saber -sue, nos termo9.do disposto no artigo 42, 6.6 2 . 

' da Lei .Organiga do Moniciplo de Soo Paulo, a Camara Muni-
cipal de. Sao Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• Art. 	 responsáveis pela implanta- 
~ de obrai viárias ou de outro tipo do intervenção ur-
bana que possa provocar aliteração no nível, de poluição 
.sonora serio obrigados a: 

I - apresentar laudo ti:coiro de avalleçao 
; da Pcluiçae sonora própria do local, a ser realizado por 
inetituições .especializadas • de comprovada competência 
tãcnica na área; 

II - implantar obras e medidas .necessá-
rias que possibilitem.a contenção da poluição sonora aos 
níveis previstos neste artigo. 

• 5 1° - Será Considerado normal o agravo-
manto permanente da. poluição sonora por aumento do nú-
mero da aventewevismores de aorna e ruídos ate os limi-
tewde 71 dB..<A> para o período 	 c . el* 59 de8 <A> .  
para o:período noturno. 

• 5 2° - Considera-se período diurno, o ho-
rário compreendido entre '6:00h (seis horas) e 22:005 
(vinte' e dum, hores7; e período noturno, o horário com,' 

preendido entre 2200W (vinte e duas horas) e 6:0013 
(seis horas). 

• .' 
5 30  - Os -critérios técnicos pare aafe- . 

rição do nível de sons e ruldcia, lerão determinadoWpOr-
decreto do Podem- xecutivo. 

	

. 	Os proprittlrios ou incorpora, , 
dores de noves edificaçâãe a serem erigidas no Município ,  
de 830 Paulo deverão 'adotar as providências técnicas ' 
para que essas edificações protejam os ulmárioe contra .a 

.poluiçio sonora própria do local. • , 	. $ 1° - A poluição sonora própria do loca).: 
é constituída por lona e ruído* emitidos, dentrcideekli-t 
altos legais, por estabelecimentos instalações, de 

• eplaisquer, tipos ou funções, por veículos no 'trile:eito 
viário, por ~enlevei ou por quaisquer Outroipagentee 
'ocasionais ou passageiros. . 

5 2° - Compete ao Perder Público Municipal 
:a. elaboração da ações que visem assegurar que, indivi-
dualmente, o nível de som ou ruído doe diversos agente,' 

~lucres WItejwdentro dos limites legais. 
• . . 	Art. 1. - Consideram-se atendidos quanto. 

'As Condições de proteção A poluição sonora, o* imóveis 
-Oujos'velores internos de sons e ruídos oriundos do melo . 	. 

externo atendam aos limites previstos na nome:leoa-10152 
• -''Élvede de Ruldo para Conforto Acústico da ABNT - As-
sociação Brasileira de Normas Técnicas. 

. Art. 40  - O Poder Executivo podenl, 
gir, por meio de seu drgão competente, um laudo técnico 
do nível de sons e ruídos próprios do local, juntamente 
coa os projetos de edificações a serem aprovados a par- ' 
tir da vigência desta lei. 

1° - O Poder Executivo determinará, 
...traves de decreto: os elementos do laudo técnico e as 
telt:1410.8.e locais em que será exigido. 

5 20  - O laudo técnico será obrigatório 
para edificações cujo uso predominante seja para trata- . 
anato de saúde, ensinb, habitação eezcondominio wtraba- ' 
lhcee em escritório. 

5 20-- Nas situações em que o laudo ...Mio- .  bico. ler: exigido, o projeto deverá apresentaz soluções. 
construtiva, que prevejam valorem de sons e'ruldowin-
ternos -adeopeadoe'as funções doe recintos, conforme a ' 
norma. ABR-10152 - "Níveis da Ruldo para Conforta Acús-
tico' 'da ABNT - Associação Brasileira de Normas TaCtil-
*cair. 

Art. 5. - As despesas com a execução da 
presente lei correrão por conta das.' dotações. orça - 
mentiriam ~rias -, •uplementadas ~necessário- 

• 
• Art. 60  - Esta lei deverá ser regulamen-

tada por ato do Poder Executivo peio prazo de 60 
( 00000 nta) dias, a contar de sua publicação. 

• art. 70 - Esta lei entreva em vigor na. : 
data de sua publicação, revogadas as disposições em coa- ' 
trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAVLO, aos 30 de meio 
de 1995, 442' da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF,.PREFEITO 
30SE ALTINO MACHADO, Secretário dos Negóçlos Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 

.GLAUCIA SAVIN CANDIDO DA SILVA, Respondendo pelo Cargo de 
Secretario Municipal do Verde e do Melo Ambiente • 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de 

Saio 	de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 
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Folha n° 	a.. 	do proc. 

N°  01 —nisz ,z_1 de 20,61, 
(;) f pcionár 

Mana o (- 
Técnico Admini ra 

pieira 
o- RF 10.940 

13/212014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11804  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°11.804 19/06/1995 (ver documento 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre avaliaçao da aceitabilidade de ruidos na Cidade de Sao Paulo, visando 

o conforto da comunidade. Revoga a Lei no 8.106, de 30 de agosto de 1974 e o seu 
Decreto Regulamentar no 11.467, de 30 de outubro de 1974. 
Projeto de Lei No 870/1993 (ver documento) 
Adriano Diogo 
Lei no 8.106/1994 - Dispoe sobre sons urbanos, fixa nivels e horarios em que sera 
permitida a sua emissao nas diferentes zonas de uso e atividades.; (ver documento) 
Decreto no 11.467/1974 - Regulamenta a Lei no 8.106/1974. (ver documento) 

o 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

(4 o 
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t- olha n°  .3 9 	. do proc. 

N°  C111 -O ,3 	" de 20-15. 
O funcionár 

Mana 3o 
Técnico Admin 

ive ra 
o-PF 10.940 

LEI N* 11.804 , DE 19 DE. JuN110 .  DE 1995 
(Projeto de Lei ne 870/93, do Vereador Adriano Diogo) 

Dispõe sobre avaliação:da aceitabilidade 
de.ruidos na.Cidade de Sao Paulo, visando 
o conforto da comunidade. Revoga a Lei no 
8.108, de 30 da agosto de 1974 e seu .De-
ereto Regulamentar n* 11.467, de 30 -de 
Outubro de 1974. 

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe eao conferida* por lei. 
Faz saber que a iCamara .Munielpal, em eeseio de 24 de maio 
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• • Art. 10  - A emissão de sons e ruídos Irie. 
qualquer natureza estão limitados por esta lei, assegu-
rando-se aos habitantes da cidade de São' Paulo, melhoria 
da qualidade de vida e meio ambiente e controle da po-
luição sonora. I 

Art. 2 0  - São prejudiciais à saúde e ao 
sossego público emissões de ruídos em níveis superiores 
ao traçado pela Norma Brasileira. Registrada (NBR) 10.151 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

Parágrafo único - Para os. efeitos desta 
será utilizado como método para medição de nível de 

ruído, o contido na Norma Brasileira Registrada (NBR) 
10.151, da Associação Brasileira de. Normas Técnicas 
(ABNT), que sfixa como elementos básicos para avaliação 
de ruídos em áreas habitadas: • 

I - As zonas de uso existentes na cidade 
de São Paulo, em conformidade com.e Lei no 7.805, de lo 
de novembro de 1972; 

II - Os períodos de emissão de ruídos, 
compreendidos pára o período diurno, o horário das 6:00 

As 20:00 horasle para o periodo noturno, o horário, das 
20:00 às 6:00 horas. 

Art. 30  - Os sons produzidos por obras de 
Construção Civil,, por fontes móveis e automotoras e por 
fontes diversas que flagrantemente perturbam o sossego 
da comunidade circundante

' 
 aerão limitados pelos crité-

rios estabelecidos na SER 10.151. 
Art. 4° - constituem exceções ao objeto 

desta lei, os ruidos produzidos pelas seguintes fontes: 
1 - Aparelhos sonoros usados durante a 

propaganda eleitoral, nos termos estabelecidos pela le-
gislação pertinente As eleições;  

III - Sereias ou aparelhos sonoros de via-
turas quando em serviços de socorro ou de policiamento; 

III - manifestações em festividades reli-
giosas, comemorações oficiais, reuniões esportivas, fes-
tejos carnavalescos e juninos, passeatas, desfiles, fan-
farras bandas de música, desde que se realizem em horá-
rio e local previamente autorizados pelos órgãos compe-
tentes e nos limites por eles fixados ou nas circunstan-
cias consolidadas pelo costume; 

11; - Sinos de templos que abrigam cultos 
de qualquer natureza, desde que os sons tenham duração 
não superioresja 60 segundos e apenas para assinalação 
das horas e dos ofícios religiosos; e carrilhões, desde 
que os 'sons emitidos tenham duração não superior a 15 
minutos, com intervaloade 6 horas, no horário compreen-
dido entre 7:00 e 22:00 Be. 

Art. So - Considera-se infração ao dis-
posto na presente lei, a desobediência ou inobservância 
dos limites estabelecidos na-NBR 10.151 da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas, e o infrator estará su-
jeito As seguintes penalidades: 

a) advertência; 
b) multa; 	 • 
O) interdição de atividade, fechamento do 

estabelecimento, embargo da obra ou apreensão da fonte; 
d) cassação do alvará de autorização ou 

de licença. 	j 
Art. 60  - São consideradas circunstâncias 

agravantes para aplicação das penalidades elencadas no 
art. 5 0  desta lei: 

- Ter o infrator agido em dolo, fraude 
ou má fé; 

II - Ter sido a 'infração cometida com 
fins de vantagem pecuniária; 

XIX - Deixar o infrator de adotar as pro-
vidências de sua alçada, com fins de evitar o ato lesivo 
ao meio ambiente. 

Art. 70  - Caberá ao órgão competente, 
a dosagem das penalidades elencadas no art. 5 0  graduan-
do-as segundo critérios de gravidade e reincidência. 

Art. 8 0  - As entidades e órgãos públicos 
municipais competentes, no exercício de seu poder de po-
licia, disporão de acordo com o estabelecido nesta lei, 
sobre a emissão ou proibição do emissão de ruldos produ-
zidos por quaisquer meios ou de qualquer espécie, consi-
derando sempre os locais, horários e a natureza das ati-
vidades emissoras, com vistas a compatibilizar o exercí-
cio das atividades com a preservação da saúde e do sos-
sego público, respeitados os limites traçados pela NBR 
10.151. 

Art. 90  - As medições doe níveis' de som 
serão efetuadas através de decibelimetros. 

Art. 10 - Esta lei deverá ser regulamen-
tada no prazo de 60 'dias após a sua publicação. 

' Axt. II - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conte de dotações orçamen-
tarias próprias. 

Art. 12 - Esta lei entrará em.  vigor na 
data de sua publicação. 

• Axt 13.- Revogam-se as disposições em 
contrário e, especialmente a Lei no 8.104, de 30 de 
agosto de-1974 e o Decreto no 11.467, de 30 de outubro 
de 1974. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ato PAULO:aos 19 de junho • 
de 1995, 442* da fundação de  São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ : ALTIND MACHADO, Secretario dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMEHTO, Secretário das Finanças 
FRANCISCO NETO MARTIN, Secretario das Administrações Re-
gionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de 
junho 	de 1995.. 
EDEVAIDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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13/2/2014 	 Intranet //Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha n°  :941 	do proc. 
N°  b..i —0 '2,e_i de 243  
O  func ionári  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12151 

Total de referências : 1  

	

Maria o é 	era 

	

Técnico Admini r 	o-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI N°12.151 19/07/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o uso das vias publicas do Municipio de Sao Paulo para o exercicio do 
direito de manifestaçao atraves de passeatas, desfiles ou outro tipo de concentraçao 
popular. 
Projeto de Lei No 538/1995 (ver documento) 
Murillo Antunes Alves 
Decreto no 36.767/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA./  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

[ flask ] 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
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Folha n°  (:)3'5 	cio proc. 

N° 	— Ra.,1 de 20,,O. 
O funcionár 

Mana o é 4.Iivelra 
Técnico Admini rl7 o-RF 10.940 

LEI N. 12.151 - DE 19 DE JULHO DE 1996 

Dispõe sobre o uso das vias públicas do Município de São Paulo para o exercício do 
direito de manifestação através de passeatas, desfiles ou outro tipo de concentração 
popular. 

(Projeto de Lei n. 538/95, do Vereador Murillo Antunes Alves) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 1996, decretou e eu 
prdfnulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  A realização de passeatas, desfiles ou outro tipo de concentração popular nas 
vias públicas do Município de São Paulo, nos dias úteis e no horário comercial, 
dependerá de prévio aviso à Companhia de Engenharia de Tráfego - CET. 
Are 20  Os organizadores da manifestação deverão apresentar à CET, (vetado) a data, 

O horário e roteiro das vias a serem percorridas e assumirão pessoalmente a 
responsabilidade por danos ao patrimônio público e privado que eventualmente 
venham a ser cometidos pelos participantes do evento. 
Are 30  Caberá à CET, uma vez preenchida a formalidade prevista no artigo 1 0 , "in 
fine", desta Lei, adotar as providências necessárias, para que durante a manifestação, 
o fluxo de trânsito seja desviado para vias alternativas e para que não haja interrupção 
total do tráfego de veículos pelo local, devendo ser reservado sempre um espaço no 
leito carroçável da via para a passagem de ônibus, ambulâncias, e veículos do Corpo 
de Bombeiros. 
Are 40  O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias. 
Art 50  As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das verbas 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n°  3c, 	cio proc. 

N° 	—O -9 g-1 de 2013.- 
0 funcionári 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13443  
Total de referências : 1  

Maria o dI ive ra 
Técnico Admin a o-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI NO 13.443 17/10/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Projeto SABER - Sistema de Adoça° de Bibliotecas e Equipamentos Culturais 

por Empresas com Responsabilidade Social, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei N°103/1999 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Goulart 
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Maria J s•ra 
Técnico Admini at -RF 10.940 

LEI No 13.443, DE 17 DE OUTUBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 103/99, do Vereador Antonio Goulart - PMDB) 

Cria o Projeto SABER - Sistema de Adoção de Bibliotecas 
e Equipamentos Culturais por Empresas com Responsabilidade Social, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de setembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica criado o Projeto SABER - Sistema de Adoção 
de Bibliotecas e Equipamentos Culturais por Empresas com Responsabilidade Social - que 
terá por objetivo possibilitar a proteção e otimização dos recursos existentes nas Bibliotecas 
Municipais, Centros Culturais, Casas de Cultura, Escolas de 
Educaçãci Artística, Museus, Teatros, Galerias, Casas Históricas, Arquivo Histórico e demais 
equipamentos culturais do Município de São Paulo. 

O 	
§ 10  - Para os fins previstos nesta lei entende-se por: 
I - adoção, o vínculo estabelecido entre a empresa e o equipamento cultural, que garantirá: 
a) a proteção e otimização de seu acervo; 
b) a introdução de novas tecnologias; 
c) a manutenção das instalações prediais em perfeito estado e em compatibilidade com o 
volume de pessoas a ser atendido. 
II - empresas com responsabilidade social, aquelas que, 
através do vínculo de adoção estabelecido passarem a contribuir material ou 
financeiramente para a consecução dos objetivos elencados nas alíneas do inciso I deste 
artigo. 
§ 20  - A empresa poderá adotar um ou mais equipamentos 
culturais) assim como eleger uma ou mais áreas de contribuição mencionadas nas alíneas 
do parágrafo 1 0  deste artigo, para estabelecer o vínculo da adoção. 
§ 30  - Todos os materiais adquiridos pela empresa adotante em benefício dos equipamentos 
culturais 'serão doados à Municipalidade, passando a integrar o patrimônio público. 
Art. 20  - Ás empresas que aderirem ao projeto de que trata 
esta lei terão, durante a permanência da adesão, seus nomes afixados na entrada 
principal d0 equipamento cultural com os seguintes dizeres: 
"A(s) empresa(s) 	 zela(m) pelo SABER da comunidade". 
Art. 30  - p Poder Público fará divulgar a relação dos equipamentos culturais passíveis de 
adoção, além dos respectivos editais de adesão. 
Art. 40  - i(VETADO) 
Art. 50  - Todo recurso decorrente da aplicação desta lei será direcionado para as finalidades 
do Projeto SABER. 
Art. 60  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 
de sua publicação. 
Art. 70  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de outubro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARCO AURELIO DE ALMEIDA GARCIA, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de outubro de 2002. 

Folha n°  3 	 do proc. 

N° 	—0 	de 20.á.3  
O funcionar' 
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Folha n°  3 g 	do proc. 
N°  h1— o 'R ej de 2043_ 
O funcionário 

Q.-- 

MariaJoé cjé oliveira 
Técnico Admin 	FF 10.940 

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretária do Governo Municipal 
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Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 13/2/2014 
•-• olha na 
N° • 
o runcinnári  

Maria o 
Técnico Admin' 

do proc. 
de 20.1_9_ Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legls 
Pesquisa : 13540  

Total de referências : 1  

nteira 
qi o-RF 10.940 

LEI No 13.540 24/03/2003 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Institui o Programa para a Valorizaçao de Iniciativas Culturais - VAI - no ambito da 
Secretaria Municipal de Cultura, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 681/2002 (ver documento) 
Nabil Bonduki 
Decreto no 43.823/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei no 15.897/2013 - Revoga o parágrafo único do art. 4o desta Lei. (ver documento) 
Lei 14.874/2009 - Altera o art. 5 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.897/2013 - Acresce os arts. 2o-A e 4 0-A e altera os arts. 5 0, 60, 70, 8o, 10, 12, 
13 e 15 desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 
A terações: 

o 	 

4 
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Folha n° 
N°  
0 funcionar 

do proc. 
de 20 

Mana o é 4svelra 
Técnico Admini tr o-RF 10.940 

LEI No 13.540, DE 24 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 681/02, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 

Institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura e dá outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI - no 
âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, com a finalidade de apoiar financeiramente, por 
meio de subsídio, atividades artístico-culturais, principalmente de jovens de baixa renda e 
de regiões do Município desprovidas de recursos e equipamentos culturais. 
Art. 20  - O Programa VAI tem por objetivos: 
I - estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno produtor e criador 
no desenvolvimento cultural da cidade; 

Q 	II - promover a inclusão cultural; 
III - estimular dinâmicas culturais locais e a criação artística. 
Art. 30  - Poderão ser destinados ao Programa VAI recursos provenientes de convênios, 
contratos!e acordos no âmbito cultural celebrados entre instituições públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras e a Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 40  - Os recursos destinados ao Programa VAI deverão ser aplicados em atividades que 
visem fomentar e estimular a produção cultural no Município de São Paulo vinculada a 
diversas linguagens artísticas, consagradas ou não, relativas a artes e humanidades ou a 
temas relevantes para o desenvolvimento cultural e formação para a cidadania cultural no 
Município! 
Parágrafo' único - É vedada a aplicação de recursos do Programa VAI em projetos de 
construção ou conservação de bens imóveis ou em projetos originários dos poderes públicos 
municipal, estadual ou federal. 
Art. 50  - Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a 
finalidade', de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas aprovadas. 
§ 10  - A comissão será composta por 08 (oito) membros, sendo 04 (quatro) representantes 
do Executivo e 04 (quatro) representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil. 
§ 20  - Os representantes do Executivo deverão ser designados pelo Secretário Municipal de 
Cultura e os representantes da sociedade civil, pelo Conselho Municipal de Cultura, dentre 
as entidades nele cadastradas. 

O 	§ 30  - Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos uma vez por igual período. 
§ 40  - A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Executivo, 
designado pelo Secretário Municipal de Cultura. 
§ 50  - O presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em casos de 
empate. 
§ 60  - Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de Cultura 
dentre as' entidades cadastradas no Conselho. 
Art. 60  - Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa física ou jurídica sem 
fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Município de São Paulo há no mínimo 
02 (dois) anos, que apresentar propostas artístico-culturais de acordo com os requisitos 
previstos nesta lei. 
Parágrafo único - Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários 
públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e 
cônjuges! 
Art. 70  - A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em locais 
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ra 
0-RF 10.940 

Folha 	
d2o proc. 

O funcionário 
N° 	

de 
 °Ab... 

Ma a o é d 
Técnico Adrnin 

de fácil acesso e em todas as regiões do Município. 
Art. 80  - 9 valor destinado a cada proposta será de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigidos, pelo IPCA ou índice que o vier a substituir, podendo haver nova solicitação, 
consecutiva ou não, por apenas uma vez, de acordo com avaliação realizada pela Comissão 
de Avaliação. 
Parágrafo ' 	- O valor será repassado em até 03 (três) parcelas, a critério da Comissão 
de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 
Art. 90  - Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá destinar no 
mínimo 10% (dez por cento) de seus produtos ou ações como devolução pública, sob forma 
de ingressos, doação para escolas e bibliotecas, entre outros. 
Art. 10 - A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito das 
propostas 	critérios de clareza e coerência, interesse público, custos, criatividade, 
importância para a região ou bairro e para a cidade. 
§ 1 0  - A seleção de propostas realizar-se-á anualmente. 
§ 20  - Serão consideradas preferenciais as propostas culturais de caráter coletivo que 
estejam em curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação. 

O 	
Art. 11 - Os programas beneficiados pelo Programa VAI deverão prestar contas durante sua 
execuçãoe ao final dela para a Secretaria Municipal de Cultura, na forma que ela 
regulamentar. 
Art. 12 - A avaliação do Programa VAI comparará os resultados previstos e efetivamente 
alcançadOs, os custos estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade ou 
localidade. 
Parágrafo, único - É necessária a aprovação da prestação de contas para que o beneficiário 
do programa possa candidatar-se novamente. 
Art. 13 - Ao final de cada ano o Conselho Municipal de Cultura realizará uma avaliação 
coletiva do Programa VAI com a presença dos beneficiários. 
Art. 14 - O Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 15 - O Programa VAI instituído por esta lei deverá ter dotação orçamentária própria, 
suplementada se necessário. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CELSO FRATESCHI, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha n° 	
proc. 

Ne 	
de 

funcloner 

Mar a Jo 	liveira 

O  

Técnico Admin ra o-RF 10.940 
PUBLICADO DOC 09/11/2013, p. 1, 3 c. 3-4, 1 

LEI N 15.897, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 453/10, DO VEREADOR NABIL BONDUKI - PT) 
Altera 

I
a 

_Lei no 13.540, de 24 de março de 2003, que criou o Programa para 
Valorização de Iniciativas Culturais - VAI, instituindo duas modalidades de apoio às 
atividades artístico-culturais, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 
de outubro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1O1  Ficam acrescidos os arts. 2 0-A e 4o-A à Lei no 13.540, de 24 de março de 
2003, com a seguinte redação: 
"Art. 20-A. O Programa VAI divide-se em duas modalidades de desenvolvimento, a 
saber: 
I - modalidade VAI I: destinada a grupos e coletivos compostos por pessoas físicas, 
prioritariamente jovens de baixa renda, com idade entre 18 (dezoito) e 29 (vinte e 
nove) enos; 
II - Modalidade VAI 	destinada a grupos e coletivos compostos por pessoas 
físicasj jovens ou adultos de baixa renda, que tenham histórico de, no mínimo, 2 
(dois) anos de atuação em localidades com as características descritas no art. 1 0  ou 
que foram contemplados na modalidade VAI I desde sua instituição. 
§ 10  Ião poderão ser contemplados em nenhuma modalidade grupos ou coletivos 
que estejam recebendo recursos por outras formas de fomento a atividades 
culturais apoiadas pelo Poder Público Municipal. 
§ 20  Eventuais membros de grupos ou coletivos que estejam recebendo 
individualmente qualquer auxílio ou remuneração com recursos do Poder Público 
Municipal podem ter projetos selecionados, mas não poderão receber remuneração 
por sua participação no projeto com recursos do Programa VAI, a qualquer título." 
(N R) 
"Art. 40-A. Constituem ações culturais passíveis de apoio na modalidade VAI II, 
entre outras: 
I - ações de criação, produção, fruição e difusão e expressões artísticas e culturais, 
como: música, artes visuais, artes plásticas, audiovisual, performance, teatro, 
dança, moda, circo, hip hop, shows, literatura, poesia, artesanato, culturas 
tradicionais, culturas populares, interlinguagens, cultura digital, comunicação, 
cultura LGBT, formação e profissionalização para gestão e mediação cultural; 
processos que incluam o conceito de cultura na sua dimensão antropológica, como 
modos de vida e consolidação de identidades; II - ações culturais e/ou eventos que 
ocorrem periodicamente, formal ou informalmente inseridos na agenda local ou 
munic'pal; 
III - Processos de articulação de redes e fóruns coletivos em torno de temas da 
cultura; 
IV - gestão de espaços culturais e/ou arranjos coletivos que sejam referências em 
suas localidades; 
V - in ciativas relacionadas à economia solidária e à economia da cultura, geradoras 
de produtos, como livros, CDs e DVDs, entre outros, ou arranjos produtivos locais, 
como estúdios comunitários, produtoras culturais, editoras, entre outros; VI - 
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ações de formação cultural, como propostas de auto-formação, profissionalização 
para linguagens, formação para gestão e mediação cultural, entre outras." (NR) 
Art. 20  Os arts. 50, 	70, 	10, 12, 13 e 15 da Lei no 13.540, de 24 de março de 
2003, passam a vigorar com a seguinte redação: "Art. 5 0  Ficam criadas duas 
Comissões de Avaliação de Propostas do Programa VAI, com a finalidade de 
selecionar as propostas para cada uma das modalidades e avaliar o resultado 
daque as aprovadas. 
§ 10  Ás respectivas Comissões de Avaliação de Propostas serão compostas por, no 
mínimo, 10 (dez) e, no máximo, 16 (dezesseis) membros, sempre em número par, 
sendo 50% (cinquenta por cento) representantes do Executivo, um dos quais as 
presidirá, e 50% (cinquenta por cento) representantes de entidades ou movimentos 
culturais da sociedade civil. 
§ 20  A definição do número de integrantes de cada comissão será anual, 
observados os parâmetros do § 1 0  deste artigo, e de responsabilidade da Secretaria 
Municipal de Cultura, a partir da expectativa do número de candidatos a serem 
inscritos e da análise de dados de anos anteriores. 
§ 30  Compete ao Secretário Municipal de Cultura designar os representantes do 
Executivo em cada uma das Comissões de Avaliação. 
§ 40  Os representantes da sociedade civil integrantes das Comissões de Avaliação 
serão designados pelo Secretário de Cultura, mediante consulta prévia à área 
técnica responsável pelo acompanhamento do Programa VAI e considerando a 
representação de membros do Conselho Municipal de Cultura, quando em 
funcionamento, de entidades ou movimentos do setor cultural da sociedade civil e 
de pesquisadores, desde que atuantes no campo da juventude e/ou da cultura 
periférica. 
§ 50  Os membros das Comissões de Avaliação terão mandato de 1 (um) ano, 
podendo ser reconduzidos por mais duas vezes. 
§ 60  Os respectivos presidentes das Comissões de Avaliação terão direito a um 
segundo voto em casos de empate. 
§ 70  Os representantes da sociedade civil nas Comissões de Avaliação farão jus à 
remuneração, à luz do praticado nos demais Programas da Secretaria de Cultura, a 
ser paga logo após a etapa de seleção de propostas, sem prejuízo das demais 
atividades junto à equipe do Programa. 
§ 80  Será devida gratificação aos servidores membros das respectivas Comissões 
de Avaliação, que não se incorporará em nenhuma hipótese ao salário e só será 
paga enquanto perdurar o mandato ou a designação, nos seguintes termos: 
I - valor equivalente a 10% (dez por cento) do DAS-15, por sessão a que 
comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) sessões mensais; 
II - ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 20% (vinte por 
cento) do DAS-15, por sessão que presidir, até o máximo de 4 (quatro) sessões 
mensais." (NR) 
"Art. 6 0  Poderá concorrer a recursos do Programa VAI toda pessoa física, maior de 
18 (dezoito) anos, com domicílio comprovado no Município de São Paulo há, no 
mínimo, 2 (dois) anos, que apresentar propostas artístico-culturais de acordo com 
os requisitos previstos nesta lei. 
§ 10  Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI funcionários públicos 
municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes em primeiro grau e 
cônjuges. 
§ 20  É vedada a aplicação de recursos do Programa em projetos originários dos 
poderes públicos municipal, estadual ou federal." (NR) 

M
at

ér
ia

 P
L 

88
1/

20
13

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 45



Mar1a 'JoéAø pilvefla 
Técnico Admin tr o-RF 10.940 

"Art. 70  A inscrição para o Programa VAI deverá ser feita de forma simplificada, em 
locais de fácil acesso. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Cultura poderá, a seu critério, 
estabelecer formas de inscrição virtual, sem prejuízo do acesso aos interessados." 
(N R) 
"Art 80  Os valores destinados aos projetos serão os seguintes: 
I - Modalidade VAI I: até R$ 30.000,00 (trinta mil reais); 
II - Modalidade VAI II: até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 
§ 10  Os valores serão corrigidos anualmente pelo IPCA ou outro índice que vier a 
substituí-lo. 
§ 20  Os recursos destinados aos projetos das modalidades VAI I e II, conforme 
incisos' I e II deste artigo, poderão ter seus valores acrescidos, a critério da 
Secretária Municipal de Cultura. 
§ 30  Os valores serão repassados em até 2 (duas) parcelas, a critério da Comissão 
de Avaliação e de acordo com o cronog rama de atividades. 
§ 40  Na modalidade VAI I é vedada a aplicação de recursos em projetos de 
construção ou conservação de bens imóveis. 
§ 50  Na modalidade VAI II será permitida a utilização de recursos para conservação 
ou adaptação do espaço, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do 
projeto, desde que haja coerência com a proposta apresentada. 
§ 60  Os bens móveis adquiridos com recursos do Programa VAI, nas modalidades I 
e II, que não forem imprescindíveis à continuidade do projeto, a critério da 
Secretaria Municipal de Cultura, deverão ser doados à Municipalidade de São Paulo 
ou a entidade com pelo menos 2 (dois) anos de existência, sem fins lucrativos, cujo 
estatuto contenha a finalidade de promoção da cultura e o patrimônio tenha 
destinação pública em caso de dissolução. 
§ 70  Os bens que permanecerem em poder dos responsáveis pelo projeto não 
poderão ser utilizados em ações de caráter pessoal, podendo a Municipalidade 
solicitá-los a qualquer tempo, em caso de constatação de uso indevido." (NR) 
"Art. 10. 	  
§ 30  Á escolha dos projetos considerará sua distribuição pelo território e a ampla 
diversidade de linguagens artísticas e culturais. 
§ 40  jA Comissão de Avaliação terá como diretriz a alternância dos projetos 
selecionados pelo Programa VAI. 
§ 50  Na modalidade VAI II a Comissão de Avaliação deverá, além dos demais 
critériOs, considerar: 
I - a Consistência do portfolio, como comprovação das ações já desenvolvidas pelo 
grupo llou coletivo; 
II - a capacidade de fortalecer e ampliar circuitos e redes; 
III - as perspectivas de continuidade da ação após o término do projeto; 
IV - Os resultados e impactos gerados pelas atividades desenvolvidas no âmbito do 
Programa VAI - modalidade I ou pelas atividades apresentadas como comprovação 
de atuação do grupo ou coletivo na cidade." (NR) 
"Art. 12. 	  
Parágrafo único. É necessária a conclusão do projeto e apresentação da prestação 
de contas sem pendências para que o beneficiário possa receber recursos de uma 
nova edição do Programa." (NR) 
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"Art. 13. Ao final de cada ano a equipe do Programa realizará avaliações coletivas 
do Programa VAI, nas modalidades I e II, com a presença dos participantes das 
edições anuais e de membros da Comissão de Avaliação." (NR) 
"Art. 15. O Programa VAI terá dotação orçamentária própria para cada uma das 
modalidades, suplementada se necessário." (NR) 
Art. 30  O Poder Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 401  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogados o parágrafo 
único do art. 40  da Lei no 13.540, de 24 de março de 2003, e o art. 16 da Lei n 0  
14.874, de 5 de janeiro de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 460 0  da 

fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2013. 
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LEI No 14.874, DE 5 DE JANEIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 431/08, do Executivo) 
Confere nova normatização ao Conselho Municipal de Cultura; altera o art. 5 0  da Lei no 
13•540 f  de 24 de março de 2003, que institui o Programa para a Valorização de 
Iniciativas Culturais - VAI, e revoga a Lei no 11.287, de 23 de novembro de 1992. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1OJ  O Conselho Municipal de Cultura, criado pela Lei no 8.204, de 13 de janeiro de 
1975, e reorganizado pela Lei no 11.287, de 23 de novembro de 1992, passa a ser 
regido pelas disposições previstas nesta lei. 
Art. 201 O Conselho Municipal de Cultura é o órgão de caráter consultivo e propositivo 
em questões referentes à política cultural municipal que, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Cultura, institucionaliza a relação entre a Administração Pública e os 
setores da sociedade civil ligados à cultura. 
Art. 30 1 Ao Conselho Municipal de Cultura compete: 
I - representar a sociedade civil de São Paulo perante o Poder Público Municipal em 
assuntos que digam respeito à cultura; 
II - propor à Secretaria Municipal de Cultura diretrizes e normas da política cultural 
municipal; 
III - opinar sobre o aperfeiçoamento da legislação relativa às atividades culturais; 
IV - acompanhar a execução das diretrizes e metas da política cultural municipal; 
V - apresentar, discutir e dar parecer sobre projetos que digam respeito à produção, 
ao acesso e à difusão cultural, bem como à memória artística e cultural do Município 
de São' Paulo; 
VI - propor a celebração de convênios e ajustes pela Secretaria Municipal de Cultura 
com órgãos públicos e entidades culturais, nos âmbitos municipal, estadual e federal; 
VII - identificar tendências, acervos e práticas culturais para incorporá-los à política 
cultural municipal. 
Art. 	Integram a estrutura do Conselho Municipal de Cultura: 
I - as Câmaras Setoriais; 
II - a Secretaria de Apoio ao Conselho; 
III - o Comitê de Pautas. 
Art. 50 . O Conselho Municipal de Cultura, presidido pelo Secretário Municipal de 
Cultura, será constituído pelos seguintes membros e respectivos suplentes: 
I - 12 (doze) delegados de cada uma das Câmaras Setoriais mencionadas no inciso I 
do art.40  e no art. 70  desta lei; 
II - 3 (três) representantes da Universidade de São Paulo, indicados por seu Reitor, 
pertencentes a uma ou mais de uma das seguintes áreas: 
a) música; 
b) teatro; 
c) dança; 
d) audiovisual: cinema, vídeo e multimídia; 
e) artes visuais: fotografia, artes plásticas e artes gráficas; 
f) literatura; 
g) bibliotecas; 
h) patrimônio histórico e acervos; 
III - 1(um) representante das instituições culturais não-governamentais com sede no 
Município de São Paulo; 
IV - 1 (um) representante do Serviço Social do Comércio - SESC; 
V - 3 (três) profissionais de notório saber no campo da cultura, escolhidos em votação 
pelos demais membros do Conselho, após sua instalação; 
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VI - os l  diretores dos seguintes órgãos integrantes da Secretaria Municipal de Cultura: 
Departamento de Expansão Cultural, Departamento Biblioteca Mário de Andrade, 
Departamento do Patrimônio Histórico, Theatro Municipal, Centro Cultural São Paulo e 
Centro Cultural da Juventude, bem como o Coordenador do Sistema Municipal de 
Bibliotecas, totalizando 7 (sete) representantes da referida Pasta; 
VII - 2j (dois) servidores municipais, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria 
Municipal de Cultura, indicados por seu titular; 
VIII - 1 (um) membro da Comissão de Averiguação e Avaliação de Projetos Culturais - 
CAAPC; 
IX - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente; 
X - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
XI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
XII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
XIII - 1 (um) representante da São Paulo Turismo S.A. - SPTuris. 
§ 10 . Somente os representantes referidos nos incisos I, II, III, IV e V do "caput" deste 
artigo terão mandato, cuja duração será de 1 (um) ano, o qual poderá ser renovado 
apenas uma vez, pelo mesmo período. 
§ 20 . O representante referido no inciso III do "caput" deste artigo, bem como seu 
suplente, serão escolhidos pelo Prefeito dentre os indicados pelas entidades 
cadastradas na Secretaria de Apoio ao Conselho. 
Art. 60. O Conselho se reunirá, ordinariamente, a cada 4 (quatro) meses ou, 
extraordinariamente, quando convocado pelo Prefeito, pelo Secretário Municipal de 
Cultura ou pela maioria simples de seus membros titulares. 
Art. 701 As Câmaras Setoriais serão organizadas segundo as seguintes áreas: 
I - teatro; 
II - artes visuais; 
III - audiovisual; 
IV - dança; 
V - música; 
VI - patrimônio arquitetônico; 
VII - museus e institutos culturais; 
VIII - ciência e tecnologia; 
IX - literatura e livros; 
X - culturas populares; 
XI - iniciativas culturais propostas por entidades não-governamentais sem fins 
lucrativos, que não possuam como objeto social preponderante a realização de 
atividas';les culturais; 
XII - circo. 
§ 10 . As entidades artísticas e culturais das áreas mencionadas no "caput" deste 
artigo, cadastradas na forma do regulamento desta lei perante a Secretaria de Apoio 
ao Conselho, indicarão, cada uma, 1 (um) membro para compor as Câmaras Setoriais, 
vedado o cadastro da entidade em mais de uma Câmara. 
§ 20 . O Secretário Municipal de Cultura indicará, no máximo, 2 (dois) servidores para 
completar a composição de cada uma das Câmaras. 
Art. 80. Só poderão indicar representantes para a composição das Câmaras Setoriais 
as entidades artísticas e culturais que cumpram cumulativamente os seguintes 
requisitos: 
I - existência e funcionamento ininterrupto há, no mínimo, 2 (dois) anos; 
II - diretoria eleita em assembléia com participação e voto de, no mínimo, 25% (vinte 
e cinco por cento) dos associados; 
III - comprovação da origem de seus recursos financeiros, na forma do regulamento 
desta lei; 
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IV - predominância de atividades culturais nos estatutos sociais, excetuada a hipótese 
a que se refere o inciso XI do "caput" do art. 7 0  desta lei; 
✓ - comprovação da realização de atividades culturais desenvolvidas no Município de 
São Paulo, por meio de indicação de locais, público participante, temas, resultados e 
demais critérios previstos em regulamento. 
Art. 90. Compete às Câmaras Setoriais: 
I - discutir, de forma abrangente, todos os temas relativos às respectivas áreas de 
atuação, bem como propor diretrizes para a composição das políticas públicas da 
Secretaria Municipal de Cultura; 
II - indicar 1 (um) delegado titular e o respectivo suplente para compor o Conselho 
Municipal de Cultura, na primeira reunião de cada ano. 
Parágrafo único. As Câmaras Setoriais se reunirão periodicamente, na forma prevista 
em decreto. 
Art. 10. A Secretaria de Apoio ao Conselho, órgão administrativo de execução das 
atividades do Conselho, será composta por servidores municipais indicados pelo 
Presidente do Conselho, efetivos ou comissionados, lotados na Secretaria Municipal de 

O 	Cultura. 
Parágrafo único. O Presidente do Conselho indicará o Secretário de Apoio ao Conselho, 
a quem caberão a coordenação e a direção dos trabalhos da Secretaria de Apoio, bem 
como o suporte a todas as reuniões do Conselho. 
Art. 11. Compete à Secretaria de Apoio ao Conselho: 
I - assistir o presidente e os conselheiros durante as reuniões do Conselho; 
II - registrar as discussões e ocorrências das reuniões do Conselho em ata, cujo 
extrato será publicado no Diário Oficial da Cidade; 
III - receber e analisar as requisições de cadastramento emitidas pelas entidades 
artísticas e culturais para composição das Câmaras Setoriais; 
IV - públicar semestralmente a lista consolidada das entidades cadastradas; 
✓ - manter livro próprio contendo todas as informações e documentos ofertados pelas 
entidades cadastradas. 
Art. 12. O Comitê de Pautas será composto por 4 (quatro) conselheiros, sendo 2 (dois) 
indicados pelo Presidente do Conselho dentre os conselheiros servidores da Secretaria 
Municipal de Cultura; os demais membros serão eleitos pelo Conselho, por meio de 
votação realizada na primeira reunião ordinária do ano. 
Parágrafo único. Todos os membros do Conselho poderão encaminhar assuntos para a 
composição da pauta pelo Comitê. 
Art. 13. O Conselho aprovará, por maioria simples de seus membros, até a segunda 
reuniãO ordinária realizada após a aprovação desta lei, seu regimento interno, 
disciplinando seu funcionamento e o das Câmaras Setoriais, bem como a condução das 
reuniões, observados os princípios da modicidade das formas e da ampla participação 
democrática de seus membros. 
§ 1°. As propostas de alteração do regimento interno do Conselho deverão ser 
apresentadas em reunião, pela maioria absoluta de seus membros à presidência, que 
as colocará em votação na reunião ordinária subseqüente à apresentação. 
§ 20 . 1Consideram-se aprovadas as propostas de alteração que receberem votos da 
maioria simples dos membros titulares do Conselho. 
Art. 14. Será excluído do Conselho o membro que não comparecer, injustificadamente, 
a 2 (duas) reuniões consecutivas ou a 3 (três) alternadas. 
Parágrafo único. No caso de exclusão de membro do Conselho, o Presidente convocará 
e designará imediatamente o respectivo suplente. 
Art. 15. No prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de publicação desta lei, o 
cadastramento das entidades culturais e o funcionamento da Secretaria de Apoio ao 
Conselho e do Comitê de Pautas serão regulamentados por decreto, sem prejuízo de 
outras matérias que demandem regulamentação. 
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Parágrafo único. Após a regulamentação desta lei, a Secretaria de Apoio ao Conselho 
receberá inscrições de instituições e entidades interessadas em compor as Câmaras 
Setoriais. 
Art. 16. Os §§ 1 0  e 6o do art. 5 0  da Lei Municipal no 13.540, de 24 de março de 2003, 
que institui o Programa para a Valorização de Iniciativas Culturais - VAI no âmbito da 
Secretaria Municipal de Cultura, passam a vigorar com a seguinte redação, ficando o 
referido artigo acrescido de § 7 0 : 
"Art. 5? • 	  
§ 1 0 . A comissão será composta por 16 (dezesseis) membros e respectivos suplentes, 
sendo '8 (oito) representantes do Executivo, um dos quais a presidirá, e 8 (oito) 
representantes de entidades do setor cultural da sociedade civil 

§ 60 . Enquanto o Conselho Municipal de Cultura não estiver em funcionamento, os 
representantes da sociedade civil poderão ser indicados pela Secretaria Municipal de 
Cultura. 
§ 70 . Será devida gratificação para servidores e não-servidores, que não se 
incorporará em nenhuma hipótese ao salário e só será paga enquanto perdurar o 
mandato ou a designação, a qual poderá onerar a dotação destinada à concessão do 
beneficio em até 2% (dois por cento) de seu total com relação aos membros não-
servidores, nos seguintes termos: 
I - aos integrantes da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 5% (cinco por 
cento) do DAS-15, por sessão a que comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) 
sessões mensais; 
II - ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 10% (dez por 
cento)i do DAS-15, por sessão que presidir, até o máximo de 4 (quatro) sessões 
mensais."(NR) 
Art. 17. As despesas decorrentes desta lei onerarão as dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei no 11.287, 
de 23 de novembro de 1992. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de janeiro de 2009, 4550  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de janeiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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13/2/2014 	 Intanet// Câmara Municipal de São Paulo v1.5 	Folha n°  5-0 	do proc. 
N°  C2.1 -DRS...1 de 

Câmara Municipal de São Paulo O funci n 

Base de dados : legls 

Pesquisa : 15133  
Total de referências : 1  

Mana os 	 ra 
Técnico Admini a o-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI N°15.133 15/03/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o controle da poluição sonora emitida em locais de reuniões e o 

escalonamento das multas e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No400/2007 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Apolinário 
complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade n°990.10.128517-7 - O Tribunal de Justiça de 

São Paulo, em 25/03/2010, concedeu liminar, suspendendo a eficácia desta Lei. 
DOC 16/04/2010 p. 79 c. 3. 

[ Back ] 
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Olha n° 

o 

o 

Maria 	 vera 
"étnico Admini a -RF 10.940 

LEI No 15.133 DE 15 DE MARÇO DE 2010 
(PROJETO DE LEI No 400/07), 
(VEREADOR CARLOS APOLINARIO - DEMOCRATAS e outros) 
Dispõe sobre o controle da poluição sonora emitida em locais de reuniões e o 
escalonamento das multas e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 10  Os locais de reuniões deverão observar os níveis de ruído e vibração de 
ordem sonora estabelecidos pela NBR 10.151 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas. 
§ 10 1A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente 
calibrado e nunca dentro das instalações dos locais de reuniões, mas no interior do 
local físico da recepção e no horário de ocorrência do incômodo, conforme 
determina a NBR 10.151. 
§ 20  Na tomada de medição, com o medidor de nível sonoro, deverá ser extraído do 
nível,de ruído final todo e qualquer ruído ou mesmo som de fundo. 
§ 30, O resultado das medições deverá ser público, registrado à vista do 
denunciante e do denunciado, acompanhado por testemunhas. 
Art. 2° Constatada formalmente a irregularidade, o órgão fiscalizador dará um 
prazo de 90 (noventa) dias ao responsável pelo local onde está havendo a reunião, 
contados a partir do devido recebimento da Notificação de Irregularidade. 
Parágrafo único. Havendo necessidade de maiores adequações na irregularidade 
constatada, o Poder Público acrescentará prazo conveniente para que as exigências 
apontadas sejam completadas. 
Art. 30  As multas a serem aplicadas aos locais de reuniões, concernentes ao 
controle da poluição sonora, obedecerão aos intervalos estabelecidos nesta lei. 
Parágrafo único. Em sendo aplicada multa por irregularidade originada da poluição 
sonora, esta será aplicada da seguinte forma: 
I - locais de reuniões com capacidade de até 500 (quinhentas) pessoas: R$ 500,00 
(quinhentos reais); 
II - locais de reuniões com capacidade de 501 (quinhentas e uma) a 800 
(oitocentas) pessoas: R$ 700,00 (setecentos reais); 
III locais de reuniões com capacidade de 801 (oitocentas e uma) a 1000 (mil) 
pessoas: R$ 800,00 (oitocentos reais); 
IV -locais de reuniões com capacidade de 1001 (mil e uma) a 2000 (duas mil) 
pessoas: R$ 1.000,00 (um mil reais); 
V - locais de reuniões com capacidade de 2001 (duas mil e uma) a 3000 (três mil) 
pessoas: R$ 3.000,00 (três mil reais); 
VI - ¡locais de reuniões com capacidade de 3001 (três mil e uma) a 4000 (quatro 
mil) pessoas: R$ 4.000,00 (quatro mil reais); 
VII locais de reuniões com capacidade de 4001 (quatro mil e uma) a 5000 (cinco 
mil) pessoas: R$ 5.000,00 (cinco mil reais); 
VIII locais de reuniões com capacidade superior a 5000 (cinco mil) pessoas: R$ 
8.000,00 (oito mil reais). 
Art. 40  No caso da manutenção da irregularidade e da eventual reincidência da 
multa, esta só poderá ser novamente aplicada dentro do mesmo montante indicado 
no artigo anterior, decorrido o prazo de 30 (trinta) dias após a lavratura do Auto de 
Multa. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias e suplementadas se necessário. 
Art. '60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 15 de março de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
15 de março de 2010. 
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I:olha 
Câmara Municipal de São Paulo 

	 Oef12-1:222&1—utic.ionário
de 2

°
Q.,1_
Pr°c 

Maria o é 
Técnico Admin r 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 15.777 29/05/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a emissão de ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som 
instalados em veículos automotores estacionados, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 313/2009 (ver documento) 
Antonio Carlos Rodrigues; Dalton Silvano; Coronel Camilo 
Decreto no 54.734/2013 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA./  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

[ )114_çk ] 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15777  
Total de referências : 1  

a 
o-RF 10.940 
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Mana oé 4.i 	a 
Técnico Administra o-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 30/05/2013, p. 3 c. 3 

LEI No 15.777, DE 29 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei no 313/09, dos Vereadores Antonio Carlos Rodrigues - PR, Dalton 
Silvano - PV e Coronel Camilo - PSD) 
Dispõe sobre a emissão de ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som 
instalados em veículos automotores estacionados, e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  Os veículos automotores estacionados em vias e logradouros públicos do 
Município de São Paulo e aqueles estacionados em áreas particulares de 
estacionamento direto de veículos através de guia rebaixada ficam proibidos de 
emitir ruídos sonoros enquadrados como de alto nível pela legislação vigente mais 
restritiva, provenientes de aparelhos de som de qualquer natureza e tipo, portáteis 
ou não, especialmente em horário noturno. 
§ 10  Entende-se por aparelhos de som, para os fins desta lei, todos os tipos de 
aparelho eletroeletrônico reprodutor, amplificador ou transmissor de sons, sejam 
eles de rádio, de televisão, de vídeo, de CD, de DVD, de MP3, de iPod, celulares, 
gravadores, viva voz, instrumentos musicais ou assemelhados. 
§ go Entende-se por vias e logradouros públicos, para os fins desta lei, a área 
compreendendo o leito carroçável, o meio-fio, as calçadas, a entrada e saída de 
veículos nas garagens e todas as áreas destinadas a pedestres. 
§ 30  Excluem-se das proibições estabelecidas no "caput" deste artigo os aparelhos 
de som utilizados em veículos automotores em movimento, veículos profissionais 
previamente adequados à legislação vigente e devidamente autorizados, e também 
veículos publicitários e utilizados em manifestações sindicais e populares. 
Art. 20  A infração ao disposto nesta lei acarretará a aplicação de multa no valor de 
R$ 1.000,00 (mil reais), valor que será dobrado na primeira reincidência e 
quadruplicado a partir da segunda reincidência, entendendo-se como reincidência o 
cometimento da mesma infração num período inferior a 30 (trinta) dias. 
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o "caput" deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice, será adotado outro, 
criado por legislação federal, que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 30  Em caso de recusa do atendimento da ordem de abaixar o som, adequando-
o aos padrões estabelecidos pela legislação vigente mais restritiva, a autoridade 
municipal responsável pela fiscalização apreenderá provisoriamente o aparelho de 
so im ou o veículo no qual ele estiver instalado, até o restabelecimento da ordem 
pública. 
Parágrafo único. O proprietário do veículo responderá por eventuais custas de 
remoção e estadia. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2013. 

Folha n°  Ç LI 	do proc. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
oha n° 	 do proc. 

N°  64-0SR 1 de 20-.  
U 

Base de dados : legis 	 Maria o 	e ra 

Pesquisa : 15948 
	 TArnle, AchTlin rl1 o-RF 10.940 

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI N°15.948 26/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais - Pro Mac, dispõe sobre 

Incentivo fiscal para realização de projetos culturais e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N 0 43/2013 (ver documento) 

Autor(es): Andrea Matarazzo 
Revogação: Revoga a Lei no 10.923/1990. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 27/12/2013, p. 3-4 c. 2-4, 1-2 

otha no 	 do proc. 

N°  0-1
p 

— R-1 de 20,g5. 
O funcioneri 

Maria o 	 ra 
"r4rni ,:0 4dmini. 3 o-RF 10.940 

LEI No 15.948, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 43/13, do Vereador Andrea Matarazzo - PSDB) 
Institui o Programa Municipal de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, dispõe sobre 
incentivo fiscal para realização de projetos culturais e dá outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 19 Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Municipal 
de Apoio a Projetos Culturais - Pro-Mac, consistente em incentivo fiscal para a 
realização de projetos culturais, a ser concedido a pessoa física ou jurídica 
domiciliada no Município. 
Art. 2O São objetivos do Pro-Mac: 
I - apoiar e promover a diversidade cultural existente no Município; 
II - reconhecer e patrocinar ações de produção artística e cultural; 
III - proteger o patrimônio material e imaterial do Município; 
IV - ampliar o acesso e fruição de produções artísticas e culturais, inclusive locais. 
Art. 39 Para efeitos desta lei, considera-se: 
I - projeto cultural: a proposta de conteúdo artístico-cultural com destinação 
exclusivamente pública e de iniciativa privada independente para a qual se 
preterida os benefícios do Pro-Mac, a ser apresentada e realizada, prioritariamente 
e em sua maior parte, no Município de São Paulo; 
II - patrocinador: pessoa física ou jurídica contribuinte de ISS ou IPTU que apoie 
financeiramente o projeto cultural; 
III - responsável técnico ou artístico: o próprio proponente ou terceiro por este 
contratado para contribuir artisticamente ou atuar como consultor do projeto; 
IV - atividade cultural independente: aquela que atenda cumulativamente às 
seguintes exigências: 
a) não tenha qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com empresas de 
serviços de radiodifusão de som e imagem, ou operadoras de comunicação 
eletrônica aberta ou por assinatura; 
b) nãO tenha qualquer associação ou vínculo direto ou indireto com patrocinadores 
do projeto apresentado, ressalvada a hipótese a que alude o inciso XX do art. 4 0  
desta lei; 
V - contrapartida: a oferta de um conjunto de ações visando garantir o mais amplo 
acesso da população ao produto do projeto cultural. 
Art. 40  Poderão ser objeto de apoio no âmbito do Pro-Mac as seguintes 
manifestações artísticas e culturais, independentes e de caráter privado: 
I - artes plásticas, visuais e design; 
II - bibliotecas, arquivos, centros culturais e espaços culturais indepententes; 
III - cinema e séries de televisão; 
IV - circo; 
V - cultura popular e artesanato; 
VI - dança; 
VII - eventos carnavalescos e escolas de samba; 
VIII - rhip-hop"; 
IX - literatura; 
X - museu; 
XI - música; 
XII - ópera; 
XIII - ipatrimônio histórico e artístico; 
XIV - pesquisa e documentação; 
XV - teatro; 
XVI - vídeo e fotografia; 
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ff! Mana 
Admin . tr vo-RF 10.940 

XVII - bolsas de estudo para cursos de caráter cultural ou artístico, ministrados em 
institu ções nacionais ou internacionais sem fins lucrativos; 
XVIII - programas de rádio e de televisão com finalidades cultural, social e de 
prestação de serviços à comunidade; 
XIX - restauração e conservação de bens protegidos por órgão oficial de 
preservação; 
XX - cultura digital; 
XXI - design de moda; 
XXII - projetos especiais - primeiras obras, experimentações, pesquisas, 
publicações, cursos, viagens, resgate de modos tradicionais de produção, 
desenvolvimento de novas tecnologias para as artes e para a cultura e preservação 
da diversidade cultural. 
Art. 50  Não serão contemplados com recursos do Pro-Mac: 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - eventos culturais cujo título contenha somente o nome de um patrocinador; 

O 	VI- (VETADO) 
VII - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente a raça, cor, sexo e 
religião. 
Art. 6? O incentivo fiscal referido no art. 1 0  desta lei corresponderá ao recebimento, 
por parte do proponente de qualquer projeto cultural a ser realizado no Município, 
de certificados expedidos pelo Poder Público, correspondentes ao valor do incentivo 
autorizado pelo Poder Executivo. 
I - 01contribuinte do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e do 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU poderá utilizar, 
para pagamento destes, o valor destinado a projetos culturais, até o limite de 20% 
(vinte' por cento) do valor devido a cada incidência dos tributos; 
II - (VETADO) 
Art. 70  Não poderá ser contribuinte incentivador: 
I - a pessoa jurídica da qual o proponente do projeto seja titular administrador, 
gerente acionista ou sócio, ou o tenha sido nos 12 (doze) meses anteriores; 
II - o jcônjuge e os parentes até o terceiro grau, inclusive os afins, do proponente 
do projeto; 
III - o próprio proponente do projeto, exceto se for para restauro ou reforma de 
imóvel localizado no Município de São Paulo, de sua propriedade, tombado ou 

o protegido por legislação preservacionista. 

Dos Proponentes 

Art. 80  Poderão apresentar projetos, como pessoa física, o próprio artista ou 
detentor de direitos sobre o seu conteúdo e, como pessoa jurídica, empresas com 
sede no Município que tenham como objetivo atividades artísticas e culturais, e 
instituições culturais sem fins lucrativos. 
Parágrafo único. O disposto no "caput" deste artigo não se aplica a órgãos e 
entidades da administração pública, direta ou indireta, federal, estaduais e 
municipais, as quais poderão ser apenas beneficiárias de projetos referentes a 
atividades artísticas e culturais. 
Art. 90  O mesmo projeto não poderá ser apresentado fragmentado ou parcelado 
por proponentes diferentes. 
Art. 10. Fica vedada a utilização dos recursos do Incentivo Fiscal de que trata o 
inciso: I do art. 6 0  para projetos em que seja beneficiária a empresa patrocinadora, 
bem Como seus proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em 
primeiro grau. 

M
at

ér
ia

 P
L 

88
1/

20
13

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



Maria oé.41 	ra 

§ 1 0  A utilização de recursos na forma prevista no "capur deste arÉrigii'iujeiãrar  a 
o-RF 10.940 

empresa patrocinadora ao cancelamento dos benefícios desta lei, com prejuízo dos 
valores eventualmente já depositados. 
§ 20  O disposto no "caput" deste artigo não se aplica aos projetos de conservação 
ou restauração de bens protegidos por órgão público de preservação. 
Art. 11. A Secretaria Municipal de Cultura publicará, no Diário Oficial, edital de 
inscrição de projetos culturais objetivando a concessão de incentivo fiscal municipal 
na forma definida em decreto regulamentador, devendo conter, dentre outros: 
I - período e local das inscrições; 
II - os objetivos de interesse público que devem nortear os projetos; 
III - o valor máximo a ser concedido de acordo com área ou segmento cultural; 
IV - documentos e informações a serem fornecidos. 
Parágrafo único. Caberá ao Secretário Municipal de Cultura fixar, mediante 
Resolução, o valor máximo de captação de projetos para cada segmento 
relacionado no art. 40  desta lei. 
Art. 12. Ao tempo da inscrição do projeto cultural no âmbito do Pro-Mac, deverá o 
proponente: 
I - comprovar domicílio ou sede no Município há pelo menos 2 (dois) anos da data 
da inscrição do projeto cultural; 
II - indicar o responsável técnico ou artístico caso seja diverso do proponente. 

Do Projeto Cultural 

Art. 13. O projeto cultural deverá conter, sem prejuízo de outras exigências a 
seremjestabelecidas pelo Poder Executivo: 
I - descrição do projeto com objetivos e público-alvo; 
II - planilha de custos previstos com a produção, incluindo remuneração de artistas, 
serviçOs, aluguéis, e recursos humanos e administrativos; 
III - cronograma de atividades; 
IV - descrição da contrapartida por meio do Plano de Acesso. 
Art. 14. O Plano de Acesso deve contemplar: 
I - a definição do público-alvo, estimativa de atendimento e estratégia de 
divulgação do projeto; 
II - no caso de projetos de ação educativa ou de formação cultural, o projeto 
pedagógico, grade de atividades e currículo dos profissionais envolvidos; 
III - 'no caso de projetos que impliquem doação ou distribuição de produtos 
culturais à instituição pública ou privada sem fins lucrativos, a quantidade e o perfil 
dos beneficiados, incluindo justificativa da pertinência; 
IV - no caso de contrapartidas intrínsecas ao projeto - como no caso de gratuidade 
irrestrita ou de preservação do patrimônio cultural -, descrição dos benefícios 
inerentes ao projeto para a população em geral. 

Da Comissão Julgadora de Projetos 

Art. 15. Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, da 
Comissão Julgadora de Projetos, independente e autônoma, incumbida da 
averiguação e da avaliação dos projetos culturais apresentados, composta 
majoritariamente por representantes do setor cultural e minoritariamente por 
técnicos da administração municipal, indicados pelo titular da Pasta, conforme 
decreto regulamentador. 
I - Os membros da Comissão deverão ser pessoas de comprovada idoneidade e de 
reconhecida notoriedade na área cultural; 
II - os membros da Comissão terão mandato de 1 (um) ano, podendo ser 
reconduzidos, sendo vedada a apresentação de projetos durante esse período e até 
2 (dois) anos depois de seu término, bem como não poderão prestar serviços 
relacionados a projetos culturais; 
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III - terão prioridade os projetos apresentados que já contenham a intenção de 
contribuintes incentivadores de participarem do mesmo; 
IV - á presidência da Comissão será exercida por representante da Secretaria 
Municipal de Cultura a ser indicado pelo titular da Pasta, para um mandato de 2 
(dois) anos, tendo direito a voto e desempate. 
§ 10  Anualmente, a Secretaria Municipal de Cultura poderá utilizar até 2,0% (dois 
por cento) de seus recursos para pagamento dos membros da Comissão, pareceres 
técnicos, contratações de serviços, divulgação, operação da conta bancária e 
exigências legais decorrentes. 
§ 2o A Comissão Julgadora de Projetos contará com apoio técnico e administrativo 
da Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 16. A Comissão terá por finalidade analisar a natureza e a finalidade cultural do 
projeto, devendo utilizar os seguintes critérios: 
I - sue proposta orçamentária e compatibilidade de custos; 
II - interesse público e artístico; 
III - Capacidade demonstrada pelo proponente e pelo responsável técnico ou 
artístico, se houver, para a realização do projeto; 
IV - factibilidade do cronograma de atividades; 

O 	V - a Contrapartida apresentada. 
§ 10  Quando necessário, poderá a Comissão: 
I - solicitar ao proponente dados complementares do projeto cultural; 
II - encaminhar os projetos para análise e manifestação de órgãos setoriais e 
comissões técnicas da Pasta ou de pareceristas especializados. 
§ 20  O membro da Comissão ficará impedido de analisar e votar os projetos 
apresentados pelas entidades ou instituições que o indicaram como representante. 

Da Aprovação de Projetos 

Art. 17. A aprovação de projetos pela Comissão deverá observar o princípio da não 
concentração por segmento e por proponente, a ser aferido pelo montante de 
recursos, pela quantidade de projetos e pela respectiva capacidade executiva, 
devendo ainda propiciar uma distribuição espacial de modo a beneficiar 
subprefeituras. 
Art. 18. A Comissão deverá levar em consideração a compatibilidade de custos do 
projeto, respaldada em valores praticados no mercado e de acordo com a sua 
dimensão e atendendo aos princípios da razoabilidade e economicidade que regem 
a administração pública. 
Art. 19. As deliberações da Comissão deverão ser publicadas no Diário Oficial no 
prazo 'de 10 (dez) dias. 
Parágrafo único. Das deliberações da Comissão caberá recurso ao Secretário 
Municipal de Cultura na forma da Lei no 14.141, de 27 de março de 2006. 
Art. 20. Aprovado o projeto pela Comissão, o Poder Executivo providenciará a 
emissão dos respectivos certificados para a obtenção do incentivo fiscal. 
§ 10  Deverá a Comissão fixar o valor do incentivo a ser concedido ao projeto, 
considerando: 
I - o limite com custos administrativos; 
II - a disponibilidade orçamentária; 
III - O interesse público na realização do projeto, priorizando as ações que visem 
atingir as comunidades com menor acesso a bens culturais; 
IV - a !conformidade com a política cultural do Município; 
V - a imprescindibilidade do incentivo fiscal municipal para sua realização; 
VI - a caracterização do proponente como pessoa jurídica, com ou sem fins 
lucrativos; 
VII - a capacidade econômica de autossustentação. 
§ 2o1 É vedada a alteração do objeto do projeto aprovado, ressalvada a 
possibilidade de, em caráter excepcional e justificadamente, a Secretaria Municipal 
de Cu tura autorizar, ouvida a Comissão Julgadora de Projetos. 
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§ 30  O incentivo poderá ser parcial, não sendo obrigatório corresponder à 
totalidade do valor do projeto. 
Art. 21. Os certificados referidos no art. 20 terão prazo de validade, para sua 
utilização, de 2 (dois) anos, a contar de sua expedição, corrigidos mensalmente 
pelos mesmos índices aplicáveis na correção do imposto. 
Parágrafo único. Os recursos financeiros obtidos por meio do incentivo fiscal 
deverão ser depositados e movimentados em contas correntes bancárias vinculadas 
a cada um dos projetos aprovados, mantidas em instituição financeira indicada pela 
Secretaria Municipal de Cultura. 
I - Pára cada projeto deverão ser abertas duas contas correntes bancárias, 
destinadas à captação dós recursos e à sua movimentação; 
II - somente poderá transferir recursos da conta de captação para a conta de 
movimentação, mediante solicitação escrita à Secretaria Municipal de Cultura, o 
proponente que houver captado ao menos 35% do valor solicitado; 
III - Os recursos captados após ser alcançado o limite mínimo de 35% do valor 
solicitádo serão transferidos diretamente para a conta de movimentação, mediante 
solicitação escrita feita à Secretaria de Cultura. 
Art. 22. Os recursos captados no âmbito do Pro-Mac são considerados como 
patrocínios, sendo vedado à empresa patrocinadora, bem como a seus 
proprietários, sócios ou diretores, seus cônjuges e parentes em primeiro grau, 
participação nos direitos patrimoniais ou na receita resultantes da veiculação, 
comercialização ou disponibilização pública do projeto cultural ou de produto dele 
resultante. 
Parágrafo único. Fica excluída da vedação de que trata o "caput" deste artigo a cota 
de convites ou bens vinculados ao projeto ou por este produzidos, observados os 
limites a serem estabelecidos em resolução do Secretário Municipal de Cultura. 
Art. 23. Para a abertura das contas correntes bancárias de que trata o artigo 
anterior, bem como para receber o depósito inicial, o titular deverá receber 
autorização escrita da Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 24. O saldo eventualmente existente em conta corrente bancária resultante da 
não utilização, da finalização ou do cancelamento de projeto no âmbito do Pro-Mac 
deverá ser recolhido ou transferido, por mecanismo bancário próprio, diretamente 
ao Fundo Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias contados do respectivo evento. 
§ 10  Os rendimentos obtidos da aplicação dos valores no mercado financeiro, sem 
autorização prévia da Secretaria Municipal de Cultura, deverão ser recolhidos ao 
FEPAC. 
§ 20  por solicitação escrita do proponente e obtida a prévia aprovação da empresa 
patrocinadora, da CAP e do Secretário de Cultura, o saldo de que trata o "caput" 
deste sartigo poderá ser transferido para conta corrente bancária vinculada a outro 
projeto já aprovado. 

Da Prestação de Contas 

Art. 25. A prestação de contas de recursos captados no âmbito do Pro-Mac deverá 
ser entregue pelo proponente na Secretaria Municipal de Cultura no prazo de 30 
(trinta) dias contados do encerramento da execução do projeto, conforme 
cronograma de atividades, ou do indeferimento da renovação do prazo de captação. 
Parágrafo único. A prestação de contas deverá observar as normas estabelecidas 
em resolução do Secretário Municipal de Cultura e ser subscrita por profissional 
regularmente inscrito no Conselho Regional de Contabilidade. 
Art. 26. A Secretaria Municipal de Cultura terá 30 (trinta) dias para conferir a 
prestação de contas inicial do projeto. 
I - Caso seja verificada imprecisão ou necessidade de complementaçáo da 
prestação de contas, o proponente será notificado para no prazo de 10 (dez) dias 
apresentar seus esclarecimentos, encaminhar documentos e regularizar a situação; 
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II - a Secretaria Municipal de Cultura deverá, no prazo subsequente de 20 (vinte) 
dias, apresentar o parecer final. 
Art. 27. O proponente poderá cadastrar novo projeto em seu nome após a entrega 
do relatório de prestação de contas do seu último projeto, que será suspenso caso 
a prestação de contas deste seja julgada irregular. 

Da Inadimplência 

Art. 28. O proponente será declarado inadimplente quando: 
I - utilizar indevidamente os recursos em finalidade diversa do projeto aprovado; 
II - não apresentar, no prazo exigido, o relatório de prestação de contas; 
III - não apresentar a documentação comprobatória hábil; 
IV - não concluir o projeto previsto no cronograma de atividades; 
V - não apresentar o produto resultante do projeto aprovado; e 
VI - não divulgar o apoio institucional do Município de São Paulo, bem como de 
seus símbolos e logotipos, conforme orientação da Secretaria Municipal de Cultura. 

Das Sanções Administrativas 

O Art. 29. O proponente, pessoa física ou jurídica, que não prestar contas do projeto, 
ou que tiver suas contas rejeitadas, ou ainda, for considerado inadimplente nos 
termos do art. 28, ficará sujeito aos seguintes procedimentos e sanções: 
I - suspensão da análise e arquivamento de outros projetos que estejam em 
tramitação na Comissão Julgadora de Projetos; 
II - comunicação do fato à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico e à Procuradoria Geral do Município; 
III - inscrição no Cadastro Informativo Municipal - CADIN Municipal; 
IV - devolução do valor integral ou parcial, conforme decisão da Secretaria 
Municipal de Cultura; 
V - instauração de processo perante o Tribunal de Contas do Município de São 
Pau lo;' 
VI - impedimento de apresentar novo projeto por um período de 05 (cinco) anos, 
sem prejuízo das sanções criminais e civis cabíveis. 
Parágrafo único. As sanções e procedimentos determinados neste artigo serão 
aplicadas proporcionalmente à gravidade das infrações cometidas. 
Art. 30. As entidades de classe representativas dos diversos segmentos da cultura 
poderão ter acesso, em todos os níveis, a toda documentação referente aos 

O 	projetos culturais beneficiados por esta lei. 
Art. 31. As obras resultantes dos projetos culturais beneficiados por esta lei serão 
apresentadas, prioritariamente, no âmbito territorial do Município, devendo constar 
a divulgação do apoio institucional da Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 32. Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, do Fundo 
Especial de Promoção das Atividades Culturais - FEPAC. 
Art. 33. Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, o Cadastro 
Eletrônico de Proponentes - CEP, devendo o procedimento ser definido por ato do 
titular; da Pasta. 
Art. 34. Deverá a Secretaria Municipal de Cultura manter, em sítio eletrônico da 
internet, banco de projetos aprovados pela Comissão a fim de propiciar que 
potenciais patrocinadores tenham conhecimento dos projetos culturais existentes. 
Art. 35. Constituirão receitas do FEPAC, além das provenientes de dotações 
orçamentárias e de incentivos fiscais, os preços de cessão dos corpos estáveis, 
teatros e espaços culturais municipais, suas rendas de bilheteria, quando não 
revertidas a título de cachês, a direitos autorais e à venda de livros ou outras 
publicações e trabalhos gráficos editados ou coeditados pela Secretaria Municipal de 
Cultura, aos patrocínios recebidos à participação na produção de filmes e vídeos, à 
arrecadação de preços públicos originados na prestação de serviços pela Secretaria 
e de multas aplicadas em consequência de danos praticados a bens artísticos e 
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culturais e a bens imóveis de valor histórico, quando não seja receita do 
CONPRESP, o rendimento proveniente da aplicação de seus recursos disponíveis, 
além de outras rendas eventuais. 
Art. 36. Caberá ao Executivo a regulamentação da presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua vigência. 
Art. 37. Resolução do Secretário Municipal de Cultura regulamentará a adequada 
aplicação interna. 
Art. 38. Esta lei entrará em vigor na data sua publicação, ficando revogada a Lei no 
10.923, de 30 de dezembro de 1990, e outras disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de dezembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de dezembro de 2013. 
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Pesquisa : 34569  
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1/1 
Título: DECRETO N°34.569 06/10/1994 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Institui o "Programa Silencio Urbano - PSIU", visando controlar e fiscalizar o ruido 

excessivo que possa interferir na saude e bem estar da populaça°, e da outras 
providencias. 
Decreto no 35.928/1996 - Revoga os arts. 2 0  a 90  deste Decreto. (ver documento) 
- Decreto no 35.919/1995 - Dispoe sobre a coordenaçao do Programa Silencio Urbano 
- PSIU. 
- Decreto no 35.928/1996 - Reestrutura o Programa Silencio Urbano - PSIU, instituido 
por este Decreto. 

Revogação: 
Notas complem.: 

13/2/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n°_.1.2.3______do proc. 

ON°f —uncionári 	
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Folha n° 	 
DECRETO,N9 34.569 	, DE 6 DE 'OUTUBRO 	DE 1994 N o 	O — 48, 

do proc. 
de 20.._ 

• ". 
 

• ' Institui o "Programa Silêncio Urbanor; fUnclonári 
. PSIU", visando controlar e fiscalizaro rui. 

• 

	

do excessivo que possa interferir na saúde' *Maria  o 	ema 

	

' . e bem estar da população, .0 clã outras prPhnico AdMini 	o-RF 10.940 
vide:leias. , • • • 

	

	 - _ 

	

. 	• 
PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe sio conferidas por lei; e 
CONSIDERANDO a multiplicidade.  de estabelecimentos que são 
geradores de poluição sonora; 	

. . • • . 	• 	. 	. 	. 

CONSIDERANDO que compete 5. Administração municipal o com-' 
trole e disciplinamento dessas atividades; 	-' 
CONSIDERANDO qtle í urgente a adoção de medidas com a. fina 
lidade de preservar o sossego pablicor • 	. 
CONSIDERANDO a importância da ação fiscalizadora como meio 
de controle,. 

DECRETA: • 
• 

-Art:'le - Fica instituído, no âmbito muni . 	. 
cipal l  o."Programa Silencio Urbano - PSIU", cujos objetT • 
vos sao: 

• I --Desenvolver ações • intersecretariais . 
voltadas para.coibir a emissão excessiva de ruidos;„ 
• ' • II ••,- Estabelecer canais de-comunicaçao en 
tre a população e a Prefeitura para reçebimento de dene . 
cias, quanto a:emissão excessiva de ruidos; • • . 

. III - Desenvolver estudos e formular propos 
' tas dirigidas para dotafa Prefeitura dós meios necessã 
rios ao efetivo controle da emissão de ruídos; . • 
• . IV - Incentivar a capacitação.de recursos hu .  
manos para exercer o controle de emissão de ruídos; 

-V - Estabelecer alvos prioritários e cro 
nograma das ações necessarias; • 

VI - Divulgar, junto á população, meteria 
educativa e conscientizadora dos efeltos'prejudiciais cau 
sados pelos ruídos excessivos; • . . 	. 
• .VII -,Eirmar convenios, contratos e estabe 
lecer contatos•com orgaos ou entidades que, direta Ou 
diretamente, possam contribuir para o desenvolvimento 65 

."Programa Silencio Urbano"; 
VII/.- Adequar o processo de Licenciamento Am 

biental oás normas legais em vigor. • 
. . 	'. Art. 22 - O "Programa Silencio Urbano" se 

rá coordenado pela Secretaria Municipal do-Verde e do. Nefõ 
Ambiente.- SVMA, atreves do Departamento de Controle Are' 
biental - DECONT e devera'contar com a participação da Si 
cretarie'das Administrações Regionais.- SAR, Secretaria& 
Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB,•Secretaria.A4u. 
nicipal de Transportes - SMT, Secretaria Municipal de Abas 
.tecimento -"SEMAB, Coordenadoria da Guarda Civil Metropoll 
tana - C.G.M. e demais secretarias; sempre que solicita:lei 

Art. 311 - À Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente - SVMA, na'qualidade'de coordenadoradb 
"Programa Silencio urbano", compete: 

I - Gerenciar as açoes no âmbito do- "Pro 
grama Silencio Urbano", integrando os diversos' orgãos. eTi 
volvidos; . 

 Desenvolver treinamento para os servi 
dores envolvidos; 	 • 

III - Receber denúncias decorrentes de pro 
blemas causados por emissão excessiva de ruidos; 

• IV Definir as arcas de atuação, a .vista 
de denúncias e levantamentos 'estatisticos; 

V - Elaborar plano de açao; 
- VI - Colaborar na realizaçao das medições 

pecessarias, elaborando laudos tácnicos,. pelos Agentes de 
Controle Ambiental; 

VII - Desenvolyer estudos para a compilação 
'dos dados colhidos em decorrencia das açoesi á fim de nor 
, tear a constante avaliàçao dó "Programa Silencio Urbano"; 

• VIII - Divulgar ao publico as medidas toma-
'das, Sem como os'seus 'resultados. 	 • 

. . 	Art. 4e - À Secretaria das Administrações 
Regionais - SAR, compete: 	 • 

I -.Resignar os Agentes Vistores que atua 
rão no ."Programa Silencio Urbano".; 

. II - Comunicar à Secretaria Municipal do 
'Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias que venham 
a ser formuladas junto as Administraçoes Regionais, rela 
tando, inclusive, as açoes adotadas visando seu atendimen 
to expedito; 

•• • III - Participar das ações conjuntascbm a Se 
cretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, SW 
cretaria da Habitação e Deeenvolvimento Urbano - SEHAB, Se. . 
cretaria Municipal de Transportes - SMT, Secretaria Muni-
cipal de Abastecimento - SENAS, e Coordenadoria da Guarda. 
Civil Metropolitana - COM, inclusive no periodo noturno; 

• IV - Realizar vistorias e as medições' na 
'cessarias, sob a coordenaçao da Secretaria Municipal cff 
'Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 	 •.• 

V - Verificar as condições de licenciamen 
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.. . 	Parágrafo único - . As competincias, elen
Folha h°  C'  6.-- 	do proc. 

• das neta artigo nao excluem aquelas pertinentes as aço 	ELI - O 'R R1 cie 2G.1.3  
. funcionário ordinarias da Secretaria das Administraçoes Regionais 

.: 	SAR na matéria. 	• 	 . 
• - . " Art. 5 2  - A Secretaria da Habitação e:De

cnic li''r.Acalr'rili 	
vera. 

•senvolvimento Urbano .. SEHAB, atraves do Departamento dP 	tr ivo-RF 10.940 
Controle do Uso de ImOveis - CONTRU, compete:  

. 	 1 - Designar tecnicos que atuarão .  no "Pro .... 
grama Silencio Urbano " ; 	. . . 	 . 	. 	 . 
. . 	• , . 'II - Comunicar a, Secretaria Municipal 	do 

• Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias que venham a 
ser formuladas junto ao CONTRU, relatando inclusive. as- 

• açoes adotadas visando seu atendimento expedito; ' 
. .III - Participar de ações conjuntas 'comaSe. 

cretaria Miinicipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA,'S 
cretaria das Administrações Regionais - SAR, Secretaria MU 
.nicipal de Transportes .- SMT, Secretaria Municipal de Abas 
tecimento - SEMAB e Coordenadoria tiGuarda Civil Metropõ-
'litana - CGM, inclusive no periodo noturno; . 

' IV - Verificar, no ambito - de sua atuação" 
condições de licenciamento do estabelecimento, bem como . 
as demais posturas municipais - a que esteja sujeito; . 

. V.- Intimar os locais de reuniao inscritos 
no CADLORE - Cadastro de Loçais de Reunião, que estejam. 
emitindo ruídos acima dos nivçis fiados por lei, .a execu. 
•tarem serviços e obras necessarios a proteção aCustica; ". 

.. . 	: VI - Notificar os Locais de.reunião que' se 
enquadrem no artigo lg dó Decreto il 2  24.636, de 24 de: se , 

. tembro de , 1987, e-que nao estao inseridos no CADLORE, 	ii i 
apresentarem o laudo tecnico• de segurança necessarió . ao 

• atendimento legal e tecnico, incluindo proposta de . prote 
ção acustica para o local.,. 	. 	 . 

. . 	'. Art. 6 9 .- A Secretaria Municipal de Trans 
portes - • MT, compete:. 	 • 	• " 	

:. -
• 

.1 - Designar servidores com competencia-pa 
:ra atuar no '"Programa Silencio,Urbano"; 

II - Comunicar a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio 'Ambiente - SVMA as denunciaa eventualmen- 

• te encaminhadas as unidades da Secretaria Municipal 	de 
• Transportes - SMT; 	 1  

• III - Participar de ações conjuntas coma Se 
• cretaria Municipal do verde e do Meio Amibente - SVMA, S'e 
- cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEMB, S"é - 
• .cretaria Municipal de Abastecimento .- . SEMAB e Coordenado-

ria da Guarda Civil Metropolitana'- :CGM; 	. 	. 
IV - Realizar Vistorias e avaliações neces 

sarjas, sob a coordenação da Secretaria Municipal do Ver ..„ 
de e.do Meio Ambiente - SVMA; 

. 	. .V - Lavrar os autos.de  imposição de pena 
. lidades,no âmbito sie sua competencia. 	• 	. - 

Art. 7 2  - À Secretaria Municipal de Abas 
tecimento '.- .SÉMAB, compete:.. • . * 	. 	. 

. 	I - Designar servidores coa competãnelapa 
ra atuar no "Programa Silencio Urbano"; 	 . 

'II - Comunicar á . Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA as denuncias eventualmen-
te encaminhadas as unidades da Secretaria Municipal „de 
Abastecimento - SEMAB;. . . 

III - Participar de açõea conjuntas com 'a Se 
• cretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; Si 

cretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, Si 
• cretaria Municipal de Transportes SMT e Coordenadoriadã 
Guarda Civil Metropolitana - CGM; 	 • 	• 

.IV - Realizar vistorias é avaliações neces 
parias, aoti a coordenação 'da Secretaria Municipal do Ve7- 

" Mia'e do Meio Ambiente - SVMA; • 	• 	. 
• V - Verificar, no ambité, de sua atuação, 

a s'condições.de 	licenciaMento dos, estabelecimentos, 	bem 
• Como as demais posturas municipais a que estejam sujeiten 

. 	'VI - Lavrar, os autos de imposiçao de pena" 
lidadas, no âmbito de sua competé.ncia. 	. 

• - .' . 	Art. 8 51  - À Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana - CGM cabe acompanhar e integrar as visto-
rias conjuntas ou realizadas apenas pela Secretaria .Muni 
cipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, destacando" i 
ROMU como apoio a essas ações.. 	. 	. •. . 	 . 

" 
• Art. 9' - No Prazo de.30 (trinta) dias, a Se 

cretaria das Administrações RegiOhais - SAR, a Secretaril 
da Habitação e Desenvolvimento Urbano -.SEHAB, a Secreta- 

' ria Municipal de Transportes - SMT,.a Secretaria Municipal 
de Abastecimento - SEMAB, e a Coordenadoria da Guarda Ci 
vil Metropolitana - CGM enviarão a Secretaria MunicipardU 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA, a indicação de . servido 
res . queatuarão no "Programa Silencio Urbano", bem ~doi 

' equipamentos e materiais disponiveis para a efetivaconcre 
tizaçao das' ações. * • 	 . 	• 

Art. 10 - 'As ações atinentes ao :"Programa 
• Silencio Urbano" realizar-se-ao prioritariamente no pe 

rodo noturno, inclusive nos fins de semanae feriados. • 
. 	 . - Art. 11 - Os servidores envolvidos - nas 
,,....,-.. ,.,„,,,,-,..,..,, •o,n ,-:-p 	ffle..Icio Urbano" . deverad 
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Fofflan°  C;X:; 	dopmc. 
N°  4- (r) .92...1  de 20.11 
O funci nár 

: Art. 12 - Este decteto entrara em . vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposiçoes .  .n 	

in 
rOlariaJ 	O ra 
cmco Adm 	vo-RF 10.940 contrario. 	. 	• 	• 	• 	 • • 	 - - 

PREFEITURA DO MUNICIPIO'DE SM) PAULO, aos 6 de .  outubro 
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, Prefeito 	. 	 • , • . • 
JOSÉ '!IALLTINO MACHADO, Secretario dos Negócios JuridiCos 
GILBERTO BIM ROSSI, RespondendO pelo Cargo de Secretário 
das Finanças' 	 • 
WALTER CORONADO ANTUNES, Secrétáz-Ao Municipal de TranspOrte_s ' 
WALDEMAR COSTA FILHO, • SecretáriO Municipal deAbastecinento . 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Setretario.das Administrações Re 
gionáis 
LAIR ;ALBERTO SOARES KRAHENBUHL; Secretario. da .  Hábitação 
e: Desenvolvimento Urbano • , • 	 • 
WERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretarió.Municipál do Verde e 
do Meio Ambiente 
Publicado na Sécretaria do Governo Municipal, em 6 	.de 
outubro dê 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal .  

- 

o 
Retificação da publicação do dia 7/outubro/1994' 

Decreto n2  34.569, de. 6 de Outubro-  de' 1994 
No Art. 6 2  - Item III - Leia-se CCM segue e não cano ccnstou: 

..... com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente - SVMA, 	 

o 
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DECRETO N2:35.928 , DE. 6 . DE 	MARÇO' .DE 1996 ::::iltman°' 
 

03-,DszSa.j • de20-13... 
• • 

	

	 do proc. • 

. . no - PSIU, instituído pelo Decreto n!. mada  

funcionário' • • Reestrutura s ó.Programa Silencio Urbá?..- 	sza- 

	

. 	• 

• • 	34.569, de 6 de outubro de 1994,. e da 
. . 	outras providencias. 	' 	 lec.4rw Admi str vo-RÉ 10.940 

• • 
PAULO MALUF, Prefeito do Município de'São Paulo, usando 
das atribuições que' lhe sjOconferidas por lei, e 
CONSIDERANDO as•disposiçoeacontidas no Decreto nR34.5ff!, 
:de 6 de. outubro de 1994, que instituiu . o Programa Silel 
cio Urbano —PSIU, visando controlar a fiscalizar o ruicii 
excessivo que possa interferir na saúde e bem estar da. 
população; 	 . . 
CONSIDERANDO, ademais, o disposto no Decreto n* 35.919, 
de 29 de fevereiro de 1996, que atribuiu à •Secretaria 
MuncipaldaAbastecimento - SEMAB, a coordenaçao do re-' 
'ferido'programa; 
CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de eqUacionar 
convenientemente a coordenaçao do programa em questao, 
atribuida a Secretaria Municipal de Abastecimento -- 
SENAB., 

• DECRETA:. 	 • 
• • 

Art. 1° j- O Programa Silêncio Mkbano'sárá 
coordenado pela Secretaria Munici pal de.Abastecimento - 
SEMAB e deverá contar com a participação da Secretaria 
das Administrações Regionais-- SAR, Secretaria da•Habi-
tação e•Desenvolvimento Urbano - SEHAB, Secretaria Muni-
cipal de Transportes - SMT, Coordenadoria da Guarda Ci-
vil Metropolitana - OCM e demais Secretarias, sempre que 
solicitadas. . 

Art. 2° - À Secretaria Municipal de Abas-
tecimento - •SEMAB, na qualidade •de coordenadora do 
Programa Silêncio Urbano, compete: 

. 	I - gerenciar as ações no âmbito do Pro- 
grama Silêncio Urbano, integrando os diversos órgãos en-
volvidos; 

II - designar os Agentes Vistores e ser-
vidores que atuarão no Programa Silêncio Urbano; 

. . 	III - desenvolver treinamento para os' 
servidores envolvidos; 

. 	• 	IV -.realizar vistorias e avaliações ne- 
cessárias; .- 	 .. 	. 	. 

V - verifiCZZ'o.ámbito de sua' atuação, 
as condições de licenciament6 ..dos estabelecimentos, bem 
como as demais posturas municipais a que estejam sujei-
tos; • 

VI - lavrar os autos de imposição de pe- • 
nalidades; 

. VII - receber denúncias decorrentes de 
problemas causados por emissão excessiva de ruídos; 

VIII - definir as, áreas de atuação, a 
vista de denúncias e levantamentos estatísticos; 

IX - elaborar plano de ação; . • • 	• • 
. X - desenvolver estudos para .a compilação 

dos dados colhidos em decorrência das ações, afim de 
.nortear a constante avaliação do' Programa Silêncio Ur-
'bano; • 

: XI - divulgar ao público as medidas toma-.  
das,.bem como os seus resultados.'. 

, Art.' 3° - À Secretaria'das'Adminiatrações 
Regionais - SAR, compete: 

' • I - designar técnicos 'que atuarão no Pro-
grama.Silêncio Urbano; 	 . 
• • 	II - comunicar à Secretaria Municipal de 
'Abastecimento SEMAB as denúncias que venham a ser for-
muladas . junto às Administrações Regionais, relatando, 
inclusive, as, ações adotadas, visando seu atendimento 
expedito; • 

III - realizar vistorias e as medições. 
necessárias, sob a coordenação da Secretaria Municipal . 
de Abastecimento - SEMAB; • 

• " .IV - verificar as condições de licencia- . 
mento dos estabelecimentos, bem como.aademais posturas 
municipais a que esteja sujeito.' 

.Art: . 4 2  - À Secretaria da Habitação e'De-
senvolvimento Urbano SEHAB, através do Departamento de 
Controle do Uso de Imóveis CONTRU, compete: 

. ,. 	• 	I - .designar técnicos que atuarão no Pro- 
grame.Silêncio Urbano; • 

• ' II - comunicar à Secretaria'Municipal de, 
Abastecimento - SEMAB as denúncias que venham a ser for- . 
MuladaS junto ao.conRu, relatando inclusive as, ações .  
adotadas visando seu atendimento expedito; 

• III -. verificar, no âmbito de sua atua-
ção, -as 'condições de licenciamento do estabelecimento, 
bem como as, demais posturas municioais a cufi estp.4, 
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. 	 • . 	
. 	goelhoa n° G.  'g do proc. 

.1V .7. intimar. os responsáveis 

 

de reunião,inscritos nó Cadastro de Locais de Retiniab 

 

CADLORÉ, que estejam emitindo ruldoe acima dos níve a 	O pieira 

fixados por:  lei, á executarem serviços e'obrae necas Admi trwo-PF 10.940 áGu 
l* 

rios à proteção acústica; 	. . 	: 	• 	.  
• . •31 , - notificar os responsáveis i  pelos . 10-• 

cais .de  reunião que se enquadrem•no artigo 1 2  do Decreto 
n 2  24.636, de: 24 de setembro de 1987, .e que não estão 
inseridos no CADLORE, a apresentarem o laudo técnico de 
segurança necessário ao atendimento legai e-técnico, in- • 
Cluindo proposta de proteção acústica para o local. . 
I 	• 	• '- Art. 5 2  - À Secretaria Municipal de 

. Transportes -'SMT, compete; 	 . 
1 . I -' designar técnicos com competência 
para atuar no Programa Silêncio Urbano;  
I • .II - comunicar à Secretaria Municipal de 
Abastecimento . - SEMAB as denúncias eventualmente encami-
nhadas às unidades da Secretaria Municipal de Transpor-
tes - SMT; . . . . 
1 	

. 
. III - realizar vistorias e.avaliáçôés he- 

. 

• cessarias, sob a coordenação da Secretaria Municipal de 
Abastecimento.- SEMAB; 	.. 	 . . 

IV - lavrar os autos de imposição de •e-
nalidades, no âmbito de sua competência. 	• 	 . 
1 Art." 62 ".-- À Coordenadoria da Guarda Civil 
Metropolitana .- CGM cabe acompanhar e'integrar as visto-
rias conjuntas ou realizadas apenas pela Secretária' Mtv? 
nicipal' de Abastecimento - . SEMAB, destacando a ROMU como.  

- apoio a éssas ações." . • . • • • • .  
1 	 Art. 7 2 	A Secretaria das Administrações 

..Regionais SAR, a Secretaria. da Habitação e Desenvolvi-
Mento Urbano .- SEHAB, a Secretaria Municipal de. Trans-
portes '- SMT e a Coordenadoria da -Guarda Civil Metropo-
litana - GGM, enviarão .; imediatamente após a publicação 
deste decreto, à•Secretaria Municipal de Abastecimentó - 
SEMAB a indicação'de servidores que atuarão no Programa 
Silêncio Urbano, bem como dos equipamentos e. materiais 
disponíveis para .a efetiva concretização das ações.. 
1 Art. 82 . - As Competências elencadas nos. 

. artigos 2 2 , : 3 2 ; 4 2. e 5g não excluem aguelas'pertinentes . 
- às ações ordinárias das Secretarias envolvidas na•maté-. 

ria. 	' 	. • 	. - 	 . . 	 . 	. . 	" 	. • . 	. 	. 	. ' 	- 	- 	• 	
. 	 • 

• Art. .9 2 . - As Secretárias envolvidas no 
Programa Silêncio Urbano -e a Coordenadoria da Guarda Ci-
yil Metropolitana .- .CM deverão, : quando 'Convocadas,' • 
participar de ações conjuntas. 	. . . • . 	, 

. 1 • 	. .. 	Art. 10.- Este decreto entrará:em . vigor 
na data;  de sua publicação, revogadas, as disposições em" 
Contrário.e,•em especial os artigos 2 2 , 3 2 , 4 2 , 5w, 6 2 , . 
7 2 , 8 2  e 9 2 , do Decreto no 34.569, de 6 de outubro de .: 
1994. • - . . . . 
I 

• PREFEITURA.D0 MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 	:de março . i . de 1996, 4439 da fundação de São Paulo. 
• PAULO MALUF, PREFEITO  

MÕNICA HERMAN SALEM CAGGIANO",'Respondendo pelo Expedien-
te da Secretaria dos.Neg6cios Juridicos . 
!CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO., Secretário-dm9Fimmlças 
CAPLOS.DE SOUZA TOLEDO, SecretáriO Municipal de Transportes 
MALDEMAR COSTA FILHO, Secretário Municipal de: Abasteci . 
mento 	• 	. 

• IARTHUWALVES PINTO, Secretário das Administrações .  Regio 
I mais 	 . 
IA

. 	 .. 
i A/R ALEERTO'SOARES EBAH 
	 • 
ENBUHL, Secretário da Habitação 

'e DesenvOlvimento'Urbano" . I 	 . 
'ROBERTO PAULO RICHTER,. ReSpondendo.Péló Expediente da 
!Secretaria Municipal do Planejamento'  
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6.de 
março 	de 1996. 	• 	 . 	. . 	. . 	 • 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

. 	• 	. 	. 	• 
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Fdlha n° 	9  do proc. 

N0 . D-. O'SR1 de 20.-U_ 
O funcioner 

PROJETO DE LEI 01-0028/2002, do Vereador Goulart. 	 Maria _1 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da implantação de biblioteca e casa deccultelvalie 
cada Subprefeitura, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decret a: 
Art. 19 - Fica o Executivo obrigado a implantar e manter, na área correspondente a 
cada Subprefeitura, no mínimo, uma biblioteca e uma casa de cultura. 
Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, contados a partir da data de sua promulgação. 
Art. 30• As despesas decorrentes da presente Lei, correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em fevereiro de 2002 Às Comissões competentes." 

velra 
vo-RF 10.940 
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Fdtha n°  *4-0 	do proc. 
N° 	—(0 1;?S,.1 de 2015_ 
O iuncionár 92.  

Mar a 	 ra 
Tècnico Adrni 	vo-RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-0106/2010 dos Vereadores Natalini (PSDB) e Floriano 
Pesaro (PSDB) 

rEstabelece diretrizes para o controle da poluição sonora na cidade de São Paulo 
e dá outras providências". 

IA Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° Esta Lei estabelece diretrizes para disciplinar a emissão de ruídos na 

cidade de São Paulo, sem prejuízo da legislação Federal e Estadual aplicável. 
Parágrafo único: Fica vedada a emissão de ruídos, produzidos por quaisquer 

meios ou quaisquer espécies, com níveis superiores aos previstos na legislação 
Federal, Estadual ou Municipal, vigendo a mais restritiva. 

Art. 20  Os estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados 
ao lazer, cultura e hospedagem, e institucionais de toda espécie, devem adequar-se 
aos mesmos padrões especiais fixados para os níveis de ruído e vibrações e estão 
obrigados a dispor de tratamento acústico que limite a passagem de som para o 
exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com transmissão ao vivo ou 
qualquer sistema de amplificação. 

Parágrafo único: A emissão de som por fontes automotoras paradas, ou 
estacionadas nas vias públicas, deverão obedecer os níveis de ruídos estabelecidos na 
legislação. 

Art. 3 0  A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente 
calibrado e na calçada em frente às instalações dos locais previstos no artigo anterior. 

Parágrafo único: O resultado da medição deverá ser público, registrando à vista 
do denunciante, prioritariamente, ou de testemunhas. 

Art. 40  A solicitação de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou da 
Licença de Localização e Funcionamento requeridos nos órgãos da administração 
pública competente, para os estabelecimentos que se enquadrem no "caput" do artigo 
20, será instruída com os documentos já exigidos pela legislação em vigor, acrescidos 
das seguintes informações: 

I - tipo(s) de atividades do estabelecimento e os equipamentos sonoros 

II - zona e categoria de uso do local; 
III - horário de funcionamento do estabelecimento; 
IV - capacidade ou lotação máxima do estabelecimento; 
V - níveis máximos de ruído permitido; 
VI - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, assinado por empresa 

idônea não fiscalizadora; 
VII - descrição dos procedimentos recomendados pelo laudo técnico para o 

perfeito desempenho da proteção acústica do local; 
ym - declaração do responsável legal pelo estabelecimento de que aceita as 

condições de uso impostas para o local. 
Art. 50  O alvará de Funcionamento para Locais de Reunião e a Licença de 

Localização e Funcionamento perderão a validade legal, respectivamente, de 1 (um) a 
2 (dois) anos, ou poderão ser cassados antes de decorrido esse prazo, em qualquer 
dos seguintes casos: 

I - mudança de uso dos estabelecimentos especificados do artigo 3 0; 
II - mudança da razão social; 
III - alterações físicas do imóvel tais como reformas e ampliações que impliquem 

na redução do isolamento acústico requerido; 
IV - qualquer alteração na proteção acústica ou nos termos contidos no Alvará de 

Funcionamento para Locais de Reunião ou de Licença para Localização e 
Funcionamento. 
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o 

o 

-olha n° 
	

do proc. 
N° 	5? 5._.1 de 2 
O funcioneri 

Mar a o 41."1 r'a 
Ttsenico AdMini a 

. 
-RF 10.940 

Parágrafo único: Qualquer das ocorrências previstas nos incisos deste artigo 
obrigará a novo pedido de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou Licença 
de Localização para Funcionamento. 

'Art. 60  Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal e estadual 
em v'gor, serão aplicadas as seguintes penalidades, para os casos previstas nesta lei: 

I - aos estabelecimentos sem Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião 
ou Licença de Localização e Funcionamento, com esses documentos vencidos ou não 
afixados em local visível, e com emissão de som acima do permitido: 

'a) multa de 200 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo UFM na 
primeira; 

,b) fechamento administrativo com a lacração de todas as entradas, na segunda 
autuação; 

I II - aos estabelecimentos licenciados, cujas condições de uso estejam em 
desacordo com o laudo técnico aprovado pela Prefeitura e com emissão de sons acima 
dos limites legais: 

'a) multa de 50 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo UFM para os 
locais com capacidade para até 50 (cinqüenta) pessoas; 

'b) multa de 100 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo, para locais 
até 100 (cem) pessoas; 

1 c) multa de 150 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo para até 200 
(duzentas) pessoas; 

;III - intimação para, no prazo improrrogável de 20 (vinte) dias, adequar-se ao 
sistema acústico descrito no laudo técnico; 

;a) fechamento administrativo com lacração de todas as entradas, na segunda 
autuação. 

;§ 1 0  O valor da multa estabelecida neste artigo será atualizado anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que 
no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

i§ 20  Persistindo a emissão de sons acima do permitido na vigência do prazo da 
intimação, caracterizará a infração continuada e será aplicada nova multa acrescida de 
1/3 (um terço) um valor da primeira multa emitida para o local. 

!§ 30  Da pena de multa e do fechamento administrativo caberá recurso em única 
instância ao órgão da administração municipal responsável autuação. 

;Art. 70  A administração municipal efetuará sempre que julgar conveniente, 
vistorias para fiscalizar o cumprimento desta Lei. 

;Art. 8 0  Ficam convalidados os atos praticados na vigência da Lei Municipal no 
11501 de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal no 11986 de 16 de janeiro 
de 1996, até a vigência da presente lei. 

;Art. 90  As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário e, especialmente a Lei Municipal no 15.133 de 15 de março 
de 2010. 

Sala das Sessões, 22 de março de 2010. Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-808/2010 do Vereador Natalini, apresentado em 
29/06/2010, altera os autores deste projeto. 
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Publicação original no DOC de 25/03/2010, p. 128: 

PROJETO DE LEI 01-0106/2010 do Vereador Natalini (PSDB) 
"Estabelece diretrizes para o controle da poluição sonora na cidade de São Paulo 

e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 10  Esta Lei estabelece diretrizes para disciplinar a emissão de ruídos na 

cidade de São Paulo, sem prejuízo da legislação Federal e Estadual aplicável. 
Parágrafo único: Fica vedada a emissão de ruídos, produzidos por quaisquer 

meios', ou quaisquer espécies, com níveis superiores aos previstos na legislação 
Federal, Estadual ou Municipal, vigendo a mais restritiva. 

Art. 20  Os estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados 
ao lazer, cultura e hospedagem, e institucionais de toda espécie, devem adequar-se 
aos mesmos padrões especiais fixados para os níveis de ruído e vibrações e estão 
obrigados a dispor de tratamento acústico que limite a passagem de som para o 
exterior, caso suas atividades utilizem fonte sonora com transmissão ao vivo ou 
qualquer sistema de amplificação. 

Parágrafo único: A emissão de som por fontes automotoras paradas, ou 
estacionadas nas vias públicas, deverão obedecer os níveis de ruídos estabelecidos na 
legislação. 

Art. 30  A medição será realizada através de medidor de nível sonoro devidamente 
calibrado e na calçada em frente às instalações dos locais previstos no artigo anterior. 

Parágrafo único: O resultado da medição deverá ser público, registrando à vista 
do denunciante, prioritariamente, ou de testemunhas. 

Art. 40  A solicitação de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou da 
Licença de Localização e Funcionamento requeridos nos órgãos da administração 
pública competente, para os estabelecimentos que se enquadrem no "capur do artigo 
20, será instruída com os documentos já exigidos pela legislação em vigor, acrescidos 
das seguintes informações: 

I - tipo(s) de atividades do estabelecimento e os equipamentos sonoros 
utilizados; 

II - zona e categoria de uso do local; 
III - horário de funcionamento do estabelecimento; 
IV - capacidade ou lotação máxima do estabelecimento; 
V - níveis máximos de ruído permitido; 
VI - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, assinado por empresa 

idônea não fiscalizadora; 
VII - descrição dos procedimentos recomendados pelo laudo técnico para o 

perfeito desempenho da proteção acústica do local; 
VIII - declaração do responsável legal pelo estabelecimento de que aceita as 

condições de uso impostas para o local. 
Art. 50  O alvará de Funcionamento para Locais de Reunião e a Licença de 

Localização e Funcionamento perderão a validade legal, respectivamente, de 1 (um) a 
2 (dois) anos, ou poderão ser cassados antes de decorrido esse prazo, em qualquer 
dos seguintes casos: 

I - mudança de uso dos estabelecimentos especificados do artigo 3 0 ; 
II - mudança da razão social; 
III - alterações físicas do imóvel tais como reformas e ampliações que impliquem 

na redução do isolamento acústico requerido; 
IV - qualquer alteração na proteção acústica ou nos termos contidos no Alvará de 

Funcionamento para Locais de Reunião ou de Licença para Localização e 
Funcionamento. 
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Parágrafo único: Qualquer das ocorrências previstas nos incisos deste artigo 
obrigará a novo pedido de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou Licença 
de Localização para Funcionamento. 

Art. 60  Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal e estadual 
em vigor, serão aplicadas as seguintes penalidades, para os casos previstas nesta lei: 

I - aos estabelecimentos sem Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião 
ou Licença de Localização e Funcionamento, com esses documentos vencidos ou não 
afixados em local visível, e com emissão de som acima do permitido: 

'a) multa de 200 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo UFM na 
primeira; 

"b) fechamento administrativo com a lacração de todas as entradas, na segunda 
autuação; 

II - aos estabelecimentos licenciados, cujas condições de uso estejam em 
desacordo com o laudo técnico aprovado pela Prefeitura e com emissão de sons acima 
dos limites legais: 

la) multa de 50 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo UFM para os 
locais com capacidade para até 50 (cinqüenta) pessoas; 

;b) multa de 100 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo, para locais 
até 100 (cem) pessoas; 

1c) multa de 150 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo para até 200 
(duzentas) pessoas; 

1111 - intimação para, no prazo improrrogável de 20 (vinte) dias, adequar-se ao 
sistema acústico descrito no laudo técnico; 

a) fechamento administrativo com lacração de todas as entradas, na segunda 
autuação. 

§ 10  O valor da multa estabelecida neste artigo será atualizado anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que 
no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

,§ 20  Persistindo a emissão de sons acima do permitido na vigência do prazo da 
intimação, caracterizará a infração continuada e será aplicada nova multa acrescida de 
1/3 (um terço) um valor da primeira multa emitida para o local. 

§ 30  Da pena de multa e do fechamento administrativo caberá recurso em única 
instância ao órgão da administração municipal responsável autuação. 

Art. 70  A administração municipal efetuará sempre que julgar conveniente, 
vistorias para fiscalizar o cumprimento desta Lei. 

Art. 8° Ficam convalidados os atos praticados na vigência da Lei Municipal n 0  
11501 de 11 de abril de 1994, alterada pela Lei Municipal n 0  11986 de 16 de janeiro 
de 1996, até a vigência da presente lei. 

Art. 90  As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário e, especialmente a Lei Municipal n 0  15.133 de 15 de março 
de 2010. 

Sala das Sessões, 22 de março de 2010. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0116/2010 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 
"Dispõe sobre criação e instalação de Casa de Cultura Municipal no Distrito de 

Pirituba e dá outras providências. 
ACAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 10 . Fica autorizado o Poder Executivo, em consonância com o artigo 193, 

inciso Ida Lei Orgânica do Município, a criar e instalar uma Casa de Cultura no Distrito 
de Pirituba, zona noroeste da capital paulistana. 

Parágrafo único. Caberá ao Executivo Municipal, a seu critério, destinar próprio 
público já existente ou determinar a construção, aquisição de imóvel para instalação e 
funcionamento da Casa de Cultura de Pirituba. 

Art. 20 . As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30• Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/04/2011, PÁG 99 

PROJETO DE LEI 01-00121/2011 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Dispõe sobre a alteração da redação do inc. I, do art. 1 0, acrescenta o § 20  ao art. 
1, e altera a redação do inc. III do art. 2 0 , da Lei no 11.325/92, sobre a criação de 
Casa de Cultura por distrito na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 10 Fica alterado o inc. I do art. 1 0  da Lei 11.325 de 29 de dezembro de 1992, 
passando a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10... 
I - estudos e critérios de prioridades discutidos em conjunto com a comunidade, 
respeitando o processo de distritalização". (NR) 
Art' 20  Fica acrescido o § 2 0  ao art. 1 0  da Lei 11.325 de 29 de dezembro de 1992, 
passando a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  ... 
(...) 

O 	
§ 20 . O poder Executivo, para a implantação de suas políticas culturais, após 
realizar a identificação prévia das demandas e das necessidades de equipamentos 
de cultura, buscará implantar novas Casas de Cultura tendo como parâmetro a 
divisão do Município em distritos, bem como suas características quanto a extensão 
territorial e demanda populacional". (NR) 
Art. 30 Fica alterado o inc. III do art. 2 0  da Lei 11.325 de 29 de dezembro de 1992, 
passando a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20  ... 
(...) 	I 
III - facilitar a emergência da produção cultural dos distritos de São Paulo e a 
afirmação de sua pluralidade, respeitando sua diversidade, para superação de toda 
discriminação cultural entre centro e periferia". (NR) 
Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta lei decorrerão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
88

1/
20

13
. R

O
DR

IG
O

 A
BI

LI
O

 T
O

M
AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 77



o 

o 

s.:Mb@ re 	 do proc. 
No 

ôf urld 

Mãrla J 	 Ira 
técnico AdmIntrJio.RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-0134/2010 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
r"Dispõe sobre o controle e a fiscalização da poluição sonora gerada por 

atividades exercidas em imóveis de uso residencial e não-residencial e pela realização 
de eventos públicos, inclusive em logradouros; e impõe penalidades e dá outras 
providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Esta lei disciplina o controle e a fiscalização da poluição sonora gerada por 

atividades realizadas em imóveis de uso residencial e não residencial e pela realização 
de eventos públicos, inclusive em logradouros. 

Art.20  Fica proibida a emissão de sons ou ruídos, em decorrência de quaisquer 
que sejam as atividades exercidas em imóveis de uso residencial e não-residencial, 
ainda; que temporárias, e aos eventos públicos, inclusive em logradouros, produzidos 
por quaisquer meios ou de quaisquer espécies, em níveis superiores aos limites 
estabelecidos na Legislação de Uso e Ocupação do Solo. 

'§ 1 0  O disposto no "caput" aplica-se a ruídos excessivos advindos de imóveis, em 
razão do uso, da atividade exercida, da execução de obras e, inclusive, da carga e 
descarga realizada a partir do logradouro. 

§ 20  O disposto no "caput" não se aplica às obras em áreas descobertas de 
imóveis, executadas em dias úteis e durante o período diurno, entre 7:00 e 22:00 
horas, em quaisquer das seguintes fases: 

I- execução de movimento de terra e demais serviços de terraplanagem; 
II- implantação de canteiro de obras; 
III- execução de fundações e estruturas; 
IV- obras em área externa à edificação, assim como nas fachadas e cobertura; 
V- obras nas divisas do lote e passeio público. 
Art. 30  Os equipamentos e critérios técnicos para medições dos níveis de pressão 

sonora devem atender às normas técnicas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, observadas as demais exigências desta lei. 

§ 10  As medições devem ser realizadas no logradouro público, a pelo menos 2 m 
(dois I metros) das divisas do imóvel, e no interior ou exterior da habitação do 
denunciante, se a fonte de sons ou ruídos localizar-se no exterior de edificação. 

§ 20  As medições devem ser realizadas no interior ou exterior da habitação do 
denunciante, se a fonte localizar-se além dos limites do imóvel, como nos casos de 
ruídos da carga e descarga realizada a partir do logradouro. 

§ 30  As medições devem ser realizadas no interior ou exterior da habitação do 
denunciante, nos casos de eventos públicos e temporários realizados em logradouros 
públicos, como ruas, praças e parques. 

§ 40  As medições devem ser realizadas no logradouro público, a pelo menos 2 m 
(dois ! metros) das divisas do imóvel, nas áreas de uso comum de condomínio 
residencial multifamiliar ou no interior ou exterior da habitação do reclamante, nos 
casos' de imóveis residenciais. 

§ 50  As medições devem ser efetuadas por técnico municipal devidamente 
capacitado pelo órgão competente, encarregado da fiscalização do disposto nesta lei. 

Art. 40  O resultado das medições deverá ser público, registrado em laudo 
especifico, assinado por técnico municipal, que seguirá junto ao processo 
administrativo correspondente, permanecendo disponível aos interessados legitimados. 

Parágrafo único. Cópia do laudo deve ser entregue ao responsável pelo uso do 
imóvel, ou seus representantes, por ocasião das medições. 

Art. 50  Os imóveis que forem interditados por excesso de ruídos, nos termos 
desta lei, ficam obrigados a executar tratamento acústico na edificação, de forma a 
limitar a passagem de ruídos para o exterior. 

§ 10 O imóvel permanecerá interditado ao uso até o atendimento do disposto no 
parágrafo anterior, salvo nos casos de prorrogação de prazo, por motivo justificado, a 
critério do órgão competente. 
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§ 20  Cumpre ao órgão competente, intimar os responsáveis pelo uso dos imóveis 
para que executem o tratamento acústico na edificação e apresentem atestado técnico 
de conclusão de obras, acompanhado da documentação referida no artigo 6 0  desta lei. 

'§ 30  A execução do tratamento acústico obrigatório não confere ao proprietário 
do imóvel ou ao responsável pelo uso ou direito a sua permanência no local, ou a 
qualquer espécie de indenização, na falta do regular licenciamento da atividade. 

Art. 60  A comprovação do tratamento acústico de edificação deve se dar 
mediante apresentação, junto ao órgão competente, de atestado técnico de conclusão 
de obras, de profissional habilitado contratado pelos interessados, acompanhado dos 
seguintes documentos: 

I- cópia do registro do profissional no Conselho de Classe; 
II- cópia da respectiva anotação de responsabilidade técnica junto ao Conselho 

de Classe; 
1II- croqui da planta do imóvel, indicando os espaços protegidos e os pontos de 

medição utilizados nos testes finais, após a conclusão das obras de proteção acústica; 
W- fotos ilustrativas das principais obras executadas; 
V- relatório do ensaio final, nos termos das normas técnicas da ABNT. 
Parágrafo único. A Prefeitura representará denúncia junto ao Conselho de Classe, 

solicitando a aplicação das penalidades cabíveis ao profissional, se comprovada 
irregularidade na elaboração do atestado técnico. 

Art. 70  A ação de controle e fiscalização em cumprimento do disposto nesta lei 
desenvolver-se-á de ofício, a critério do órgão competente ou mediante notícia de 
irregularidade e denúncia de munícipe. 

Parágrafo único. A identificação do denunciante deverá ser mantida em sigilo pelo 
órgão competente. 

Art. 80  São considerados infratores aos dispositivos desta lei: 
I- os responsáveis pelo uso dos imóveis, pessoas físicas ou jurídicas; 
II- os moradores responsáveis pelo uso dos imóveis residenciais, pessoas físicas; 
III- os responsáveis pela realização de eventos públicos e temporários, pessoas 

físicas ou jurídicas. 
Art. 90  Sem prejuízo das penalidades previstas na legislação em vigor, os 

infratores aos dispositivos desta lei estão sujeitos às seguintes penalidades: 
I- advertência; 
II- intimação, para imediata redução de ruídos excessivos; 
III- multa; 
IV- intimação, para execução de tratamento acústico na edificação; 
y- interdição de uso; 

representação policial e judicial, em casos de desobediência à interdição; 
VII- embargo da obra; 
VIII- cassação da licença de funcionamento; 
IX- fechamento administrativo. 
Art. 10 As sanções dispostas nesta lei serão aplicadas da seguinte forma: 
I- nos casos de uso residencial, exceto obras: 
a) notificação de advertência, com intimação para imediata redução de ruídos 

excessivos, concomitante à primeira medição comprobatória da sua emissão, acima do 
permitido; 

b) multa pelo não atendimento à notificação da advertência, concomitante à 
segunda medição; 

é) a multa será aplicada a cada 30 (trinta) dias, quantas vezes forem necessárias 
até que seja feito o atendimento da notificação de advertência; 

II- nos casos de uso não-residencial, exceto obras: 
a) notificação de advertência, com intimação para imediata redução de ruídos 

excessivos, concomitante à primeira medição; 
b) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, concomitante à 

segunda medição; 

M
at

ér
ia

 P
L 

88
1/

20
13

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 79



H'S 
ri° 
O funcidti ri 

do proc. 

iveira 
f a o-RF 10.940 

Mari J 
T4'^nirf,  A drninis 

c) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, em conjunto com 
interdição da atividade e intimação para execução de tratamento acústico na 

g 	 edificação, concomitante à terceira medição; 
id) multa e nova interdição, concomitante à medição após a primeira reabertura 

da edificação, nos termos do art. 6 0  desta lei; 
e) multa e nova interdição, concomitante à medição após a segunda reabertura 

da edificação, nos termos do art. 6 0  desta lei, seguidas de remessa dos autos ao órgão 
competente competente, para cassação da licença de funcionamento e fechamento 
administrativo da atividade; 

f) multa, por desobediência à interdição, concomitante à nova interdição e 
representação policial e judicial, pelo crime de desobediência; 

g) multa por reincidência na desobediência à interdição, concomitante a nova 
interdição, representação policial e notícia ao Departamento judicial da Prefeitura, a 
cada reincidência. 

III- nos casos de obras, em imóveis: 
'a) notificação de advertência, com intimação para imediata redução de ruídos 

excessivos, concomitante à primeira medição; 
O b) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, concomitante à 

segunda medição; 
c) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, concomitante à 

terceira medição, e remessa dos autos ao órgão competente, para embargo da obra. 
§ 10  A redução de sons ou ruídos excessivos deve ser imediata, salvo o motivo 

de força maior. 
§ 20  As multas devem ser aplicadas pelos valores fixados no Quadro I, Anexo I, 

desta lei. 
r§ 30  A área de imóvel residencial, efetivamente ocupada como moradia, não será 

passível da interdição prevista nesta lei. 
§ 40  O disposto no parágrafo anterior não se aplica à área de imóvel residencial, 

com saída independente para o logradouro, utilizada exclusivamente para o exercício 
de atividade ou profissão. 

§ 50  Para interdição do imóvel não-residencial, com lacre simbólico, devem ser 
adotados meios compatíveis, cuidando-se para que não seja impedida a retirada de 
documentos, de pertences pessoais e de produtos perecíveis, assim como a vigilância 
do responsável pelo uso. 

§ 60  Para o embargo da obra por excesso de ruídos, os autos devem ser 
encaminhados à Subprefeitura competente, que cuidará, inclusive, dos demais 

O procedimentos fiscais, como a verificação da regularidade da obra e a aplicação das 
multas diárias previstas no Código de Obras e Edificações - COE, em caso de 
resistência ao embargo. 

§ 70  A edificação transitória de evento público e temporário não será passível da 
intimação para tratamento acústico. 

§ 80  Nos casos de eventos públicos e temporários realizados em imóveis não 
edificados, edificações transitórias ou logradouros públicos, após a segunda multa e 
interdição, os autos devem ser encaminhados à Subprefeitura competente, para a 
cassação do Alvará de Autorização e demais providências, sem prejuízo da aplicação 
de multas por desobediência à interdição. 

Art. 11 Nos casos de notícia de emissão de ruídos excessivos, deve-se 
encaminhar ao responsável, via postal, um comunicado oficial, solicitando a sua pronta 
colaboração na limitação dos ruídos produzidos, a bem da saúde e conforto da 
população, assim como a apresentação de eventual defesa. 

§ 10  O comunicado deverá seguir acompanhado de matéria educativa e 
conscientizadora sobre os efeitos prejudiciais à saúde, causados por ruídos excessivos. 

§ 20  Os comunicados devem ser publicados no Diário Oficial do Município de São 
Paulo. 

Art. 12 Nos casos de recusa de recebimento de laudo de medição, notificação, 
intimação, multa e termo de interdição, lavrados em decorrência das infrações aos 
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dispositivos desta lei, o fato deve ser anotado no próprio documento, cuidando-se para 
que uma cópia no permaneça no local, além da publicação no Diário Oficial da Cidade. 

Art. 13 Caso haja resistência à interdição do uso ou embargo da obra, deve ser 
acionada a Polícia Militar, com o objetivo de garantir o pleno poder administrativo. 

Art. 14 A desinterdição de imóvel, para o exercício das atividades usuais, deve 
ser requerida pelos interessados, junto ao órgão competente. 

§ 10  O pedido deve ser acompanhado da comprovação do tratamento acústico da 
edificação, nos termos do art. 60  desta lei. 

§ 20  O órgão competente poderá vistoriar o local, antes da decisão quanto à 
liberação do imóvel, a fim de realizar as suas próprias modificações. 

Art. 15 O embargo de obra e a liberação de obra embargada devem ser decididos 
pelo órgão competente, que poderá contar com novas medições de ruídos, se 
necessárias. 

Art. 16 Constatada a desobediência à interdição, deve ser lavrado Auto da 
Constatação, sendo o fato noticiado à autoridade policial competente, para a 
instauração de inquérito pelo crime de desobediência previsto no Código Penal. 

§ 10  O órgão competente deve remeter cópia do processo administrativo ao 

O Departamento Judicial da Prefeitura, para o ajuizamento das ações cabíveis. 
§ 20  Sempre que constatada a desobediência à interdição de um imóvel, o órgão 

competente deve proceder à nova interdição, multa, auto de constatação e boletim de 
ocorrência, comunicando o fato ao Departamento Judicial. 

Art. 17 Das notícias de irregularidades, denúncias de reclamantes, medições de 
ruídos e decisões do órgão competente, bem como dos comunicados, notificações de 
advertência, intimações, multas e interdições previstas nesta lei, caberão recursos 
junto !ao órgão competente e a instância superior, assim como reconsiderações de 
despacho dirigidas às autoridades que proferiam as decisões. 

Parágrafo único. Ficam mantidos os recursos e instâncias recursais previstos na 
legislação municipal pertinente contra embargo de obra e fechamento administrativo 
de atividade. 

Art. 18 Cumpre ao órgão competente pela fiscalização do disposto nesta lei; 
I- planejar e coordenar a ação fiscalizatória, visando ao cumprimento desta lei; 
II- fiscalizar diretamente ou em conjunto com outros órgãos públicos; 
III- receber notícias de irregularidade e denúncias de reclamante, realizar 

medições de níveis de ruídos, impor sanções administrativas aos infratores e adotar as 
demais medidas previstas nesta lei; 

IV- intimar as edificações para a execução de tratamento acústico, nos termos 

O 	
desta Ilei; 

V- decidir em primeira instância administrativa quanto aos pedidos, defesas e 
reconsiderações de despacho contra seus atos e decisões; 

VI- garantir a capacitação do corpo técnico municipal para a realização das 
medições dos níveis de pressão sonora; 

VII- garantir a aquisição, manutenção e calibração dos instrumentos de medição; 
VIII- manter cadastro atualizado. 
Art. 19 O Executivo padronizará a notificação de advertência com intimação para 

imediata redução de ruídos excessivos, e demais documentos públicos referidos nesta 
lei. 

Art. 20 Os valores das multas fixadas no Quadro 1 Anexo 1, a esta lei devem ser 
atualiiados pela variação do índice de preços ao consumidor amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 21 Esta lei não se aplica a: 
I- veículos em trânsito, para transporte de cargas ou passageiros, rodoviários, 

ferroviários ou metroviários; 
II- aeronaves, aeroportos, heliportos e helipontos; 
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III- propaganda e comícios eleitorais, desde que legalmente previstos ou 
autorizados pela Justiça Eleitoral; 

IV- sinais sonoros de viaturas oficiais, quando em serviços de socorros ou 
policiamento; 

V- denotações de explosivos em pedreiras, rochas ou demolições, desde que 
autorizadas pelo órgão competente; 

VI- manifestações populares em logradouros públicos, como festividades 
religiosas, comemorações oficiais, reuniões desportivas, festejos carnavalescos, 
juninos e outros do Calendário Oficial de Cidade, passeatas, desfiles, fanfarras e 
bandas de música, desde que autorizadas ou realizadas nas circunstâncias 
consagradas pela tradição; 

VII- obras públicas e obras em logradouros; 
VIII- comércio em logradouro público e comércio ambulante; 
IX- sinos de templos, para a assinalação das horas e dos ofícios religiosos, e 

(À 	 carrilhões, desde que soem intervalos superiores a 4 (quatro) horas e somente no 
período diurno, das 7:00 as 22:00 horas. 

Art. 22 Os procedimentos administrativos e ações judiciais iniciados antes da 

O data de publicação desta lei, referentes à fiscalização da poluição sonora de atividades, 
devem prosseguir com observância das normas estabelecidas por esta lei. 

Art. 23 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 24 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a contar de sua publicação. 

Art. 25 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
"Anexo I - Integrante da Lei no 
Tabela "A" - Uso não-residencial: quaisquer atividades, exceto obras. 
IMPOSIÇÃO DA MULTA 	VALOR EM R$ 
Art. 10, inciso II, alínea "b", desta lei. 	5.000,00 (cinco mil) 
Art. 10, inciso II, alínea "c", desta lei. 	10.000,00 (dez mil) 
Art. 10, inciso II, alínea "d", desta lei. 	15.000,00 (quinze mil) 
Art. 10, inciso II, alínea "e", desta lei. 	20.000,00 (vinte mil) 
Art. 10, inciso II, alínea "f", desta lei. 	25.000,00 (vinte e cinco mil) 
Art. 10, inciso II, alínea "g", desta lei. 	25.000,00 (vinte e cinco mil) 
Anexo II - Integrante da Lei no 

O 	
Tabela "B" - Uso residencial: quaisquer profissões ou atividades, exceto obras. 
IMPOSIÇÃO DA MULTA 	VALOR EM R$ 

a 	 Art. 10, inciso I, alínea "b", desta lei. 	500,00 (quinhentos reais) 
Art. 10, inciso I, alínea "c", desta lei. 	1.000,00 (mil reais) 
Anexo III - Integrante da Lei no 
Tabela "C" - Obras em imóveis residenciais e não -residênciais 
IMPOSIÇÃO DA MULTA 	VALOR EM R$ 
Art. 10, inciso III, alínea "b", desta lei. 	5.000,00 (cinco mil reais) 
Art. 10, inciso III, alínea "c", desta lei. 	10.000,00 (dez mil reais)" 
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CAPARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 04 DE DEZEMBRO DE 2013  
Cópia extraída de fls. 01/03 do processo 

(PROJETO DE LEI No 02/13) 
(VEREADORES CONTE LOPES - PTB E CORONEL CAMILO - PSD) 

Proíbe a utilização de vias públicas, 
praças, parques, jardins e demais 
logradouros públicos para realização de 
bailes funks, ou de quaisquer eventos 
musicais não autorizados e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 04 de dezembro de 
2013, decretou a seguinte lei: 

Art. 10  Fica expressamente vedada a utilização de vias públicas, 
praças, parques, jardins e demais logradouros públicos para realização de bailes 
funks ou de quaisquer eventos musicais não autorizados, independentemente de 
horário. 

Parágrafo único. A proibição de que trata este artigo se estende 
aos espaços privados de livre acesso ao público, tais como postos de 
combustíveis e estacionamentos, ou qualquer outro espaço público ou privado 
que não seja regularizado, estruturado e devidamente autorizado pelo Poder 
Público Municipal para este tipo de evento. 

Art. 20  O descumprimento do estabelecido nesta lei acarreta a 
apreensão imediata do equipamento de som e do veículo, quando o equipamento 
estiver instalado ou acoplado no porta-malas ou sobre a carroceria, ou ainda 
quando estiver sendo rebocado pelo veículo. 

Art. 30  O Poder Público Municipal, através dos fiscais e servidores 
lotados na Subprefeitura responsável pela área onde se realiza o evento 
irregular, em atuação conjunta e com o auxílio da Guarda Municipal 
Metropolitana, com a Polícia Militar, a Delegacia de Polícia Civil da área e a CET - 
Companhia de Engenharia de Tráfego deve providenciar a apreensão e remoção 
para depósito próprio de todo o material e equipamento utilizado, lavrando-se no 
ato o Auto de Apreensão próprio. 

Art. 40  Sem prejuízo das sanções de natureza civil, penal e das 
definidas em legislação específica, que devem ser aplicadas a todas as demais 
tpificações criminais que ocorram neste tipo de evento, fica ainda o infrator, o 
proprietário do veículo ou ambos, solidariamente, conforme o caso, sujeito ao 
pagamento de multa em caso de descumprimento desta lei. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
§ 1° A pena de multa será aplicada mediante procedimento 

administrativo a ser estabelecido em regulamento, observado o contraditório e a 
ampla defesa. 

§ 2° O valor da multa é de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos 
reais), dobrada a cada reincidência. 

§ 30  O valor da multa estabelecida nesta lei será reajustada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulados 
no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, deve ser 
adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder 
aquisitivo da moeda. 

Art. 50  Fica o Município de São Paulo, através do órgão 
competente, e com observância à legislação pertinente, autorizado a licenciar 
espaço para a realização desses eventos, assegurado o devido isolamento 
acústico ou condições ambientais que assegurem a inexistência de qualquer 
Perturbação ao sossego público e à ordem urbana, obedecendo aos parâmetros 
de incomodidade e os níveis máximos de ruído estabelecidos pela Lei n 0  13.885, 
de 25 de agosto de 2004, e estar concluídas até as 22h00 (vinte e duas) horas. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a partir de sua publicação. 

Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 05 de dezembro de 2013. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

JCSS/okm 
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PUBLICADO DOC 08/01/2014, PÁG 05 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 02/13 
Ofício ATL n0  10, 7 de janeiro de 2014 
Ref.: Ofício SGP-23 n 0  3980/2013 

Senhor Presidente 
Por Meio do ofício referenciado, Vossa Excelência encaminhou à sanção cópia de lei 
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 4 de dezembro de 2013, relativa 
ao Projeto de Lei n 0  2/13, de autoria dos Vereadores Conte Lopes e Coronel Camilo, 
que j"proíbe a utilização de vias públicas, praças, parques, jardins e demais 
logradouros públicos para realização de bailes funks ou de quaisquer eventos 
musicais não autorizados". 
A medida, contudo, não reúne condições de ser convertida em lei, pois os aspectos 
por ela veiculados — consistentes em proibir a realização, nos logradouros 
especificados, de bailes funk ou outros eventos musicais não autorizados, bem 
comoi estabelecer medidas fiscalizatórias e penalidades para as hipóteses de 
descumprimento —, já se encontram regrados pela normatização vigente, não se 
afigurando adequada a edição de nova lei sobre a matéria. 
Inicialmente, destaco que a realização de eventos públicos e temporários depende 
de prévia obtenção de alvará de autorização, na forma prevista no Decreto n 0  
49.969, de 28 de agosto de 2008, disciplina que foi estruturada de acordo com a 
legislação urbanística vigente, inclusive com seus parâmetros de incomodidade, e 
que alcança os eventos musicais e os logradouros constantes do artigo 1 0  da 
propOsitura. 
Nesse ponto, convém ressaltar que a aplicação de seu artigo 5 0, o qual estipula 
requisitos para que o Município licencie os eventos em questão, acabaria por 
inviabilizar inúmeras comemorações da Cidade de São Paulo, a exemplo da Virada 
Cultural, da festa oficial de final de ano da Avenida Paulista e do Carnaval, até 
mesmo em razão da fixação do horário de 22 horas para o encerramento das 
atividades licenciadas. 
De oUtra parte, no que tange às providências de natureza fiscalizatória, o intuito da 
proposta encontra-se integralmente atendido pela Lei n 0  15.777, de 29 de maio de 
2013,1  que dispõe sobre a emissão de ruídos sonoros provenientes de aparelhos de 
som instalados em veículos automotores estacionados, oriunda de projeto de lei de 
autoria desse Legislativo. 
A referida lei estabelece que os veículos automotores estacionados em vias e 
logradouros públicos ou "em áreas particulares de estacionamento direto de 
veículos através de guia rebaixada" ficam proibidos de emitir ruídos sonoros 
enquOrados como de alto nível pela legislação mais restritiva, sob pena da 
aplicação de multa e apreensão provisória do aparelho de som ou do veículo no 
qual ele estiver instalado, disposições que, como se vê, abarcam os logradouros 
arrolados na propositura e as penalidades previstas em seus artigos 2 0, 30  e 4°. 
O assunto, portanto, já se encontra disciplinado e equacionado pela legislação 
municipal, tanto no que concerne à necessidade de prévia autorização para os 
eventos musicais temporários como, sobretudo, quanto à implementação de 
medidas fiscalizatórias específicas e eficazes, mostrando-se pertinente salientar, em 
remate às razões explicitadas, que o funk é uma expressão legítima da cultura 
urbana jovem, não se conformando com o interesse público, à toda evidência, sua 
proib ção de maneira indiscriminada nos logradouros públicos e espaços abertos. 
Por conseguinte, demonstrados os óbices que impedem a sanção do texto 
aprovado, vejo-me na contingência de vetá-lo na íntegra, com fundamento no 
artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo o assunto 
ao reexame dessa Egrégia Casa Legislativa. 
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Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência protestos de apreço e consideração. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
JOSÉ AMÉRICO DIAS 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

o 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
88

1/
20

13
. R

O
DR

IG
O

 A
BI

LI
O

 T
O

M
AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 86



REDIf.3*F- 
Vergado: 	 1 t 

dret #  
Nine Reiat.1 
Sala da Cr.) 
Legislar(r. 

o 

    

o 

     

RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e LegNagãg.  Fyarticipativa 

(,)/Ó4fit'( 

M
at

ér
ia

 P
L 

88
1/

20
13

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 87



a 
qc 10.940 

olha n°  g g 	do proc. 
N6  0,..1 -0 	de 015_•
O funcionário 

Q.. 
Mara o 

'técnico 
PUBLICADO DOC 23/05/2013, PÁG 116 

PROJETO DE LEI 01-00333/2013 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Institui a Casa de Cultura de Parelheiros e dá outras providencias" 
A Câmera Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica autorizada criação da Casa de Cultura de Parelheiros, a ser instalada 
na circunscrição do Distrito de Parelheiros. 
Art. 20,- A Casa de Cultura de Parelheiros terá seu endereço fixado conforme citado 
no artigo 1 0  desta lei, não podendo se transferida daquele distrito. 
Art. 39 - A Secretaria de Cultura e esportes e juventude será o órgão gestor da 
Casa de Cultura, devendo regular e disciplinar o seu funcionamento. 
Art. 40, - A Casa da Cultura de Parelheiros terá em seu acervo: fotografias, pinturas, 
livros, I cds, discos, cerâmicas; além de quaisquer outros objetos, de modo a 
reconstituir a contribuição cultural do histórico Distrito de Parelheiros no Município 
de São Paulo. 
Art. 50, - Compete à casa da Cultura de Parelheiros: 
I - celebrar convênios órgãos de pesquisas em geral para fortalecer as atividades 
da Casa de Cultura. 
II - pesquisar, catalogar e preservar dados e bens relacionados com a Cultura de 
Parelheiros. 
IH - reunir-se e entrosar-se com entidades ligadas à cultura, aos direitos humanos, 
ao Pólà de Ecoturismo de Parelheiros, Marsilac e Ilha do Bororé e Colônia, às artes, 
ao folclore, à política, à cultura em busca de informações e valorização do acervo 
da Casa de Cultura. 
IV - Promover oficinas, cursos de capacitação e qualificação profissional, oficinas, 
debates, palestras, atividades culturais e educacionais em geral que visem 
contribuir com a preservação ambiental, inclusão social e fortalecimento da 
cidadania. 
Art. 60  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações , 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 7,0  - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00121/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Cria no âmbito das Subprefeituras do Município o espaço para livre manifestação 
cultural do Funk." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Fica criado no âmbito das Subprefeituras do Município de São Paulo o 
espaço para livre manifestação cultural do Funk. 
Art. 2° - As Subprefeituras deverão indicar o local e o regime de funcionamento do 
espaço referido no art. 1 0  desta Lei. 
Art. I 3 0  - O local escolhido poderá ser em qualquer local da circunscrição 
administrativa da Subprefeitura, desde que atendidos os princípios da conveniência 
e daIparticipação popular. 
Art. 40 - O Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo de 45 dias. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala i das Sessões. Ás comissões competentes. 
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PUBLICADO DOC 05/02/2014, PÁG 133 

PROJETO DE LEI 01-00882/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para instituir, no Município de São 
Paulo, o "Dia do Funk" a ser realizado anualmente no dia 7 de Julho, e dá outras 
providências. 
ACAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica acrescido inciso ao art. 7 0, da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, 

Ora incluir o Dia do Funk, a ser comemorado, anualmente, no dia 7 de Julho, com 
homenagens e eventos de divulgação da atividade. 
Parágrafo Único. Os eventos e homenagens que trata o caput desta lei, poderão ser 
estender durante a semana anterior ao dia 07 de julho ou a semana posterior ao 
mesmo, como estratégia de potencializar a reflexão a respeito do Funk e de sua 
importância para as juventudes da cidade de São Paulo. 
Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das sessões, Às Comissões competentes." 
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Maria o 
Técnico Admini ra a 

10.940 

Folha n° 
N° 
O funcionário 

do proc 
de 

PUBLICADO DOC 05/02/2014, PÁG 133 

o 

PROJETO DE LEI 01-00883/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Defi ne  o Funk como movimento cultural e musical de caráter popular." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Are 1 0  - Fica definido que o Funk é um movimento cultural e musical de caráter 
popular. 
Parágrafo Único. Não se enquadram na regra prevista neste artigo conteúdos que 
façam apologia ao crime. 
Arti 20  - Compete ao poder público assegurar a esse movimento a realização de 
suas manifestações próprias, como festas, bailes, reuniões, sem quaisquer regras 
discriminatórias e nem diferentes das que regem outras manifestações da mesma 
natureza. 
Are 30  - Os assuntos relativos ao Funk deverão, prioritariamente, ser tratados 
pelos órgãos do Poder Público Municipal relacionados à cultura. 
AI-ti 40  - Fica proibido qualquer tipo de discriminação ou preconceito, seja de 
natureza social, racial, cultural ou administrativa contra o movimento Funk ou seus 
integrantes. 
Art 1 50  - Os artistas do Funk são agentes da cultura popular, e como tal, devem ter 
seus direitos respeitados. 
Are 60  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 
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do processo n° 	 de 20 

Faf.JLRU h 	 Sítü PAULO 
SETC,:-; 

EM g- 4,1 Q31 ■.5 
POR 	rvJ 

SAÍDA: 	 ÀS: 	h 

M
at

ér
ia

 P
L 

88
1/

20
13

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 93



o 

o 

Segue juntado -S nesta data documeolo(a) e papei de kOormaç4o rubricado sob (oItle‘s) 
ri' q0 	ci Em 01 / IS 

firn.rle 7,1; ■"2-. 

M
at

ér
ia

 P
L 

88
1/

20
13

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 94



Folha n° 9 o 	do 

Processo n° Cl- 6tR)11%3 
Carmen Cristina Mala 
RF. 11.197 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

449/2015 
	 p10881-13 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0881/13. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Reis, que autoriza o Poder 
Executivo a criar a Casa de Cultura Funk do Município de São Paulo. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a tramitação do presente projeto de lei que se coaduna 
com o ordenamento jurídico vigente. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada no projeto de lei, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Como observa Celso Bastos: 

Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse local. É 
evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que qualquer matéria que 
afete uma dada comuna findará de qualquer maneira, mais ou menos direta, por 
repercutir nos interesses da comuna nacional. Interesse exclusivamente municipal é 
inconcebível, inclusive por razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma 
coletividade maior, o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio 
todo. Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente com 
as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou menor 
repercussão, com as necessidades gerais  (in "Competências na Constituição de 
1988", Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 1991, pág. 124) (grifamos) 

Cumpre observar . que o objetivo fim do presente projeto é incentivar a difusão das 
manifestações culturais, garantindo o acesso de todos à cultura, nos termos do preceituado 
pelo art. 215 da CF e art. 191 da Lei Orgânica. 

Cabe consignar que, no que concerne aos direitos culturais, 6 assente na doutrina que estes 
se situam entre os direitos de segunda dimensão, juntamente com os sociais e econômicos 
e demandam uma ação positiva por parte do Estado. 

Ressalte-se que, para o eminente Luiz Roberto Barroso - in O Direito Constitucional e a 
Efetividade de suas Normas, Limites e Possibilidades da Constituição Brasileira, 8a ed., Rio 
de Janeiro: Renovar, p. 97, tais direitos culturais têm papel de destaque no aprimoramento M
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COWTË LOPES 

EDUARDO 

MARCO 

ati  FRIED11§521-,CH 

_ / 1 

INHO 

CAISARA MUN CIPAL DE 

SAO PAULO 

I  Folhe
Proa:ISSO no 01- 4Lmml 13 
Carmen Cristina MaIavapi  
RF.11.197 	

do I n° A \ 

p10881-13 

da democracia, nesse sentido, a democracia cultural conduz ao aprimoramento da 
democracia política, na medida em que o indivíduo, ciente do seu papel no mundo, inserido 
socialmente e participante da vida cultural, também é mais ativo politicamente. Ademais, a 
cultura, reconhecidamente, é fator preponderante para o desenvolvimento, mesmo porque a 
cultura também favorece o crescimento econômico, diante da sua significativa capacidade 
de produção de bens, emprego e renda. 

Portanto, é manifesto o interesse público a ser tutelado por meio da presente propositura. 

No mais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3 0, inciso XII da 
Lei Orgânica do Município, dependendo sua aprovação de voto favorável da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le lação Participativa, em 0(frfili- 

SANDRA TADEU 
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CARilARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo 01-881/2013 de 26102/2016, 

Redistribuição ao Ver ador 

Papel para informação, rubricado como folha n° 92 

Para relatar. 

Sala da Comissão de Administração Publica 

Em 01/0 3 /2 

Quito Formi a 

Presidente da Comissão de Administração Pública 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3 0  artigo 63 RI 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 0881/13 

Procasson•  O‘ C) ■  

AN IAS de Oliveira 
F. 100.823 • SOP- 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao pro 

Sala da Comissão de Administração Públi a, 	A%/0 1-11101C0 

^ QUITO F 	A 

JULIANA CARDOSO 

RELCOM 

PAR 

571/2016 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°088112013. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa da Nobre Vereador Reis, que "autoriza o 

Poder Executivo Municipal a criar a Casa de Cultura Funk de São Paulo, e dá outras 

providências." 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, "a presente 

propositura tem por objetivo criar a Casa de Cultura do Funk, no âmbito da Secretaria 

Municipal de Cultura, para garantir o acesso da população à cultura, à reflexão, debate e 

critica sobre a cultura Funk na cidade de São Paulo." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade do projeto. 

Nos termos do projeto, autoriza-se o Executivo a criar a Casa de Cultura Funk de 

São Paulo, sob a esfera administrativa da Secretaria Municipal de Cultura, cujo objetivo 

será promover, zelar, incentivar, preservar e fomentar o movimento cultural e musical do 

Funk. 
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